
ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Lcl no. 1.059, dc 1O detulho dG 2OO7.

orspõe soBRE o cóorco slrrrÁnro
oo llunrcÍpro DE,AcrARA-ut. r oÁ
ourRAs pnovroÊncus.

O Prefêlto l,lunlclpa! dc laciara, Estado de ilato
Grosso,

FAçO SABER quc a Câmara Hunlclp.l de Jaclara
aprovou c cu sanclono e segulntc Lcl,

cóorco slnrrÁnro

capÍrulo r

DAs DrsPosrções pn:uurranes

AÊ. to - o cóorco slrrrÁnro oo xuttrcÍpro DE JAcTARA-Írtr, tem
por finalidade instituir as normas disciplinares de higiene, segEfiançô, da ordem públ{cq
do bem-estar público e da localização e funcionamento dos estabelecimentos comerciais,
industriais e prestadores de serviços, bem como as correspondentes relações entre o
Poder Público Municipal e os munícipes.

Art. 20 - Para flns deste Códlgo, adotam-se as sêgulntes deflnlções: '--
I - açõês dc vlgllân€tt cpldcmlológk.r - conjunto de ações que

proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer m\tdança nos
fatores determinantes e condiclonantes de saúde individual ou colêtlva, com
finalidade de recomendar e adotar medldas de prevenção e controle de doenças ou
agravos.

u - egrotóxlco3 - produtos e ãgentes de ptocessos fislcos, químlcos ou
biológicos destinados ao uso no setor de produção, no armazenamàto e
benêficiamento de produtos agrícolas, nas pastagêns, na proteção de f,olestas
nativas ou lmplantâdes, e de outros ecosslstemas e também de amblentes urbanos,
hídricos, industrlals, cuja finalidâde seJa alterar a composição da f,ora ou Íaunt, a
fim de pÍ€servá-los da ação danosâ dos seres vivos conslderados noclvos, bbm
como as substâncias ê os produtos empregados como desfollantes, dessêcânte§,
estimuladores e inibidores de crescimento;

III - allmêntor e pÍodutoa ffiftrador lo contumo humano -
substâncias de origem vegetal e animal, produtos dletéticos, gêneros allmentído§,
águas minerals e de fontes, leite humano, leltes lnÍantls usados como subsututo do
leite matemo, outros produtos, substânclas, e bebldãs a base de lelte ou não;

W - ttlmcntor sucedâncor - todo allmento elaborado para subsütulr,
alimento natural, assegurado o valor nutrltlvo deste;

v - lnátlta Ílsc.l - anállse laboratorlal efetuada sobre os produtos
submetidos ao slstema lnstituído por este Códlgo em caráter de rotlna, quê servlrá
para veriflcar a sua conformidade com os dlsposltlvos legals vlgentes e normas
técnicas específlcas, para apuração de infrações ou verificações lntencionals;

J\Ê- Avi Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820

),^í De mõot dodor.om voc a
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255 

O)

). [ -u-

PreÍeitur.gde

JACIARA



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

vI -.utorlz.ção - ôto privâtlvo do órgão competente do sistema Munlcipôl
de Vigilância a Saúde, incumbida da vigilância a saúde dos produtos e serviços de
que trata este Cfuigo, contendo permissão para que as pessoas ftsicas ou jurídicas
exerçam as atlvldades sob reglme de vlgilância;

vII - Ccntros dc ReÍcrêncla à Saúdc do Trabalhador - são serviços de
saúde com equlpes multiprofissionais desenvolvêndo ações interdisciplinares nas
áreas de assistência, vlgilância e educação para a Saúde do trabalhador;

vlfl - colêçõGs líqulda: - qualquer quantldade de água parada;
Ix - coniên antG - substâncla ou adltivo que impede ou retarda a alteração

dos produtos provocada por microorganismos ou enzimas;
x - cont mlnaçIo - presença de paÊículas, substância ou microorganismos

estranhos e lndesêJáveis gue podem causar alterações ísicas, químicas ou
biológicas no ambientê e nas substâncias e produtos de lnteressê da saúde;

xI - corentG .Éaílcaal - substâncla slntética adiclonada aos produtos com
finalidade de alterar sua cor orlginal;

XII - dlspcn3ação - ato de fomecer e orientar quanto ao uso adequado de
medicamentos e produtos farmacêuticos, a título remunerado ou não, pressupondo
o conheclmento da ação farmacológica, dos possívels efeitos dlversos e demais
ações de fármaco vigllância;

nII - dÍogt - toda substância capaz de modlficar sistemas fisiológicos ou
estados patológicos, utilizada com ou sem intenção de beneíclo do receptor ou
apenas como auxílio em investigação científica;

nv - drogrrla - unidade de serviço de saú@ destlnada a prcltrr
assistênclas farmacêuticas, individuais ou coletivas, ohde se procedem a'
dispênsação de especialidade farmacêutica em suas embalaçns origlnais, produtos
de higiene cosméticos e perfumes;

X\í - Gmbalagcm- lnvólucro, recipiente ou qualquer forma de
acondicionamento removível ou não destinado a cobrlr, empacotar, coníbrir,
envasar, proteger e manter produtos.em geral sem alterar suas câÍacterístlcas
orlginais;

XvI - cst bclGclmêntor lndustrhls - aquele que manpula, lndustrializa,
embala, produz, distribui, transpoÍta substáncias e produtos, tâls como tndústrias
farmacêuticas e de correlatos, gêneros âlimentíclos. indústrias de sanéamento,
domissanltárlo, inseticida, raticidas, agrotóxlcos de lnsumos farmaoêuticos,
substânclas e produtos biológicos e imunoblológlcos ê outros;

x\íII - estabeleclmento - local ou unldade da
manipula, beneflda, rebeneficta, extrai, trânsforma, p

fraciona, embala, reembala, comerclaliza, lmporta, ex
dispensa, deposlta para venda, dlstrlbui ou vende substâ
utensílios e equipamentos destinados a entrar em contato com os mesmos, ou e
prestação de serviços de lnteresse à saúde ou àqueles que se dedlcam à promoçã
proteção, preservação e recuperação da saúde; estánclas hldromlnerals, balneários
terminais atacadistas, industrlals, fllantróplcos, com a partlcipação de agentes que
exercem profissões ou ocupações técnlcas ou ãuxlliares relaclonadas com a saúde;

)GíIII - est.belcclmGnto h.motêráPlco - local ou unldade que, em parte
ou no seu todo, realiza, entrie outrias, ôs atlvldades de captãção e seleção dê
doadores, coleta de sangue, prrocessamento, fraclonamento, armazênamento,
testes sorológlcos, transporte, apllcação, produfro lndustrlal de hemoderlvados e
insumos,assim como também são os servlços lntegrados de hematologia e
hemoterapia de funclonômento hospitalar ou ambulatorlal;

xlx - êstabtttzrntr - substância adltlva que favorece e mantém as
características dos produtos;
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empnesâ onde se produz,
repara, slntetlza, purif,ca,
poÊa, armazena, expede,
ncla de lnteresse à saúde;

j, k-
JACIARA

AviAntonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-
Pref eilur-ê-d..

),^( Oe mÕor dôdar com voca
Fone. (óó) 34ól -,l308 e Fox. (óó) 3461-2255

?

I

)



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefelturo Municipol de Jocioro

XX - Íabrlcação - todas as operações que se fizerem necessárias para a
obtenção de substância e produtos em geral;

HI - Íermácl. - unldade de servlço de saúde destinada a prêstar
asslstênclas farmacêuticas, lndlviduais ou coletivas, onde se procede a dlspensação
de drogas, mêdlcamentos, lnsumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos,
produtos de hlglenê e perfume e manlpulação de fórmulas maglstrais e oficials;

nrl - fltc.llzeção - atlvldades de poder de políciâ desempenhadas pelo
Poder Público, através das autorldades de Vigilância Sanltárla em ambientes,
substânclas e produtos, procedimento e técnicas sujeltas a este Código com
objetivo de cumprlr ou fazer cumprlr as detêrmlnações estabelecldas na legislaçâo
em vigor;

XXIII - gêncror ellmrntíclor - allmentos derivados dê matérlas prlmas
alimentares ou dê alimentos 'ln natura' adicionado ou não de outras substâncias
permitidas, obtldas por processos tecnológlcos adequados;

n(rV - lnfração lcvc - a que lnterfere no bem estar do lndivíduo ou
população, sem prrovocar danos à integrldade íslca ou psíquica;

§V - lnÍreção gr.vG - a que provoca danos temporários à integrldade
físlca ou psíqulca do indivíduo ou população;

X\íI - lnírrçlo grevÍsslme - a que provoque danos deflnltlvos à
integridade físlca ou psíqulca do indlvíduo ou população;

XXVII - lnspcçlo - atividade de vigllâncla desempenhada pelo Poder
Públlco, através das autorldades da Vlgllância Sanltárla em ambientes, produtos,
procedimentos, métodos ou técnicas sujeltos a este Códlgo e outras legislaçãcs,
com obJetivo de averiguar e levantar evldências relatlvas aô cumprimento ou nâo'
das detêrmlnações estãbelecldas na leglslação sanitárla em vtgor;

nVIII - lnsumo - matéria prlma de qualquer natureza destinada à
elaboração de produtos de interesse à saúde;

nXX - Insumo para atlvldadc hemotcrÍplco - bolsa de coleta de
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sangue, equipo e flltros de transhrsão;
ffi - lntcrdlção - 6to admlnlstrativo que determina a paralisação de

zação de

gênems

público

XUII - llcenclamcnto para funclonlmGnto de Gmpru3. - de
autorização para funcionamento de estabelecimento de interesse a saúde, m iante

atividades, estabelecimentos ou local de trabalho;
HxI - laboratórlo oÍlcl.l - órgão técnlco específico de

destinado à anállse de produtos de lnteresse à saúde;

alvará expedldo pela Vlgllâncla Sanltária Municlpal;
X§III - p.rocrdlnch - fugar de produção, extração ou lndustrlall

produtos;
ffifV - pÍoduto! dG lnt.rarsc a caúde - allmentos,

alimentícios, adltivos parâ alimentos, águas envasadas, bebldas, fumo em sêus
derivados, drogas, medicamentos, cosméticos, produtos de hlglene, dletétlcos e
seus correlatos, saneantes, domissânitários, seus lnsumos, e embalagens, bem
como os dêmais produtos que lnteressam a Saúde Públlca e utensílios,
equipamentos com os quals entre em contato;

ffiv - ratlclda3 - produtos destlnados ao combate de ratos, camundongos
e outros roedores domiciliares, embarcações, reclntos e lugares públlcos, @ntendo
substánclas atlvas, escaladas ou em associação, que não ofereçam rlscos à vlda ou
à saúde do homem e dos animais útêls dê sangue quente, quando apllcado em
conformidade com as recomendações contidas em sua apresentâção;

m\fl - rusponráve! técnko - profisslonal habilltado e responsável
oficialmente perante a autorldade Sanitária, por ôtlvldade suJelta ao controle da
Vigilâncla Sanitária;
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mvII - a.rvlço3 de saúdc - todos os estabelêclmentos destlnados
princlpalmênte a proteger a saúde dos indlvíduos das doenças e agravos que
possam lhe acometer; asslstêncla a doenças ou lesões sob forma de prevenção ou

iratamento; prcvenção e elimlnãção de danos por eles causados; reabilltação de
pessoas quando sua capacidade Írstca psíqulca ou soclal for afetãda, bem como
serviço de Saúde, os estabeleclmentos que prestam asslstêncla ou cuidados, ou
albergam dê pessoâs que necessltam de auxíllo ou suPoÊê para realização de suas
tareÍas cotldlanas e parzt seus cuidados pessoals, sejam eles crlanças, idosos,
doentes mentals, portadores de deflclência ou outros deflnldos neste código e nas
N.T. E;

ffiVIII - SÍ.lvS - Sistema Municipal de Vlgllâncla à Saúde;
UXIX - trabalhador - todo o indivíduo que exerça atividade remunerada,

no melo urbano e rural, público e privada, com ou sem vínculo empregatício;
XL - transpoÉâdora- pessoa fslca ou Jurídica de Direito Público ou

Privado, que exerce a atlvldade de transporte de substânclas e produtos sujeitos a
Vigilâncla à Saúde;

XLt - vlgllâncla sânltárla - conjunto de ações capazes de dlminuir,
eliminar ou prevenir rlscos e lntervir nos problemas sanitários decorrentes da
produção e clrfllação de mercadorias, da prestação de servlços e da lntervenção
sobre o melo amblente, objetlvando a proteção da saúde do consumidor, do
trabalhador e da população em geral;

XLII - vl3torl. - lnspeção efetuada pela autoridade de Vigiláncia à Saúde
com o objetivo de verlflcar o atendlmento das cond
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tadas na leg

sanitária r€lativamente aos procedlmentos, métodos e às su bstâ ncias ê
produtos de lnteresse à saúde;

XLIII zoonose lnfecção ou doença ldfecciosa transmtssível
naturalmente entre os anlmais e entre esses e o homem e ice-versa;

Art. 30 - Ao Prefeito e aos Servidores Públlcos Municipais compete cumprlr
as prescrições deste Código.

obrigada cooperirr por meios púprios
desempenho de suas funções legais.

ições êxplici
ou técnlcos

nicar à municipalldade
à postura Municipô|.

AÉ. 40 Cada pessoa fislca uríd lca ente, domlcll ou em
trânsito neste Município está suJêita as rições código, ficando, nto,

com a Admanistração

ouJ
prêsc

Art. 50 - Todo cldadão é habllitado a comu
que transgrldam as Lels e Regulamentos pertlnentes

lno

atos

Art. 60 - As disposições contidas neste código referentes à utillzação
áreas quer de domínlo público ou prlvado e do exercício das atlvldades comercial
industriais e de prestação de servlço, visa:

I- garantir o respeito às relações soclais específicas da Região;
II- estabelecer padrões mínlmos relativos à qualidade de vlda e conforto

ambiental;
III- promover a segurança e a harmonia entre os munícipes,

AÉ.70-Odlreltoàsaúde
bens e serviços essenclais, como a
meio ambiente, trâbalho, lazer, tra

ParágreÍo únlctx Ao cid
I - ao respelto e ao slgllo

é lnerente ao lndivíduo, e pressupõe o acesso a
limentação, moradia, saúde, saneamento básico,
nsporte, segurançâ e educação,
adão é garantldo o dlrelto:
sobre os dados pessoals revelados;
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ESTADO DE MAIO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

It- à obtenção de informações e esclarecimentos adequados a resPeito
das ações e servlços de saúde prestados, sobr€ situaçôes atlnentes à saúde e,
quandô for o caso, sobre seu êstado de saúde, a evolução do quadro nosológico e
possívels alternatlvas de tratamento;

tlt- de decldlr livr€mente sobre a aceltaÉo ou recusa à assistêncla
oferecida pelos servlços de saúde e pela socledade, salvo em casos que caracteriza
riscos à saúde da coletividade.

Art. Eo - Compete à Sêcretarla Munlclpal de Saúde a execução das
atlvldades de proteção e promoção da saúde da população, afetas às matérias
relaclonadas com produtos, saúde do trabalhador, meio amblente e de trabalho,
prestação de serviço bem como elaboração de normas técnicôs especiais e
específicas (portarias, resoluções, no que couber) respêitando a legislação federal e
êstadual.

Arü 90 - Constltui dever do munlcípio consolldar o dlrêlto de cldadania,
conflgurando a saúde como processo soclal que detêrmlna às pessoas e à

coletivldade condlções de bem estar fisico e mentô|.

CAPTTULO II

5

AÉ. 10 - Os recursos flnanceiros do SUS serão depositados em conta
especial, movlmentâda pela Secretaria Munlcipal de Saúde, sob fiscallzação do
Conselho Municlpal de Saúde.

§ 10 - A gestão flnancelra se faní por melo do FÜlldo. Munlclpal de Saúde
§ 20 - As taxas, as multas, os emolumentoc ê os preços públicos

arrecadados em âmblto do SUS serão repassados pela Prefeitura Munlcipal ao
Fundo de Saúde.

AÊ. 11 - o gestor munlclpal de saúde observará, no planehmento e m
organização dos serviços, as diretÍízB da política nadonâl e estadual dà saúde.

Art. 12 - Será garantida a paÊlclpôção da socledade na gestão do Sistema
Municipal de Saúde em âmblto munlclpal, âtravés do Çonselho Munlclpal de Saúde
e das Conferências Municipals de Saúde.

AÉ. 13 - Sujeitam-se a esta legislação todos os estôbêleclmentos de
serviços de saúde e de interesse à saúde, sêJam de caráter privado, públlco ou
fllant;ópico, asslm coÍno outtls locáis e produtos oferecidos ou relaclonados à
saúde.

DAS CO}IPETÊilCIIAS E ATRIBUIçóES

AÍt 14 - Sem preJuízo de outras âtrlbuiÉ€§ e das conferênclas p€los

órgãos oficlais, compete à Secretaaa Munlclpal de SaÚde através de seus órgãos
competentes, uullzar-se da rede de serviços públicos para o enslno, a pesquisa e o
treinamento de saúde pública para:

I -promover, por todos os melos, planeJamento, educação, orlentação,
controle e àxecução das ações da vigilâncla e llscaliza$o sanltárla em todo o seu

território;

Jb- Prefeiiuto-dc
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

u - planêJar e organlzar os servlços dê atenção e vlgllância à saúde
indlvidual e coletlvà, tendo como base o perfil epldemiológlco do município;

ttt - prestar asslstêncla lndlvldual e colêtlva à população por melo de ações
de proteção, promoção e recuperação da saúde, garantindo acesso lgualltárlo e
unlversal em todos os níveis de complexidade;

r\í - celebrar convênlos com lnstltuições de caráter públlco, filantróplco e
prlvado, vlsando ao melhor cumprlmento desta lei;

V - celebrar consórclos lntermunlclpals, vlsando à lntegrldade e as
melhorlas na qualldade dos servlços prêstados, asslm como o controle de produtos
de interesse da saúde;

vI - garantir adequação dos recursos humanos dlsponíveis no setor de
saúde às necessldades específrcas da população no que se referem os servlços a

serêm prestados;
VII - promover a câpacltação e a valorlzação dos recursos humanos

exlstentes no SUS, vlsando aumentar a eficácla e a eflclência dos servlços
prestados no setor de saúde;

vln - promover, orlentar, coordenar e ffnanclar, lnclusive através de
parcerias, estudos e pesquisas de lnteress€ da saúde públlca;

fl - ffscâlizar, audltar, controlar, avallar e lnovar os procedimentos,
equlpamentos e tecnologias utlllzados no SUS;

X - prestar ãsslstêncla farmacêutica aos usuários do SUS, garantlndo maior
acessibllldade aos medlcamentos e componentes farmacêuticos básicos através da
organização, controle, ffscalização e dlstribulção dos mesno§;

E - na llcitação e contratação de serviços de saúdc pelo sUS, conslderar
padrões de qualldade dos equlpamentos, produtos, prc@dlmentos e servlços
prestados;' xit - exercer o poder de polícia sanltárla admlnlstrÉtivô do Munlcípio.

§ 10 - A Secretaria Munlclpal de Saúde tem o Poder <le pdkla sanltiírla
admlnistratlva com a finalidade fÉmover e fazer c1lmpir normas paÍit o melhor
exercício das ações de vlgllâncla 'ê fiscâllzâÉo sanitáía, Investlgãção
epldemlológica, controle de zoonoses, do amblêntç de trabslho, pe saúde
ocupacional nos estabêlecimento6 de lntiresse à satfde, asslm como {e outros
locãls e produtos que ofereçam rlscos à saúde vlsandó o beneÍiclo à coletlvldade e
ao próprlo Munlcíplo. \

§ 2(, - ó poder de polícla sanitária será Qtercldo pelo§ llscals sâhltários
devldaménte habllltados e contratados peh SêcÉtarla Munldp€l tle Saúdq que

estará atuanCg conrormê@tt lo V, tltítr ódlgo' '

cAPtflrLO tu '\
t.

DAATENçÃOÀSAúOE ',

Art. 15 - A Secretârla MuniciPal de Saúde vlablllzaÉ sêrviços báslcos de
saúde Inter-relaclonadas através de convênlo, comérclo ou outros com as unldades
de malor complexidade, para onde poderão encamlnhar, sob garantla de
atendimento, clientela que necelsltar de culdados e§peciallzados.

Art. 16 - A Secretaria Munlclpal de Saúde Íará o controle e a avallação da
qualidade dos servlços de saúde prestados no âmbito do muilcíPio, por.entl
públicas, filantróplcas e privadas conveniadas com o Sistema Unlco de Saúde.

6

dades

(
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Art. 17 - As ambulânclas públlcas e os veículos utllizados parâ o transporte
de paclentes por prestadores de servlços de saúde serão mantidos sempre em bom
estado de funclonamento e em boas condlções higlênlcas dos equlpamentos de
modo a impêdir a transmissão de agêntes patógenos e parasitários, bem como
estar de acordo com as noÍrnas sanltiírias.

§ 10 - As vlgllândas epldemiológlcas e sanitárlas, com a colaboração de
proffsslonal qualiflcado do quadro de Saúde, culdarão da flscalização e do controle
das ambulâncias e dos veículos mencionados no caput deste artlgo.

§ 20 - Em caso de transporte de portadores de doenças @ntagiosas, a
desinfecção será lmediata.

AÊ. 18 - Os estabelecimentos de prontos-socorros deverão ser
estruturados para prestar atendlmento às urgências, devendo garantlr todas as
manobras de sustentação da vida e dar continuldade à asslstência no local ou em
outro referenclôdo.

ArL 19 - Serão ôdotadôs medidôs de atenção especial à crlança, ao idoso,
aos portadores de deÍlciência e aos acometidos de transtomo mental.

Parágnfo únlco - No tocânte à saúde mental, serão adotados
procedlmentos terapêuticos que vlsêm relnserção do paclentê na sociedade ê na
família, dando-se preferência às ações extra-hospitalares.

cAPfruLO Iv

DA VIGIúHCI,A EPIDEHIOLóGICA

AÉ. 23 - Os cartórios de registro clvll ficam obrlgados a remeter ao SUS,
nos prazos por eles determinados. relatórios das declarações de nâscimêntos e de

7

AÉ. 20 - A vigilância epidemiológica acompanhará rs doenças ocupacionals
entre outros agravos à saúde, assim como a detecção e o conheclmento de seus
fatores determinantes, através da sistematização de lnformações, rÊalização de
pesquisa, inquéritos, investigações e levantamentos necessários à ehboração e
execução de planos e ações, vlsando o seu controle e ou erradicação, quando for o
caso.

AÉ, 21 - São consideradas como de notiffcação compulsória, no âmbito do
Município, casos ou óbitos suspeitos ou confirmados das doenças classlflcadas de
acordo com o Regulamento Sanitário Internacionô|, de relação elaborada pelo
Ministério da Saúde e aqueles enumerados em noÍÍnas técnicas especlais.

Art. 22 - São obrlgadas as notlflcações de casos de doençs transmlssívels
à Secretarla Municipal de Saúde pelos médicos e demais proflssionals de saúde no
exercíclo da proflssão, a socledade ou qualquer cidadão.

§ 10 - Os responsávels por escolas, creches ou qualsquer outras habltaçõês
coletivas públicas ou privadas, ao tomarem conhecimento ou suspeltarem de côsos
de doenças transmissíveis, comunlcarão o fato à autorldade sanitárla competente.

§ 20 - Os médicos veterlnários, no exercício de sua profissão, notlflcarão os
casos ldentiÍlcados de zoonoses.

óbitos ocorridos no munlcípio.
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Art. 24 - Na ocorrência de casos de doençs transmlssíveis e agravos à
saúde, caberií à autoridade sanitárla, quando julgar pertlnente, proceder à

investlgação epldemlológlca, â deflnlção dâs medldas de controle a adotar e
execução das ações que lhe couberem.

§ 10 - A autorldade sanltárla deverá reallzar lnvestlgação e inquérltos Junto
a grupos populaclonals, sempre quê Julgá-los necessários ao controle e/ou à

erradicação de doenças e ou agravos à saúde.
j zo - no controle de endemlas e zoonoses, a autorldade sanltárla poderá,

conslderados os procedimentos técnlcos pertinentes, exlgir a ellminação de focos,
reservatórlos e anlmals que, ldentiflcados como fontes de infecção, contribua para a
prollferação e dlspersão de agentes etlológlcos e vetores.

§ 30 - A autorldade sanltária, sempre que julgar necessiário, exlglrá exames
clínlcos e ou laboratoriais.

cÂPfn Lo v

I

DA VIGIúNCIA SANTTÁRIA

AÉ. 25 - O Munlcípio, através da Secretarla Municlpal de Saúde em
articulação com demals órgãos oflclals de fiscallzação, exercerá a Vigllância
Sanitárla dê produtos, locals, equipamentos, estabeleclmentos e ou Prestadores de
serviços, que direta ou indlretamente, possam interferlr nas condiçôes de saúde
coletiva ou lndividual.

Parágrafo únlco - No desempenho das ações pne\rl§tas neste artigo serão
empregados métodos científlcos e tecnológlcos adequados. às normas e padr6es
vlgentõs, vlsando a maior eflcácia ao controie e da fiscallzaçÉo sanltária.

AÉ. 26 - A vlgilâncla sanitária atuará nos estabelêcimentos de servlços de
saúde e de lnteresse desta, no sentldo de Íiscalizar as condlções amhlêntais e de
trabalho, a eficlêncla dos procedlmento6, métodos e tecnologia adotados e à
qualidade dos s€rviços prestados e produto6 utilizados,

Parágrafo úntco - Para o exêrcíclo da vlgllâncla e flscallzaflo, poderá a

autoridade competente:
I - adotar normas e padr6es sânltários deffnldos em legislação pêrtlÍtÊnte;
It - estabelecer normas técnicas especiâls l€íerentes às questões sànltárias

relatlvas a estes estâbeleclmentos e ou servlps, de lntere§se pe€ullar do
município;

^Í1. 
2?- A vlgllâncla sânltárla deverá trabalhar em consonânclr com os

serviços de vigllânciâ epldemiológica, assistência ambulatorlal ê hospltalar, con!Íol?
e avãllação eluditorla, controle de zoonose, saúde dg trabalhador, de atenCo à
saúde, tom os órgãos de pIoteção amblentã|, o§ rêl.clonados âo tÍabalho.
agricultura e defesa-do consumldor na busca de uma ação coordenada, objetlva e
eficaz no controle dos agravos e possívels danos à saúde.

CAPffl,,LO YI

DA SAÚDE DO TRABALHADOR

e saúde do trabalhador âtuará em
ambientes de trabalho, vlsândo à

relação ao processo

\

Art. 2A - O servlço d
produtivo e na vigllâncla dos
e agravos à saúde.

prevenção de s
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PrrágraÍo únlco - A vigllância à saúde do trabalhador será exercida por
técnicos habllltados e autorizados pela Secretarla MunlclPal de Saúde.

AÉ. 29 - A vlgilância à saúde do tÉbalhador dar-se-á através da
lnvestlgação, vislta técnlca, normatlzação e controle do amblente e das instalações
@merclals, lndustrlais, agro-lndustrlals e de prestadores de servlços de caráter
públlco, prlvado, f,lantróplcos ou mlstos, com o fim de verlflcar:

I - as condlções sanltárias dos locals de trabalho;
II - os trabalhadores, os aparelhos e os instrumêntos de trabalho, assim

como os procedlmentos e disposltlvos de produção lndlvlduais e coletlvos;
III - as condições de prevenção às doenças ocupacionais e acidentes de

trabalho;
I,v - se o serviço possul slstema de lnformações ôos trabalhadores,

entldades slndicals e empresas sobrc os rlscos de acldentes e de doenças
ocupaclonals, de prevenção de acldentes e de riscos à saúde, bem como sobre os
resultados de fiscallzação, ãvallação amblental e dos exames de saúde, respeltados
os prlncíplos éticos e legais;

V - como é feita a asslstência ao trabalhador vítima de acidentes de
trabalho ou portador de doença ocupacional, vlsando à sua recuperação e
habllltação.

Art. 30 - A vigllância à saúde do trabalhador está relaclonada aos produtos,
serviços, procêdlmentos, métodos e técnlcas emprega(as nos ambientes-{q
trabalho. 

r

ArL 31 - O relatórlo ffnal da vlsita técnlca Éalláda pelos técnlcos dâ
vlgllâncla da saúde do trabalhador, conforme o parágraft únlco do artigo 28 e
art.29, quando houver necessidade do exercício do poder,fe polícia àdministrativa
sanltárla, deverá ser encamlnffiÍõ.-à..vlgilância sanltída para as provldênclas
devldas. \ I \

Parágraío úntco - Caberá à vl{llância san(rh, no que lhe\, compete,
exercer o poder de polícla admlnlstnttva s{nltár{a, mantendo informada a\lSilâncÍa
à saúde do trabalhador. 

, 
,,

Art. 32 - Os profisslonals ê os estabeledmGntos de sê,vlgo dê saúle que
prestarem assistência a casos de acidents cy'or. doenças do trabâlho catarão
obrigados algufisá:bsàs.êtrffit{En'Hirrl de Saúde. ",

AÊ. 33 - É assegurado âos slndlcâtos o acompanhamento das a$cs
flscallzação e controlê €xecutadas pelo ór9ão munlchrl r€latlvas à saúde
trabalhador.

9

d
d

e
o

Art. 34 - São obrigações do empregador, além daquelas estabelecldas na
legislação êm vigor:

1- permitir e facllltar o acesso das autorldades sanltárlas aos locais de
trabalho, a qualquer dla e hoÉrlo fomecendo InÍormações e dados sollcitados;

lI - parallsar as atividades garantlndo os dlreltos dos trabalhador€s em
situação de risco grave e iminente no local de trabalho,

Itt - notlflcar a Secretarla Munlclpâl de Saúde sobre os casos de doenças
proflssionais, doença do trâbalho e acidentes de trabalho'
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Parágraío únlco - A Admlnistração Pública, diretâ ou lndlreta, observará
na contratação de servlços e obras, o respelto e a observância às normas relatlvas
à saúde e à segurança dos trabalhadores.

Art.35 - É proiblda a exlgência de exames pré-admissionais, que vlsam a
dificultar o acesso ao mercado de trabalho ou que exprêssa preconcêlto de qualquer
natureza.

Art. 36 - A autorldade sanltárla poderá exiglr o afastamento temporárlo dos
trabalhadores das atlvldades exercldas, quando julgar necessiírio o controle de
doenças.

Art. 37 - As ações de vlgllâncla e Íiscalização da saúde do trabalhador
serão pautadas na leglslação e nas normas técnlcas existentes, alem das
constantes neste código e na sua regulamentação,

CAPÍTULO VII

DA EDUCAçÃO SANITÁRH

Art.3E - A Secretaria Municipal de Saúde, através de seu órgão técnico
especializado, promoverá ampla educação da população do Munlcípio, utilizando-se
da soma de experiência, recursos e meios, cuja influência seja capaz de criaÍ oU
modificar os hábitos e comportamentos individuais ou comunltários.

Art. 39 - A programação e a execução das atlvldades educatlvas de saúde
terão a orlentação e o auxílio técnlco especializado quanto aos segulntes pontos
básicos:

I - preparo e utilização dê matêrlal audiovisual, de comunicação de massa;
II - campanhas sanitárlas, envolvendo técnlcag de desenvolvlmento das

comunidades e problemas especlallzados ou gerals;
III - treinamento de pessoal dê saúde, de professores e de outros

interessados, nas técnlcas de educação pata a saúde;
Iv - consolidação, reorganlzação e reorlentado das unldades de educação

parir a saúde, com o objetivo de envolver no pn cesso educativo a comunldade, de
forma consciente, com maior aproveitamento nas ações e programas dos servlços.

Parágraío únlco - Estcnde-se às lnstltulções ou entidades partlculare§, os
objetivos do presente artlgo, a título de coopera@ ao órgão técnlco especlallzado
da Secretarla Munlcipal de Saúde,

AÉ.40 - O órgão responsável pela educação sanltária dará as necessiírlas
orientações às instituições de saúde e dc enslno, às empresas comerclals e
industriais e aos órgãos de dlvulgação, sobre questõ€s de saúde e atlvidades de
educação sanitária, a fim de se obter ampla cooperação entre todas as classes
sociais e a administração sanltária, na execução dos programas, devendo, para a
sua realizâção, serem empregados todos os meios eflclentes, compatíveis com o
assunto.

Art. 41 - O Município procurará, através de seus órgãos especlallzados,
incutir princípios e norrnas de educação sanitárta à população, valendo-se das
atividades dos dlverEos orupos profisslonals e promovendo, ,unto aos
divulgação, uma orientação po6ltiva,

ios de
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AÊ. 42 - O órgão técnlco de educação sanltária sê êntrosalá com as

empnesas jomalísticas, de rádio, televisão e cinematográfl@s, para a dlvulgação de
tnformaçõàs e de cons€lhos útels à preservação da saúde.

Art.43 - A propaganda e a educação sanltárla em relação às doençs
transmissívels obedecerão a programas elaborados pelo ór9ão técnico
especlallzado.

AÍt. 44 - Os estabeleclmentos de ensino serão motivados para as
campanhas educatlvas, de modo a lncluírem em seus programas noções
elementares sobrc a epidemlologia das doenças e os melos de evitá-las.

Art. 45 - Na profilaxla das doenças sexualmente transmissívels, no
alcoollsmo e dêmals toxl@manlas, a propaganda e a educação saniüiria procurarão
relaclonar o problema sanltário ao asPecto soclal e moral.

Art. 46 - É obrlgatório a aflxação, em local vlsível, de impressos
lnformativos de interesse da Saúde Pública.

c PiTULo wu
HIGIE]IE DAS HABITAçÕG§

lr
Art. 47 - Os proprletárlos ou lnqulllnos são ob{ados a consewar em \

perfelto estado de asselo os seus qulntals pátlos, e têrêno6/
§ 10 - Não é permltlda a exlstêncla de ternqôos cobertos de mab,

pantanosos, com água estagnada ou como <leposlto dG llio, dentro qos llmlte|s do
perímetro urbano. í---'.. ,1 r

§ 20 - As propriedadês rurais deverão ter boas condições de hlgiene de
forma a impedir a propagação de zoonoses.

Art.4a - As providências para o escoâmento das águas estagnadas em
terrenos particulares competem ao respectivo Proprletário, bem como a llmpeza
dos mesmos.

Arü 49 - Os proprletárlos ou rêsponsávêi's deverão evltar a Íormação de
focos ou vlvelÍos de lnsêto6, f,cando obrlgados à execução das medldas quê íoÍem
determinadas para sua extinção.

Art. 50 - os proprletárlos de tenunos são obÍlgados a drená-los.

AÊ. 51 - Os lixos das edlficações serão deposltados para rêcolhlmento êm
vasllhamos apropriados, provldos de tâmpas e em tamanho que possa sêr rêcolhldo
pelo servlço dê coleta pública ou privada.

ÂrL 52 - As chaminés de qualquer espécle dê Íogão de edlf,caçõe§
particulares terão alhrra suÍiciente para que a fumaça, a fullgem ou outros resíduos
que possam expêllr, não lncomodem os vlzinhoe.

RarágriÍo únlco - A exigêncla constante dêste ürtigo é extenslva às

chaminés de estabeleclmento3 lndustrials, comerclais e de prestadores de s€rviços.
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AÍt. 53 - Os reservatórlos de água deverão observar os segulntes
requlsltos:

I - condlçlo de absoluta lmpossibilldade de que qualsquer elementos
possam polulr ou contamlnar a água;

II - facilidade de lnspeção e llmpeza;
III - ter extravasor dotado de canallzação de llmpeza ou telas ou outros

disposltlvos @ntra a entrada de pequenos anlmals no reservatório;
IV - ter tampas removívels.

Art. 54 - As fossas séptlcas, de instalação indlvidual ou coletiva, só seÉo
permitidas onde não exlstlr redê de esgoto sanltárlo e deverão obedecer aos
segulntes requisltos:

I - imposslbllldade de vazamento superíclal que possa ou venha
contamlnar a superficle do solo, o que nunca deverá ocorrer;

II - seus proprletiírlos ou responsáveis deverão mantê-las sempre bem
tampadas e calçadas, de forma a não soltar mau chelro, não sendo permltldo
nenhum tlpo de vazamento que cause algum lncômodo.

Art. 55 - Os poços ou fontes para abasteclmentos de água domlclllar
deverão ser periodlcamente limpos.

Art. 56 - Os poços artesianos ou semi-artesiano€ somente deverão s€Í
adotados nos casos de grande consumo de água e quando as possibilidades de
lençol profundo permitirem volume suficiente de água êm condições de potabllidade
e serão sempre forrados com material seguro e com rêglstm para fechá-los,

Art. 57 - Os poços, quando liberados pelo Poder Públlco competentê,
deverão satisfazer os seguintes requlsltç:

I - paredes estânquias a llm de evltar a infiltraçio de águas supêrÍlciais;
II - bordas superlores a 0.50 cm adma da superlície do solo;
III - convenientemente dlstandados de fossãs sépticas, sumlôuros ou

qualquer outra fonte de contamlnação.

Art. 58 - Os estabelecimentos que operam na ativldade de abertura de
poços deverão enviar a VISA - Vigilância Sanitárla a relaçâo de poços perfurados no
Municíplo.

AÊ. 59 - Ficam termlnantemente proibldas as queimadas de llxo e detritos,
de modo geral, nos quintais das edificações e terrenos baldlos, cabendo ao
proprietárlo ou responsável recolher e dar flm adequado ao llxo.

Art. 60 - As câsas gemlnadas e ou habltações coletlvas ou slmllares:
I - somente serão construidâs de acoÍdo com as noÍrnas de obras, Postura

e regulamento da Administração Munlclpal, observando as exlgênclas nessas
contidas;

n - êstarão sujeitos às mesmas normas de hlgiene ê llmpeza apllcadas às
residências slmplee, observadas, alnda, as mínlmâs condlçõe§ de moradla, com
dlgnidade e conÍorto;

tlt - deverão têr, pelo menos, um banhelro comPleto para cada unldade,
lavanderias próprias ou, no mínimo, uma coletlva, esPaço pa
retorno de veículos, e passârclô para circulação;

ra estacionamento e
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t\í - área de lazer coletlvo no caso
habitaclonals.

de 10 (dez) ou mals unldades

Parágrefo únlco - Às qultlnetes, pensões e apartamentos, quando se

tratarem de habltações coletlvas agrupadas sobre um ou mals lotes deverão
observar o disposto nos incisos uI e Iv.

Arü 61 - As unldades coletlvas descritas no parágrafo únlco, quando
integradas em um mesmo prédlo como estab€leclmentos de hotelarla ou serviços
de hospedagem,, estarão sujeltas às exlgências de classiflcação do ramo de
hotelarla.

CAPÍTULO IX

HIGIENE DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art, 62 - o serviço de limpeza das ruas, praças e demais logradouros
públicos, serão executados pelo Município, diretamente ou por concessão ou
permissão.

Art. 63 - Os proprletários de imóveis urbanos são responsáveis pela

construção, limpeza e conservafro do passeio público e sarjetas fronteiriços à sua
propriedade, zelando pelo uso devido.

Parágrafo únlco - Quando das construções dos Passeios e sarjetas, o
proprietário deverá procurar o setor de engenharia do Município para ser orientâdo
quanto a essas e quanto às exigências das normas jurídlcas e técnicas.

AÊ, 64 - A lavagem ou varredura do passeio público e sarjeta deveÉ ser
efetuada em hora conveniente e de pouco trânsito e o§ detritos resultantes de
varredura deverão ser recolhidos em deposito próprio, no lnterior do prédio.

AÊ. 65 - É absolutamente proibldo, em qualquer caso, varrer o lixo ou
detritos sólidos de qualquer natureza, para os receptores e bocas-de-lobo dos
logradouros públicos e para sarJetas.

Art. 66 - É proibido fazer varredura no intêrlor dos prédlos, terrenos e dos
veículos, para via pública, assim como desPejar ou atirar papéls, reclamês ou
quaisquer detritos sobre o lêlto de logradouro Público ou mesmo êm terrenos, e

edificações vlzlnhas.

^rt. 
67 - Para preservar de maneira geral a higiene Pública, flca

terminantemente proibido:
I - consentir o escoamento das águas servidas de qualquer edlf,côção

residencial, comercial e lndustrlal para a rua;
II - Conduzir sêm âs devldas precauções qualsquer materlals que possôm

compromêter o asseio das vlas públlcas;
ItI - atirar nas vias públicas lixo, materials velhos ou quaisquer detritos.
Parágnfo únlco - É proibldo comprometer, por qualquer forma, a limpeza

das águas destlnôdas ao consumo públlco ou Particular.

Art.68 - Não exlstindo nos logradouros rede de esgoto, as águas utlllzadas
nos sanitários deverão sêr cânalizadas pelos proprletárlos ou lnquilinos para fossas

sépticas que devem exlstlr nos lmóveis, obrigatorlamente.
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Art, 69 - É prolbldo atlrar detrltos ou lixo de qualquer natureza nos Jardins
públicos.

AÊ. 70 - Não é líclto a quem quer que seja, sob qualquer pretexto, impedlr
ou dlficultar o llvrê escoamento das águas pelas canallzações, valas, sarjetas ou
canals dos logradouros públlcos, daniflcando ou obstrulndo tals servlços.

Art. 71 - É proibldo lançar nas vias públlcas, nos terrenos sem edlficação,
várzeas, valas, buelros e sarjetas, llxo de qualquer orlgem, entulho, cadáveres de
animais, fragmentos pontlagudos ou qualquer materlal guê possa ocasionar
lncômodo, causar algum mal à população, ou prejudlcar a estétlca da cldade, bem
como quelmar dentro do pêrímetro urbano, qualquer subsÉncla que possa viciar ou
@rromper a atmosferô.

clpfrulo x
sANEAuErro eÁsrco

seçÃo r

coilTRoLE DA euALrDADe ol Ácul

^L.72 
- Através do Departamento de Vigllância Sanltária, conforme lhe for

atribuído pelo regulamento, a Secretaria Municlpal de Saúde participará da solução
dos problemas de Saneamento Báslco do Municíplo.

Art.73 - A promoção das medidas de saneamênto constitui uma obrigação
estatal, das coletividades e dos lndlvíduos, que para tanto flcam adstrltos no uso da
propriedade, no manejo dos meios da produção e no exercício de atlvldades, bem
como a cumprir determinações legals, regulamentares ê as recomendações,
ordens, vedações e lnterdições dltadas pelas autorldades sanltárias competentes.

AÍt, 74 - Concorrentemente com órgãos federais e estaduais, deverá o
Município colaborar na fiscalização e controle da qualidade da água destlnada ao
consumo humano, produzida pelos sistemas públlcos de abasteclmento, bem como
as que forem captadas pêlôs cfipresas particulâÍ€s, embaladas, engarrâfadâs ou
que slrvam à produção de alimentos e bebidas em geral.

Parágraío únlco - Os órgãos, empresas e entidadês de qualquer natur€za
e fim mencionado no aput deste artigo são obrlgados lmplantar o slstema de
fluoretação da água consumida pela população a fim de prêvenlr e reduzlr índlcc
câriogênlco da mesma.

Art. 75 - A água dlstrlbuída por sistema de abastecimento público ou
privada será obrigatoriamente submetlda a um processo de desinfecção, de modo a
asseguriar sua qualldade do ponto de vista mlcrobiológlco.

. 

^rl..76 
- Toda e qualquer solução indivldual para o abastecimento de água

estará sujeita a aprovação, fiscalização e controle pelo Poder Público competente.
§ 10 - Não sení permitida, em qualquer clrcunstáncla, a conexão do slstema

público de abastêclmento de água potável com
abastêclmentos.

slstemas individuals de

J\L PrefeituLc-da
Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I075 - CEP 7882

)-o.( ' Fone. (óó) 34ó'l -1308 e Fox. (óó) 3461-2255
000

\,

JACIARA
Je -..:, j..lol coÔ você



'r ,AC-tÂfÀ

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

AÊ. 82 - Todo e qualquer sistema de esgoto sanitárlo públlco ou prlv
estará sujeito à fiscãlização e controle pela Vlgllância Sanltárla, em todos
aspectos que possôm afst r à stúde públlca,

§ 20 - Os poços, vertentês e fontês, cujo mananclal seja conslderâdo
lmpróprlo paGi o consumo, serão lacrados de forma adequada, uma vez esgotadas
todas as formas de recuperação.

§ 30 - Os estabeleclmêntos comerciais e industrlals e as habitações
coletlvas que utilizar€m sistemas lndivlduâis de abasteclmento deverão encaminhar
relatórlo mensal de qualidade da água e estlmatlva de consumo a VISA - Vlgllâncla
Sanitárla.

^ft.77 - 
É obrigatória a ligação de toda construdo habltável à rede

pública de abasteclmento de água, na forma prevlsta na leglslação federal e na
estadual e demals normas complementares.

AÊ. 7a - Os poços rasos ou profundos, estllo caclmba, quando liberado pelo
Poder Públlco comp€tente, além da qualidade adequada, deverá satisfazer os
requlsltos exigidos.

AÉ. 79 - Flca terminantemente proibida a ligação de qualquer esgoto
residencial, lndustrial e comercial à rede de águas pluviais.

Parágraío únlco - Quando não existlr rede públlca de ôbastecimento de
água ou colêtores de esgoto, a repartição sanitária competente lndicará as medldas
a serem adotadôs.

Art. 80 - O proprietário do imóvel é obrigado a construlr instalaçk
domiciliares adequadas de abastecimento de água potiível e de remoção de
esgotos, cabêndo ao mesmo zelar pela sua conservação,

Art. El - O Poder Públlco Municipal procederá a estudos técnicos parâ
implantação de estâções de tratamento do esgoto sanltárlq.

sEçÃo n
CONTROLE DE ESGOTO
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AÍü AS - É proibido o lançamênto dlr€to ou lndlreto de águas pluvlâls êm
canalização de esgotos sanltários.

Art. 86 - Toda empresa prestadora de servlço de 'Llmpa Fossa' e
desentupimento deverá ser reglstrada na Secretárla de Saúde, devendo para o

-el k- PreÍe itu ro dê
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Art. 83 - Edlflcações não atendldas por redes públlcas coletoras de esgoto
sanitário ou pluvial deverão prcver soluções individuais ou coletivas para coleta,
tratamento e destino final dos esgotos.

Art.84 - É terminantemente proibldo o lãnçâmento dlr€to ou indlreto de
esgoto sanitário e outras águas residuals em vias públlcas e ou galerias de águas
pluviais.

\
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coLETA e orsposrçÃo Do Lrxo

Alt. E7 - As pessoas físlcas e jurídlcas deverão cumprir as normas
estabelecldas pelo órgão competente no tocante à dlsposição, condlcionamento,
coleta e destlno final do llxo, que serão processados em condlções que não afetem
a estétlca, nem tragam maleÍrclos à saúde e b€m estar da população, sendo
expressamente prolbido:

I - utllizar o llxo'in natura'para allmentação de animâis;
II - lncinerar llxo ao ar llvrê;
flf - lançar o llxo em águas de superfície;
W - acumular, nas habltações e terrenos a elas pertencentes, ou terrenos

vazios, resíduos ou qualquer outro materlal que contrlbua para a proliferaçâo das
larvas de moscas e de outros insetos e animais daninhos;

v - utilizar restos de alimentos e lavagem provenientes de estabelecimentos
hospitalares e congêneres;

VI - colocar os sacos de llxo dlretamente sobre o solo.

AÊ. a8 - o ór9ão responsável pela coleta, transpoÍtê e destino final do llxo
seguiní as normas técnlcas especlals em vigor, bem como facilitãrá o trabalho dâ
autoridade, no gue lhe couber.

Art.89 - A coleta e o transporte de lixo serão feitos em veículos contendo
dispositivos que impeçam, durante o trôJeto, a queda de partículas e chorume nas
vias públicas.

Art.90 - o pessoal encarregado da coleta, transporte e destlno
lixo, usará equipamento aprovado pelo órgão competente, com obretlvo de
contamlnação ou acidênte,

Art.9l - Sempre que necessárlo, o órgão de Saúde Públlca poderá reallzar
exames sanltárlos dos produtos industriallzados, provenientes do llxo e estabelecer
condições para sua utilização.

AÉ. 92 - São conslderados lixos especlals àqueles que, por sua
constituição, representam rlscos malores para a populado, asslm dellnldos:

I - llxos hospitalares;
II - lixos de laboratórlos de anállses ê patologlôs dínlcas;
rü - üxos de farmácias e drogarlas;
tY -llx(É químlcos;
Y - llxos de clínicas e hospitâls incluslve veterlnários;
vI - llxos de consultórios e clínlcas odontológlcrs.
§ 10 - Os llxos especiais tratrdos nos lnclsos deste artlgo §erão

acondlcionados em rêciplentes adequados á sua nattlÉzô, de ÍoÍma a lmpedlrem
vazamentos e de manelra a não contaminarêm as pessoss e o amblente, não

final do
prevenir
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llcenciamento das ôtivldades as empresas deverão aPresentar pmjetos de
dêstlnação dos efl uentes coletados.

narágrafo únlco - É termlnantemente proibido o lançamento de resíduos
sólidos, líquldos, ê ou pastosos em locals não autorlzados pela autorldade sanitárla.
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podendo ser colocados em vlas públicas sendo recolhldos dentro do
estabeleclmento de procedência, no qual será guardado em local seguro e
inacêssível ao público.

§ 20 - Os rêclplentes deverão ser sacos plástlcos de cor leltosa, volume
adequado, reslstente, sendo lacrado com flta crepe ou arame plastlflcado.

§ 30 - As agulhas e outros matêrlals cortantes ou perftrrantes deverão ser
colocados em @lxas antes de serem acondlcionados em sacos plásticos.

Art.93 - É proibldo delxar no solo qualquer resíduo sólido ou líquido,
inclusive deretos, sem permissão da autoridade sanitária, quer se trate de
propriedade públlca ou paÊicular.

§ 10 - A autorldade sanltárla deverá aprovar os projetos de destlno final do
llxo, fiscallzando a sua execuçfo, operação e manutenção,

§ 20 - O solo podeÉ s€r utillzado para destino f,nal de resíduos sólldos
(llxo), desde que sua dlsposlção seja feita por melo de aterros sanltários;

§ 30 - Na execução e operação dos aterros sanlüirlos devem ser tomadas
medidas âdequadas vlsando à proteção do lençol de água subterÉneo, ou de
qualquer manancial, a Juízo das autoridades sanltárias ê ambientais;

§ 40 - Não é permltido proceder à dlsposlção flnal do lixo em aterros
sanlüários, quando não dlspuserem de dlsposltivos dê drenagem e tratamento do
percolado e de coleta de gâsês produzidos no atêrro;

§ 50 - A disposição no solo de resíduos sólidos ou líquidos que contenham
substânclas tóxlcas, venenosas, radloatlvas, lnflamávels, o«plosivas ou inómodaq
só será permltlda após aprovação prévia pelas auto dad€§ sanitária e ambientâ|.
das medidas que as mesmas determlnarem ou aprovarem.

Art.94 - O lixo deve ser acumulado em reciplentes plásticos, ou quando
em volumes acima de 100 (cem) litros, em reciplentes providos de tampa
construída de material resistente e não corrosivo ou outro aprovado pelo órgão
técnico, sendo vedado dispor resíduos sólldos (lixo) em depósito aberto,

Art. 95 - O lixo séptico será acondicionado, coletado e transportado de
acordo com as especificações da Assoclação Brasileira de Normas Técnicas e deverá
seguir as normas gerais de estabelecimentos médicos, odontológlcos, farmacêuticos
e congêneres,

AÉ. 96 - Quahuer queima de resíduo sólldo (lixo) deverá ser feita em
incinerador adêquâdo e o procedlmento da combustão deverá evltar a dlspersão de
poluentes, flcando tal operação subordinada às prescrições das Normas Técnicas
Especiais.

sEçÃo ry

QUEI}IADAS

AJ.,. 97 - As queimadas em roçados, palhadas ou matos flcarão suJeltas à
regulamentação federal e estadual, relatlvas à matéria e ao dlsposto neste capítulo
no que couber.

\
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AÊ.98 - Todo proprletário de terreno, cultivado ou não, dentro dos limites
do Municíplo, é obrlgado a extlngulr focos ou vivêlros dê moscas e mosquitos e
dêmals anlmals noclvos existêntes dentro de sua propriedade,

§ 10 - Vêrlficada pela fiscalização do Munlcíplo, a infração ao que dispõe o
caput deste artlgo, será emltlda lntlmação ao proprletário do terreno, marcando-se
o prazo, improrrogável, de 30 (trlnta) dias, para regularização do problema.

§ 20 - Se transcorrldo o prÊtzo do § 10, não tendo sldo tomadas as
provldênclas pelo proprietiirlo ou seu representante, o Município incumbir-se-á de
tomá-las cobrando do mesmo as despesas quê tiver, acrescidas de 2Oo{o (vlnte por
cento) pelos custos de admhlstração, sem preJuízo da multa cabível.

§ 3o - As despesas de que trata o parágrafo anterlor corresponderão ao
custo com mão-de-obra, transporte e controle e serão cobradas no ato da
prestação do serviço, na forma determlnada pela leglslação munlcipal vigente.

Art. 99 - No caso de extlnção de lnsetos noclvos em edlflcaÉes que exuam
servlços espêclais, estes deverão s€r executados sob a rêsponsabllldade de
proflsslonal habllitado, com âsslstêncla dlreta do proprietário do lmóvel ou seu
representantê lêgal.

CAP TULO XI

ANIMAIS

SEçÃO I
AÊ. 1OO - É proibida a permanência de animais, soltos ou amarrados, de

qualquer espécie, nas ruas e logradouros públicos ou locais de livre acesso à
população.

§ to - É proibido o passêlo de cães nas vlas públicas e logradouros, exceto
com o uso adequado de coleira, foclnhelra e gula, e conduzidos por pêssoas com
idade e força suficientes para controlar os movimentos dos animais e que deverão
estar devidamente vacinados.

§ 20 - Excetuam-se deste artlgo os anlmais comprovadamente vacinados e
que não ofereçam risco à segurança das pessoas.

AÊ. 1O1 - Serão aprcendldos os cães mordedores viclosos, condição esta
constatada por agente ou flscal sânltárlo.

Art. 1O2 - Será apreendido todo e qualquer animal que:
I - for encontrado solto nas vias e logradouros públacos ou locals de llvre

acesso à população;
II - for suspelto de ralva e outrats zoonoGes;
uI - seja submetldo a mãus tratos por s€u pnoprlêtárlo ou pÍ€posto deste;

ficando suleito à leglsla$o vlgente (federal e estadual) o anlmal e o seu
proprleÉrlo ou preposto;

IV - Íor mântldo em condlções lnadequadas ou alojamento;
V - cuja cÉa uso, sejam vedados pela presente leglslação,
Parágrafo Os animais apreendldos, por foGa do disposto nestê

artigo. somente poderão ser resgatados sê veriflcado pela ôutoridade sanitárla não
mais existirem as causas enseJadoras da apreensão, estando o pro rio ou
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aquele que detlver a posse dos referldos animais sujelto às penalidades previstas
na leglslação vlgente.

Art. 1O3 - Os animals apreendldos flcarão à disposlção dos proprletários ou
de seus representantes legals, nos prazos prevlstos no parágrafo primelro, sendo
que, durante este pêríodo, o anlmal será devidamente alimentado, asslstldo por
médico-veterinário e pessoal preparado para tal função.

§ 10 - Os prazos, que serão contados a partir do dla subseqüente ao da
apreensão do animal, são de:

I - 2 (dois) dlas, no caso de pequenos anlmais;
tI - 5 (cinco) dlas, no caso de médlos e grandes animals;
§ 20 - Para todos os efeitos dêste artigo, consideram-se:
I - PEqUEilOS ANIHAIS - canlnos, felinos, aves e leporinos;
II - llÊDIOS AÍIIHAIS - suínos, caprinos, ovinos e ratitas;
III - GRANDES AÍ{Ii|AIS - bovlnos, eqülnos, muares, asininos e

bubalinos.

AÉ. 1O4 - O anlmal só poderá ser resgatado pelo seu proprietário, ou
representante legal, após o preenchlmento do expediente próprio de identiflcação e
pagamento das respectlvas taxas e multas que forem aplicadas.

Parágraío únlco - O animal só será liberado após a comprovafro da
vacinação ou a reallzação da mesma, arcando o proprietário com as despesas,

AÉ. 1OS - A Coordenadoria de Controle de Z@noses e a Prefelhjra
Munlcipal não respondem por indenizações, nos côsos de dano ou óbito do anlmal
apreendldo e eventuais danos materlais ou pessoâls causâdos pelo anlmal a
terceiros, durante o ato dã apreensão:

Art. 106 - O proprietárlo llG obrigado a pêrmltir o acesso do fiscal ou
agente sanitário, quando no exertído de suas funções, às depen(ências de
alojamento do anlmal, sempre que necessárlo, bem como a acatar as
determinações dêle emanadas.

AÊ, 1O7 - O animal apreendido que não for retirado dentro do prazo
previsto, deverá ter um dos seguintes destinos, conforme o caso:

I - ser distribuído à casa de caridadê, para consumo, quando se tratar de
aves, suínos ou bovinos, abatldos sob a orientação de autoridade competente;

II - ser vendido em leilão público, se for bovino, eqülno, muar ou cão de
raçar sê possulr valor econômlco e zootécnlm.

Art. 1oa - Os proprietários de cães são obrigados a vaclná-los contra raiva
e outras doenças, conforme as exigências sanltárlas locals, na época determinada
pela Prefeitura, através de seu órgão competente.

sEçÃo II
AN I I,IAIS SINAXTRóPICOS

Art. 1O9 - Os proprietários ou responsiávels por estabeleclmentos da Saúde
e ou de interesse da Saúde, bem como proprietárlos responsáveis por construções,
edificios, terrenos e residências, independentementê de seu uso ou não flcam
obrigados a adotar medidas necessárias para a manutenção, em perfeita condlções
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de hlglene e lsentas de anlmais da fauna slnantóplca e outros prejudiclals à saúde
e ao bem estar do homem.

§ 10 - os estabelecimentos que estocam ou comerclalizam pneumáticos são
obrigados a mantê-los, permanêntemente, isentos de coleções líquldas, de forma a
evitar a prollferação de mosqultos.

§ 20 - Nas obras de construção civll, é obrlgatóía a drenagem Permanênte
de coleÉo líqulda, orlglnada ou não pelas chuvas, de forma a lmpedlr a proliferação
de mosqultos,

seçÃo rrr

RESPOI{SABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE AÍII]IIAIS

AÊ. l10 - Os atos danosos, pessoais ou materials cometidos pelos animals
são da intelra responsabilidade de seus proprietários.

ParágraÍo úntco - Quando o ato danoso for cometldo sob a guarda de
preposto, estender-se-ão a este, as responsabilldades a que se refere o presente
artigo.

Art. 111 - É da responsabllidade do pmprletárlo, a manutenção dos animals
em perfeltas condições de alojamento, alimentação, saúde e bêm-estar, bem como
as provldênclas pêrtlnêntes à remoção dos dejetos por eles delxados nas vlas
públlcas. 

\

Art. 112 - É proibido abandonar animais em qualquer área públka ou
prlvada; estando sujelto seu proprietário às comlnaçôes legãls:

Art, 113 - Em caso de faleclmento do anlmã|, cabe ao proprietárlo a
disposição adequada do cadáver ou seu encaminham€nto à Vigilâncla Sanitária.

Art. 114- O proprietárlo de anlmal suspeito de zoonoses, deverá submetê-
lo à observação, isolamento e cüldâdos, nas lnstalações da Coordenadorla de
Controle de Zoonoses, ou em local deslgnado pelo proprietário e apmvado pela
autoridade sanitária competente, durantê 10 (dez) dias, no mínimo, na Íorma
determinada pelo laudo emitido pelo méd lco-veterlnárlo.

Art. 115 - É expressamente prolbldo nas áreas urbanas ou de expansão
urbana:

I - crlar abelhãs, eqülnos, muãres, bovlnos, ovinos e caprlnos;
tI - crlar ou engordar suínos.

Art. 116- Na área rural deste munlcíplo, os proPrletários de gado serão
obrigados a ter cercas reforçadas e a adotar providências adequadas para que o
mesmo não incomode ou cause p§uízos a terceiros nem vague pelas estradas.

ArL 117 - O proprietárlo, seu prêposto ou seu responsável obrlga-se a
proceder às vaclnações de gado exlgidas pelos órgãos comPetêntes, bêm como a
observâncla às normas da Vigilânciâ Epldemlolfulca do Munlcíplo.

Art. 118 - Qualquer animal, em que êsteJa evldenclada slntomatologla
clínlca de raiva, ou Já êsteja constatadô por médlco-veterlnárlo, deverá ser

PreíeiluÍoãê
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prontamente isolado e/ou sacrlffcado, e seu cérebro encamlnhado ao laboratórlo
oficlal.

Art. 1t9 - Não será permltlda, em resldêncla particular, a crlação,
alojamento e a manutenção de mals 04 (guatro) anlmals, no total, da espécie
canlna, com idade superior a 90 (noventa) dlas'

Prrágrefo únlco - Todâ e qualquer permlssão da manutenção em
residência dós anlmals referldos neste artlgo só será permitida desde que não
venha a afetar a salubrldade e tranqÜllldade da comunldade.

Art. 12O - A crlação, aloJamento e manutenção de animals em quantidade
superlor a especlflcada no artigo anterlor caracterlzará um canil de propriedade
privada.

Art. 121 - Os canis de propriedade prlvada somente poderão funcionar,
após vistorla técnlcâ efetuada pela autoridade sanltárla competente, quando serão
êxamlnadas as condições de alojamento e manutenção dos anlmals, segulndo-se a
expedlção de laudo pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Saúde,
renovável anuâlmênte.

ArL 122 - É proiblda a exlblção de toda e qualquer espécie de anlmal
bravio ou selvagem, ainda que domestlcado, em vias e logradouros públicos ou
locais de llvre acesso à população.

Perágrafo únÊo - Exãetuam-se da proibição dc$'\artigo os reclntos ocr",
flnalidade de lazer (circos, parques, etc.), desde quê mútenham as condlções
necessírlas à seguraàça ao p'úutÉo. 

' " i

AÍL 123 - É prolblda a uüllzaçJo ou exposlçto de anlmais qm vltrlnês, r
qualquer título,

Art. 124 - Os estabeleclmentos de comerclallzação de anlmals vlvos, com
fins não allmentícios, ficam suJeltc à obtenção de laudo, emiHdo pela àutoridade
sanltária competente, renovável anualmente, quando serão verlflcEdas as
condlções sanltárias de alojamento e manutenção dos ânimais.

Art. 125 - É terminante proibido o uso de anlmais ferldos, enfraquecldo§ ou
doentes, em veículos de tllção anlmal. ou para cavalgada.

§ 10 - Nos veÍculos de trado anlmal é obrlgatórlo o uso de slsteml de
frenagem, adonado especlalmentê, quando da de§clda de ladelras.

§ 20 - Os proprietários que lnfringlrem as prescÍlções do prêsentê artlgo
ficam sujeitos às penalidades legais.

Art. 126 - t exprsamentê píolbldo a qualquer p€ssoã m.ltratar os
anlmais ou pratlcar atos de cruêldrdê @ntra os mesmos, tals como:

t ' transportar, nos velculos de traçlo ãnlmal, clrga ou PassãgelÍo de pêso

sup€rlor às'!u_as forças;
tt - montâr animals que rá tenhôm a car!. permltldâ;
tn- mardr+ar anlmais para deles alcangr esÍorços o(cesslvc;
fv - âbaniíonar, em qualquer ponto, anlmals doêntês, extênuado§,

enfraquecldo6 ou Íerldos;
V - amontoàr anlinals em depó§lto6 lnsrÍldentcs ou sêm água, ar, luz e

alimentos;
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w - usar de instrumento dlferente de chlcote leve, para estÍmulo ou
correção de ônlmals;

VII - empregar arr€los e ou selas que possam constranger, ferir ou magoar
o anlmal;

VIII -usar arrelo e ou selas sobre partes feridas, contusão ou chagas no
animal;

IX - praticar todo e qualquer ato, mêsmo não especlficâdo neste Códlgo,
que acarrete vlolêncla e sofrlmênto pari! o ônlmal.

Prrágrafo úntco - Â lnfrlngência de qualsquer das proibições sujeltará o
lnfrator às sânções da Lei.

Art. ,27 - Qualquer cldadão poderá denunciar os lnfratores dlretamente
aos órgãos competentes da Vlgllâncla Sanltárla.

cApfÍulo xu
POLUIçÃO AilBIENTAL E COilSERVAçÃO OO UETO AHBIEI{TE

Art. l2a - Para o exercíclo de seu Poder de Polícia quônto ao controle da
poluição ãmblental o Município poderá celebrar convênlos com órgãos Públlcos
Federals e ou Estaduals para execução de tareÍas que obJetivem a proteção e
conservação do melo amblente.

Art. 132 - Compete ao Munlcíplo f,scâllzâr a polulção do ar, da água, bem
como de controlar os despeJos lndustrlals.

AÊ. 133 - Quando da lmplantação de estab€leclmento lndustrlôl no
Município, deverá o setor competente efetuar vlstorlas e exlglr a adoção de

Art. 129- É proibida qualquer alteração das proprie{ades fislcas, químlcas 
,

ou biológlcas do melo amblente, solo, água e ar, causadas por substâncias sóllda,
líquida, gasosa ou em qualquer estado de matéria, que dlretá ou indlretamentê:

I - crle ou possa crlar condlções nocivas ou oênslvâs à saúdc, à segurança
ou ao bem-estar públlco;

II- preJudique a flora eaÉúh4 , ',
III - contenha óleo graxo ou llxo;
rv - prejudlque o uso do nielo amblênÉ para llns dqmésticos,

agrropeclrárlos, recreatlvos, dê pbdorlhrra; e outros llfs útets, ou gue ôttem sua
estética.

Art. 13O - O Municíplo desenvolverá ações no sentido de:
I - controlar as novas fontes de polulção ômblental;
II - controlar a polulção at?vés de anállse, estudos ê levantamentos das

característi@s do solo, das águas e do ãr.

Art. 131 - Às autoridades tncumbidas da fiscalização ou lnspeção, para fins
dê controle de poluição ambiental, terão livre acesso, a qualquer dla e hora, às
instalações industrials, comerclais, agropecuárlas ou outras, partlculâne§ ou
públicas, capazes de polulr o melo amblente,

L
provldências que impeçâm a ejeção de detritos e de substânclas residuais e
poluição do ar, prejudiclals ao estado sanitário da população e ao meio ambiente.
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AÊ. 134 - Os responsáveis pelos estabelecimentos lndustrlals deverão dar
aos resíduos tratamento e destino que os tornem inofenslvos aos funcionárlos, à

coletividade e ao mêlo ambiente
§ 10 - Os resíduos lndustriais sólldos deverão ser submetidos a tratamento,

antes de lnclnerados, enterrados ou removldos;
§ 20 - O lançamento de resíduos lndustriais líquldos nos cursos de água

dependã de permlssão da autorldadê sanitária competente, a qual fixaní o teor
máxlmo de materlals poluidores admissívels no f,uente.

Art. 135 - Depende de prévla autorizaÉo do MunlcÍplo a movlmentação de
terra para a execução de aterro, desaterro e bota-fora, quando imPlicarrem em
sensível degradação amblental, incluindo modificação lndesejável da cobertura
vegetal, erosão. assoreâmento e contamlnação de recursos hídricos, polulção
atmoíérica ou descaracterlzação signlÍlcativa da paisagem, em todo o território do
municipio,

AÊ. 136 - Para quaisquer movlmentos de terra, deverão ser previstos
mecanismos de manutenção da estabilldade de taludes, rampas e platôs, de modo
a lmpedir a erosão e suas conseqüências.

Perágrafo úntco - o aterro ou desatero deverá ser seguido de
recomposlçâo do solo e da cobertura vegetal, adequada à contenção do
carregamento pluviâJ dos sólidos.

AÉ. r37 - É pmiblda a quelma ao ar llvre de rtsÍduos sólldos, lhuidos ou
de qualquer outro materlal combustível, exceto medlante 'autoriza$o prévla do '

Município, para:
I - treinar combate a incêndioi
tI - evitar o desenvolvimento de espécle§ lnd€seJáveis, dê animais ou

vegetais, para a proteção à agrtretftriià'e à pecuária'

Art. 138 - É proibida a lnst lação e funclonamento de lnànerador€s
domiciliares ou predlais que não atendaln a todas .âs exlgênclãs da Wlgllâncta
Sanitárla.

Art. 139 - Toda fonte de poluição do ar deverá ser provlda de slstêma de
ventilação local exaustora, e o lançâmento de afluentes na atmo§feE somente
poderá- ser realizôdo atrayés de chamlnés, devendo estas atender às nonnas já
previstas neste códlgg.' 

ParágreÍo Únlco - Âs operações, Processos ou funclonamento dos
equlpamentoa de brltagem, moagem, transporte, manipulação, carga e descarga de
material fragmentado ou particulado poderão ser dlspensados das exlgênclas
referidas neite aÊlgo, desde que írsllzado a úmldo, medlante Processo dé
umidiflcação permanente.

Art l4O - O armazenamento de materlal fragmentado ou partlolôdo
deverá ser feito êm silos adequadamente vedado§ ou êm outros sistêmas de
controle de pofulção do ar, de eficlêncla lgual ou superlor, de modo a lmpedir o
arraste, pelâ ação dos ventos, do respectlvo material.

Art. 141 - As fontes de polulção adotãrão slstemâ de controle de polulção

\

:

:

do ar, baseados na melhor tecnologia e prátlca disponÍvel para cada caso.
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Perlgrrfo únlco - A adoção de tecnologla Para o controle da polulção do
ar deverá ôbservar os padrões de emlssão recomendados pelos órgãos
competêntes da Unlão e do Estado.

Art. 142 - É prolbido fazer despejos e atlrar detritos em qualquer curso
dãgua, canal, lagoas, poços e chafarizes e logradouros públlcos'

Art. 143- Não é permltida a locallzação de lnstalações sanltiírlas extemas,
pocllgas, estábulos e demals usos assemelhados, a menos de 30 (trinta) mêtros
dos cursos d'água.

Parágralo únlco - Tratândo-se de instalações que se referem ao artlgo
anterlor, às esçÉcles de impoÊâncla zootécnlca, a dlstancla permltlda será de 500
m (quinhentos metros) dos cursos d'água.

ArL 144 - É prolbido desviar o lelto das correntes d'água, bem como
obstruir, de qualquer forma, o sêu curso.

ParágreÍo Únlco - As águas correntes, nascldas no llmlte de um terreno e
que correm por elê, poderão ser reguladas e retlflcadas, dentro dos llmltes do
mesmo terreno, mas nunca serão desvladas de seu escoamento natural ou
repaasadas em preJuízo dos vizinhos ou das vlas públlcas.

SEçÃO I
DA PRODUçÃO DE SONS E RUÍDOS ![{CôÉODOS

AÉ. 145 - É proibido perturbar o bem-estar publlco ou particular com sons
e ruídos de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma e desde que
ultrapassem os níveis de intensidade permitidos pela lêgislação em vigor.

Perágrafo Único - Lel Municlpal que disponha sobre normas de
funcionamento de propaganda sonorizada no perímetro urbano da cidade de
laciara-MT, deverá estar sempre atualizada,

CAPíTULO XIII

AÊ. 146 - Os rótulos de alimentos e adltlvos lnternaclonals deverão estar
de acordo com esta Lel e demals dlspositivos legals que regem o assunto.

Parâgrato único - As dlsposlções deste artigo se apllcam aos aditivos
internaclonals e produtos allmentícios dlspensado§ do reglstro, bem como às
matérias-prlmas allmentares e allmentos ln natura, quando acondlclonados em
embalagens quê os caracterizem.

Art 147 - Os rótulos deverão mencionar, em @racteres perfeltamente
legíveis:

I - a qualldadê, natqÍ€za e o tipo de allmento, observando-se a defrnlç§o,
descrição e classlflcações estab€lecldas nos padrões de ldentldãde e qualldade;
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II - nome ou marca do allmento;
III - nome da empresa responsável;
fV - endereço completo da empr€sa responsável;
V - número de rêglstro do alimento no órgão competente da unlão;
vI - lndlcação se for o caso, de adltlvo lntemaclonal, mencionado e

expressândo o ódlgo de ldentlflcação correspondente;
VII - número de ldentlflcação da partida, lote, data de fabrlcação e de

vencimento;
VItt - peso ou volume líquido;
XX - outras lndlcações flxadas pela Iei 8.078, de 11.09.90 (Codlgo de

Proteção de Defesa do Consumidor).
§ 10 - Todos os dizeres do ótulo serão redigidos em português, e, caso

contenham palavras êm outro ldloma, trarão a rêspêctlva tradução, salvo se tratar
de expressão unlversalmente consagrada.

§ 20 - Os rótulos de alimentos destinados à exportação poderão ter as
indlcãções exlgldas pela legislação vlgente no país a que se destinam,

§ 30 - Os rótulos dos alimentos destituídos, totâl ou parclalmente, de um de
seus componentes normals devem mencionar a alteração autorlzada.

§ 40 - Os nomes clentíflcos lnscrltos nos alimentos, sêmpÍe que possível,
serão acompanhados da denomlnação comum correspondênte.

Art. 148 - Os rótulos de alimentos que contlverem corantes artlflciais,
deverão conter a declaração "colorida artificialmente" ê os edlclonados de essêndas
natural ou artificlal deverão trazer a declaração 'contém aromatizante".

§ 10 - A expressão colorlda artificialmente deve set segulda do código do
corante.

§ 2o-A expressão contém aromatizante deve ser segulda do código do
aromatizante.

5 30 - Os rótulos dos allíÍênte.elaborados com eêsências artlllblais deverão
trazer ô declaração 'sabor lmltação' ou 'artificlal dé', segulda da' declaração
"aromatizada artiflclalmente'.

§ 40 - O estabelecldo nos parágrafos 10 e 2 o deste artigo, deveÉ constâr
no painel principal do rótulo, de forma fadlmente locallzável e leglvel.

Art. 149 - os rótulos dos alimentos enrlqueddos, dos allmentos dletétlcos e
de alimentos irradiados, deverão trazer a respectiva indicação, no palnel principal,
em ca racteres fâcllmênte leghrels.

ParógraÍo únlco - A declaração 'allmento dletético", deverá ser
acompanhada de lndlcâção do tlpo de reglme a que se destlna o produto, expnE6sir
em linguagem de fácll entendlmento.

Art, 15o - As declarações supeÍlãtivas dê quantldades de um alimento só
poderão ser mencionadas na respectiva rotulagem, em consonância com a
classificação constante do respectlvo padrão de identldade e qualldade.

Art. 151 - Não podem constar da rotulagem denomlnâções, deslgnâções,
nomes geográflcos, símbolos, flguras, desenhos ou lndlcâções que posslbllitem
interpretação Íalsa, erro ou confusão quanto à orlgem, pmcedêncla, natureza,
composlção ou qualÍdêde do allmento, ou que atrlbuam qualldade ou características
nutritivas superlores àquelas que possuem.
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ArL 152 - Só será permltldo o emPrego de adltivo intenclonal, guando:
I - comprovada sua lnoculdade;
It - não lnduzir o consumldor a erro ou confusão:
III - utillzado no llmite permltido pela Comissão Nacional de Normas e

Padrões para Allmentos, ou órgão que o substltua;
ní - satlsfazer seu padrão de identldade e qualldade;
V - estlver reglstrado no órgão comPetênte da Unlão;
vI - lndlcar, no ótulo, a forma de emprego, o tlpo de alimento em que

pode ser adlclonado, e a quantidade a ser empregada expressa, sêmpre que viável,
em medlda de uso caselro;

Parágrrfo únlco - Os adltlvos registrados terão automaticômente
cancelados seus registros, quando nova concepção clentífica ou tecnológlca vler a
combater e condenar seu emprego no allmento.

sEçÃo ur

DOS ADTTIVOS

DO REGISTRO

Ârt. 155 - Ficam dispensados do registro:
I - as matérias-pÍlmas allmentsrE e os alimentos In natura;
II - os aditivos lntêmaclonals e os coadJuvantes da tecnologla de fabrlcação

de alimentos, quando dispensados por Comissão Naclonal de Normas e Padrõês
(CNNPA), ou órgão que a substltua;

itt - os produtos alimentíclos destlnados à preparação de allmentos
industriallzados, desde que incluÍdos em Resolução do CNNPÂ ou órgão que a

substitua;
fv - os alimêntos que não estão sujeltos a reglstros mals que são de

interesse da saúde públlca municlpal, elaborados no próprio estabeleclmênto,
apesar de ter sua comerclalização restrita ao estabeleclmento, estão suJeltoe às
analises prévia, fiscal e de controle. garantido, asslm, a qualldadê para o consumo.
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Art, 153 - Todo e qualquer alimento só poderá ser exposto ao consumo,
após seu registro no órgão competente da União ou aquêle por ela delegado.

§ 10 - O registro concedido será válido em todo território nacional, com a

duração máxima estabelecida pelo órgão competente.
§ 20 - O registro de que trata este artigo não exclui aqueles exigidos por

Lei, para outras finalidades que não as de exposlção à venda ou entrega ao
consumo.

§ 30 - O registro será automaticamente càncelado se no declrrer de sua
validade assim o determinarem novas técnicas para garantlr a saúde ao
consumidor.

Art. 154 - Estão, igualmente sujeltos ao reglstro no órgão competente:
I - os aditivos intencionais;
II - as êmbalagêns;
III - os equipamentos e utensílios revestHos internamente de reslnas e

substâncias polimérlcas qur entnem em contato com o alimento, lncluslve os de uso

doméstico;
fV - os coadjuvantes da tecnologia allmentar.

r
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srçÃo rv

DA PROPAGANDA

Art. 156 - Os anúncios de qualquer tlPo, feitos por qualquer meio de
dlvulgação, flcam sujeltos à açpo flscallzadora do órgão compêtente e não poderão
conter afrrmações ou delxar sub€ntendldas qualldades que o produto não possua.

§1o - Os anúnclos devem ser clrculados de forma fácil para o consumidor
os identlflcar;

§2o - As declarações superlatlvas de qualidade de alimento só poderão ser
mencionadas, lnclusive no rótulo, em consonância com a clâssificação constante do
respectlvo padrão dê ldentidade e qualldade, ou de norma técnica especial;

§3o - Toda e qualquer propaganda suJeitar-se-á às dlsposlções constantes
da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, Códlgo de Proteção e Defesa do
Consumidor, além de outras, pertinentes.

SEçAO V

PADRõES DE IDENTIDADE E QUALIDADE

Art. 157 - São adotados e serão observados pela Secretarla Municlpal de
Saúde os padrões dê identidade e qualidade estabelecldos para cada tipo otl
espécie de alimento pelo órgão competente da União, abrangendo:

I - denominação, definlção e composição, compreendendo a descrição do
alimento, o nome científico (quando houver) e os requlsltos que permitam fixãr um
critério de qualidade;

It - requlsltos de hlgiene, compreendendo medldâs sanitárlas concretas e
demais dispositivos necessários à obtenção de um alimênto puro, comestível, de
qualidade comercial;

III - aditivos intemaclonals gue possam ser empregados, abrangendo a
finalidade do emprego e o limite de adlção;

IV - requisitos apllcá\r,eis a peso e medida;
V - requlsitos relatlvos à rotulagem e apresentâção do produto;
VI - métodos de colheita de amostras, ensalo e análise do allm€nto.
§ lo - Os requlsitos de hlgiene adotados e observados abrangerão tâmbém

o padrão microblológlo do allmento e o llmlte residual dê pesUcldas e
contaminantes tolerávels.

§ 20 - Os padrões de idêntldade e qualldade poderão sêr revistos na forma
da leglslação em vlgor e por inlclatlva do Poder Público, ou a r€querlmênto da parte
interessada, desde que devidamente fundamentado.

§ 30 - Poderão ser aprovados sub-padrõ€s de ldentldade e qualldade,
devendo os alimentos por eles abrangldos sêr embalados e rotulados, de forma a
distingui-los dos allmentos pôdronlzâdos correspondenteÉ.

§ 40 - Os alimêntos de fantâsia ou artlâclals, ou alnda não padronlzados,
deverão obcdecer, na sua composl$o, às especiflcações que tenham sldo
declaradas e apÍovâdas por ocaslão do respectlvo reglstro.

§ 50 - Os allmêntos sucedâneos deverão t€r âpârêncla diferente daquela
dos alimentos genuínos, ou permltlr, por outra forma, a sua ldentlflcação, de
acordo com as dlsposlções da legislação vigente,
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AÉ. 154 - Caso alnda não exlsta padrão de identldade e qualldade

estabelecido pelo órgão comp€tente para determlnado alimento, serão ôdotados os

preceltos bromatológlcos constantes dos regulamentos federais vlgentes ou, na sua

ialta, dos Rêgulamentos estaduals e/ou munlclPals pertlnentes'
paráireÍo únlco _ os casos de dlvergêncta dos dlsposlHvos a que se refere

este artigo sãrão esclarecidos pela Comlssão Naclonal de Normas e Padrões para

Alimentos, ou órgãos que a substltua.

seçÃo vr

coNDrçõEs, AcollDrctoNAHENTO e COrSrnVlçÃo oos
ALIIIE]ITOS

Art. 159 - Só poderão ser dados à venda ou expostos ao consumo
alimentos próprios para tal finalidade, sendo assim considerados os que:

I . além de apresentar perfeltas condições de consumo, sejam oriundos de
fontes aprovadas ou autorlzados pelo ór9ão sanitário competente;

it - por natureza, composlção e circunstância de produção, fabricação,
manlpulação, beneficiamento, fraclonamento, acondicionamento, distrtbuição,
comercialização e qualsquer ativldades relacionadas com o mesmo, não seJam

no€ivos à saúde, não tenham seu valor nutritivo modificado e não apresentem
aspecto repugnante;' rII - obedeçam às disposlções das leglslações federals, estaduaB €
munlcipais vigentes no tocante ao registro, rotulagem e pàdrões de identidade e,
qualldade.

Art. 160 - São considerados lmpóprios pôra o con8umo os ahmentos que:
I - contenham substâncias venenosas ou tóxlcas, gm quantldadê que Possâ

torná-los preJudlclais à saúde do coniumldor;
If -' transportem ou contenhUn substándaô venenosas ou tóxlcas,

adlclonals ou lncldentals, patr as quals não tenha rldo estabelecldo limite de
tolerância ou, que as contenham ldma do llmitê ê§tabelecido;

tII - contenham parasltas patogênicos, em gualquer estáglo de cvolução,
ou seus produtos, causadores de inÍecções, inÍestações ou intoxlcrções; ':

iV - contenham parasltas quê indiquêm a deterloração ou o dehlto de

manipulação, acondlclonamento ou consêrv4ão;
V - ser.m €ompostos; no todo ou erÍr parte, de substânclaq em

decomposlçlo;'vI : êstejam alterados por açôes naturals, como umldade, enzlmas, âr, luz,
microorganismoi e parasitas, ou tenham sofrldo avârias, deterloração ou pnerulzo

em sra ãomposlção intrínseca, pureza ou caracteres organoléptlcos;
Vtt - por modlfrcaçõcs €vi{rcntê§ em suàs proprledades organolépüco6

normais, ou presençâ de elemêntc estrônhos ou lmpurêzâs, demonstrando pouco

asseio em qualquei das clrcunstânclas que tênham sldo operadas, da orlgem ao
consumldorl

vrn
circunstándr

Ix-
com produto

- tenham sido operadãs, da orlgem ao consumldor, alguma
que ponha em risco a saúde públlca;

sejam constituídos ou tenham sido prepa rados, no todo ou em Parte,
provenlente de animal que não tenha morrido por abate, ou anlmal

enfermo, excetuado os casos permitidos pela autoridade sanitária;
X - tenham su! em

substâncla prejudicial à saúde;
balagem constituída, no todo ou em parte, POr

PreÍeiluLro-4a
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XI - sendo destlnado ao consumo imediato, tenham ou não sofrido processo

de cocçâo, esteram expostos à venda sem a devlda Proteção;
xII - aquelês com o Prazo de valldade vencldoi
Xttt - aqueles em desacordo com as normas estabelecidas para a

fabrlcação, dlstrlbuição e apresentação;
[ll - aqueles que, por qualquer motivo, revelem-se inadequados ao flm a

que se dêstinam;
PerágreÍo únlco - os allmentos improprios para o consumo deverão ser

separados e ldentlficados como tal, até o momento de sua devolução.

AÍt. 161 - Conslderam-se allmentos deteriorados os que hajâm sofrido
avôrlas ou preJuízo em sua pureza, composição ou cãracteres organolépticos, por
ação de temperatura, microorganismos, Parasitâs, suJldades, transportê
inadequado, prolongado armôzenamento, deflclente conservação, mal
acondiclonamento, defeito de fabricação, ou em conseqüência de outros agentes.

AÍt. 162 - Consideram-se corromPidos, adulterados ou falslflcados os
gêneros allmentíclos:

I - cujos componentes tenham sido, no todo ou em parte, substituídos por
outro de quâlldâde lnferlor;

II - que tenham sido colorldos, revestidos, aromatlzados ou adicionados de
substânclas estranhas, com o fim de ocultar qualquer fraude, alteração, ou lhes
atribuir melhor qualldade do que aquela que realmente aprr§entem;

III - que se constituírem, no todo ou em paÍtê, de produtos anlmals.
degenerados ou decompostos, ou de vegetals alterados ou dêteriorados, bem como '

de minerais.

Art. 163 - Não poderão ser comercializados os allmentos que:
I - provierem de estabelcclmento não licenciado pelo órgão competente;
u - não possuírem reglstro no órgão fedêral ou estadual comPetente e

quando a ele sujeitos;
uf - não estiverem rotulados, quando a lsto obrigados ou, quando

desobrigados, não puder ser comprovada â sua procedência;
IV - estiverem rotulados em desacordo com a legislaÉo vlgente;
V - não corresponderem à denomlnação, deflnição, composlção, qualldade,

requisitos de rotulagem e apresentação de produto especlflcado no respectivo
padrão de ldenudade e qualldade, quando se tratar de alimentos padronlzados ou,
aqueles quê tenham sldo dêclarados no momento do respectlvo reglstro; quando se
trátar de allmentos de fantasla ou não padronlzados ou ainda correspondam às
especificações das normas fÊderals e estaduais ou, na sua falta, às do regulamento
municipal, ou as normas e padrões internacionais aceltos, se alnda não
padronizados.

Art. 164 - Não são consideradas fraude, falsiflcação ou adulteraçlo, as
modificâções ocorridas nos prcdutos, substânclas ou lnsumos, em razão de causas
circunstanclals ou eventos naturals ou lmprevlsÍvels que vlerem a determlnãr âvarla
ou deterloração, sem prejuízo da respectlva apreensão.

beneficiam,Art 165 - Nos locais onde se fabricam, preparam,
acondlcionam e comerclatlzam alimêntos, é prolbldo:
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r - Íomecer ao consumldor sobras ou restos de allmentos que Já tenham
sido servldos, bem como o reaproveitamento de tals sobras ou restos, na

elaboração ou preparo de outros produtos allmentíclos;
ü - na elaboração de massas e rechelos para pastéis e produtos aflns, a

utlllzação de óleos e gorduras que servlram, prevlamente, em frlturas;
III - a utllização de gordura ou óleo de frituras em geral, assim que

apresentem slnals de saturação, modlflcações na sua coloração ou presenç de
resíduos quelmados;

tIí - a comerclallzação de manteiga ou margarlna fracionada;
v - manter acima de 160 C (dezesseis graus Celslus) ô margarlna e manter

aclma de 10o C (dez graus Celslus) a mantelga;
VI - a venda de lelte fora dos padrões de conservação e acondiclonamento;
VII - manter acima de 10o C (dez gmus Celsius) os que[os classiflcados,

segundo a leglslação federal, como moles e semlduros;
VIn - fomecer mantelga ou margarlna ao consumo, que não esteJa na

embalagem origlnal e devldamente fechada;
Xf, - ter em depóslto substâncias nocivas à saúde ou que Possam servlr

para alterar, fraudar ou falslficar allmentos;
X - fumar, durante a manlPulação, servindo, ou em contato com alimentos;
[-varrerâseco;
EI - a pêrmanência ou circulação de qualquer anlmal;
xtlt - manter os enlatados amassados na embalagem orlglnal após terem

sldo abertos e com pÉzo de valldadê vencido; . -- \
xn, - a venda e/ou utllização de enlatados amlqados e com prazo dc',

validade vencido;
XV - servlr à mesa pães, manteiga e slmllar€É, sem É devida proteSo;
XVI - o uso de produtos de limpeza sern o dévldo reghtro no órgão

competente;' xvú - sobrepor bandet-as, 
- 
Ptetos e outro6 Utensíllos dàrovidos de

cobertura e contendo alimentos; ', ,

xvlu - manter abertai, e quandà sem uso, aí portas dos rcfrigeradores,
cámaras frigorificas e aflns;

xrx - manter, no mêsmo coíipartimento ,idos balcões, das 'çâmaras

frlgoríflcas e aflns, duas ou mâls espécles de camês pu outros produtos, a'úão ser
quã esteJam devidamente protegldos por lnvólucros ou rêclplêntes adedFados,
proporclonando perfeito lsolamento;

u ---o ilttt Hlltto ttos* ãlifentos comi rornals, pàpéls ungldos, +cos
condiclonadoÍ€s d€ llxo, paÉls ou plásuco§ lmprestos. t,..

Art. 166 - A sa€arla uttllzáda no acondicionamento de allmentos Ocverá àÊr

de prlmelro uso, sendo prorúiàá o e.pt"go de embllrgêns que Já tenhôm sdp
usadas para produtqt fÉococtdível+ar ldltvG.

AIL 167 - o alhênto só podeá seÍ comeÍELllzâdo, armazenado,
transpoÍta(o e vendldo se pmtegldo c§ntra contamlnado, medlânte dlspoStlvo§ e
invólucros ad€quados,prrúgüo únlco - os gêneros allmentícloe, quê por ÍorTa de sua
comerciallzafro, rtlo puderem ser completamente pÍotêgldos por lnvólucro, devem
ser abrlgadós em'dlsPosltlvos adequados a evltar â contamlnafão e sênem

manuseaãos ou sclvldàa medlante o empí€go de ubnsíllos ou dBposlthros que

evitem o contato dlreto com as mãos.
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Art. 168- Na lndustriallzôção e comerciallzação de alimentos e no Pr€paro
de refeiç6es deve ser restringldo o contato manual dlreto, fazendo-se uso

apropriado de processos mecânlcos, clrcultos fechados e outros dlsPositivos'

AÊ. 169 - As pêças, maquinárlos, utensílios, reclpientês, e outros
equlpamentos ê embalagens que venham a êntrar em contato com os allmentos
nas' diversas fases de fabricação, produção, manipulação, beneliciamento,
conservação, transporte, armazenamento, depósito, dlstrlbuição, comerclallzação e

outras si[uações, não devem lntervir nocivamente com os mesmos, alterar seu

valor nutrlÚvo ou suas cáracterísticas organoléptlcas, devendo ser mantidos limpos
e livres de sujldades, Poeiras, lnsetos e outras contamlnações.

Art. 17O - Os gêneros allmentícios devem ser tritnsportados, armazenados,
depositados e comerciállzados sob condlções de temperatura, umidade, ventilação
e luminosldade que os protejam de contaminações e deteriorações.

Art. 171 - Só será permitida a comercialização de saneantes, desinfetantes
e produtos slmllares em estabeleclmentos quê comerciallzem ou consumam

alimentos, quando estes possuírem local apropriado e separado para a guarda de

tais produtos, devidamênte aprovados pela autorldade sanitária competente.

Art. 172 - Os estabeleclmentos que comerclallzam allmentos cozidos ou
preparados para serem servidos quentes, deverão possulr Gstufas para exposição e
guarda dos produtos, sempre mantldos aclma de 600 C (s€sôenta graus Celsius).

AÉ, 173 - Não poderão ser comercializados produtos cárneos e derivados
que não tenham sofrido inspeção da autoridade competentê.

Art. 174- os frios e embutidos, quando vendldos fatiados, deverão atender
às seguintes especificaçõês:- I - serem fatiados à vlsta do consumidor e somente aqueles produtos que

estiverem na embalagem original, contendo indicações de procedência, validade,
acondicionamento e conservação;

II - quando previamente fatlados, deverão ser imediatâmente embalados e

acondicionados de maneira adequada, rotulados, indicando a procedência, data de

fabricação, prazo de validade e conservação

AÍt. 175 - os estabelecimentos que comercializam produtos allmentíclos,
dispensados da rotulagem, deverão informar aos consumidores a procedência, data

de validade, acondicionamento e conservação.

sEçÃo vu

ESTAB ELECTIIENTOS QU-E PRODU ZErl E/OU COt'l ERCTALTZAII
PRODUTOS SUIETTOS À FISCALTZAçÂO SANTTARTA

AÉ. 176 - Compete à autoridade fiscalizôdora realizar perlodlcamente, ou

sempre que se fizer necessária, colhelta de amostras de produtos de inte-ressê.à

saúde, matérias-Primas para alimento, aditivos e coadJuvantes, para efeito de

análise Íiscal.
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Parágraío únlco - A colhelta, conservação, transporte, acondicionamento
de amostrasl deverão ser feltas de acordo com as normas técnlcas especials
exlstentes para cada allmento.

^tl. 
Lr7 - A colheita de amostras para anállse fiscal ou rotlna, com ou sem

apreensão de allmento ou materlal relâclonado, será felta pela autoridade
fiscallzadora competente, que lavrará Auto de Colhelta de Amostras, em três vias,
assinadas por ela, p€lo possuldor ou responsável pelo produto e, na sua ausência
ou recusa, por duas testemunhas, se possível especlflcando-se no auto a natureza
e outras característlcas e o material, tais como, tipo, marca, nome de fabricante e
detentor do allmento.

§ 10 - A amostra representatlva do alimento ou materlal relaclonado sêrá
dlvlda em três paÊes, tomadas lndivldualmentê lnvlolávels e autenticadas no ato da
colheita, sendo uma delas entregue ao proprletiirio ou rcsponsável Pelo Produto,
para servlr de contra prova e as duas outras, encamlnhadas imediatamente ao
laboratórlo oficlal ou credênciado.

§ 20 - As amostras referidas neste artlgo serão colhidas em quantidadês
adequadas à realização dos exames e perícias, de conformidade com os métodos
oflcialmente adotados,

§ 30 - Se a quantldade ou a fácll alterabilldade dâ mercadorla não permitir
a colheita das amostras de que trata o parágrafo 10 deste artlgo, seÉ ela levada,
de lmediato, para o laboratórlo oflcial ou credenciado, onde, na presença do

le indica

felta no prazo
e, em caso de

entrega do

possuidor ou rcsponsável pelo produto bem como na do pêrlto por e
na faltâ deste, na de duas testemunhas, será efetuada a anállse.

5 4o - A anállse flscal, prevlsta no artigo 176, delêrá ser
máxlmo de trlnta dias a partir do receblmento da amostra sêndo qu
produto perecível, este não podeÉ ultrapassar a vinte qudro horas
materlal.

AÉ. 178 - Concluída a anállse flscal,
remeterá o laudo em três vias, no mínlmo, à a
qual, por sua vez, encaminhará uma das vlas
ao portador do allmento, instrulndo o pÍocêsso

o labo rio oficiôl ou enciado
utorldade lizadora nte, a
ao or ou res ê outra
com e rceira vla, se for o

uer precelto desta§ 10 - Se a análise comprovar hfração de ou da
legislação federal ou estadual específica, a au de fiscallzadora co nte
lavrará o Auto de Infração;

§ 20-
infrator interponha recu]5o,

§30-
duas horas).

§40-
artigo sem lnte

No caso de

fiscal

de 10 (dez) dias
tra p rova.
prazo será de 72h

para que

(setenta

o

e

Decorridos os prazos de gue tratam parágrafos 20 e 30
perícia de contraprova

infrator, a autoridade competente dará prosseguimento às medldas legals cabíveis.
§5" - Se o resultâdo da anállse for condenatório e se referlr à amostra em

dê rotina, portanto sem a apreensâo do produto, então slm, será
efetuada a nsão e depóslto do restante do produto, procedendo-se,neste
caso, a nova de amostra.
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AÉ. 179 - A pericla de contraprova será efêtuada sobre ã amostra em
poder do possuldor ou responsável Pelo produto, no laboratórlo oflclal ou
tredenclado, que tenha reallzado a anállse flscal, na Presen9 do perito emlssor do
laudo condenatórlo, do Perito lndlcado pelo requerente, e, opclonalmente, na
pFesençâ da autorldade frscalizadora competente.

§ lo - O rcquerlmento da perÍcla de contraprova lndicará, desde logo, o
perito, devendo e*a, recair em prof,sslonal que preencha os requisitos legais.

§ 20 - Serão fornecidas todas as informações sollcltadas pelo perlto do
requerente, lnclusive rclatlvas à anállse flscal condenatória e demais docum€ntos
que Julgar necessárlos.

§ 30 - O possuldor ou responsável p€lo produto apresentará a ômostra sob
sua guarda, na data frxada, para reallzação da perícia de contraprova.

§ 40 - A pericla de contraprovô não será reallzada quando a amostra de que
trata o panígrafo anterior apresentar indíclos de violação.

§ 50 - Na hlpótese do parágrafo 4o, será lavrado o Auto de Infração e
efetuada nova colheita, seguindo-se normalmente o procêsso admlnistrativo.

§ 60 - Os peritos lavrarão ata de tudo aqullo que ocorrer na perícia de
contraprova, ílcândo elô arqulvada no laboratório oflclal ou credenciado.

§ 70 - O requerente recebeni uma ópla da rêferida atô, podendo outra
cópla ser entregue ao perito do requerente, mediônte recibo em ambos os casoa,

AÊ. fao - Apllcar-se-á à contraprova o mesmo método de análise
empregada na análise fiscal, podendo, com anuência dos peritos, ser usada outm
técnlca em caso de divergência entre os perltos quanto !o resultado da anállse
fiscal condenatória ou discordáncla entre os resultados desta última com o da
perícia de contraprova, cabendo recurso da parte lnt€ressada ou do perito
responsável pela análise condenatória à autoridade competente, que determlnará a
realização de novo exame perlclal sobre a 20 amostra em poder do laboratorlo
oficial ou credenciado.

§ 1o - O recurso de gue tratâ estê artigo devení Ser interposto no prazo de
10 (dez) dias, contados da data de conclusão da perÍcla de contraprova.

§ 20 - A autoridade que receber o recurso deverá decidlr sobre o mesmo,
no prazo de 10 (dez) dias contados da datâ de seu Í€cçbimento.

§ 30 - Esgotado o prazo referldo do parágrafo 20 sem dedsão do tccurso,
prevalecerá o resultado da perícla de contraprova.

AÉ. la1 - No caso de partlda cüJo valor sera igual ou superlor a 100 (cem)
UPFM, confirmâda a condenação do allmento em perícia de @ntraprova, poderá o
interessado sollcitar nova retlrada de amostra aplicando-se técnlca de amostriagem
estatística adequada.

Parágrafo únlco - Excetuando os casos dê presença de orgônlsmos
patogênicos ou suas toxlnas, conslderar-se-á llberâda a partlda que lndlcar um
índice de alteração inferlor a 1096 de seu total, após seleção cabível.

ArL 182 - No caso de produtos condenados, orlundos de outras Unidades
de Federação, o resultado da anállse condenatória será obrlgatorlamente
comunlcado ao órgão federal competente ou congênere da Unldade Federativa de
procedência do produto.

P.e'ei,!Ío de
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ESTABELECIilENTOS CO}IERCIAIS

seçÃo r

Í{ORIIAS GERAIS PARA ESÍASELECIIIEÍ{TOS

AÉ. 143 - Todo estabêleclmento ou local destinado à produção, fabrlcação,
preparação, beneflclamento, manlpulação, acondlcionamento, armazenamento,
deÉsito ou venda de allmentos, bem como todos os demais de Interesse da Saúde
Públlca Munlclpal aqul regulamentâdos e os que vier€m a ser regulamentados,
seguirão as norÍnas técnlcas especlals, deverão possulr:

I - piso cerâmico ou de materlal eflcientê, com incllnação adequada para o
escoamento de água de lavagem;

ll - paredes revestldas até o teto, com material adequado, na cor clara, de
modo a permitlr fácll llmpeza e higlenlzação;

III - teto liso, dê materlal adequado, de cor clara, que permlta uma perfeita
limpeza e hlglenlzação;

rv - pia e lavabos com água corrente tratada, com slftio ou calxa sifonada;
V - ralos no plso;
VI - ventllação e llumlnação adequadas;
VII - calxa dê gordura slfonadas, locallzadas no exterlor do

estabeleclmento;
VIII - reservatórlo de água bem projetado a ígqÍosamente limpo, eE

capacidade adequada pãra atender a demanda
IX - reclplentes com tampas adequadas para llxo;
X - vasilhame de material lnócuo, inâtacávél sem ranhuras ou

fragmentações para o preparo, uso e transporte de allmentps;
Xt - as toalhas, copos, xÍcaras e demais utensÍlhs similares quando não

descartiávels, sujeitos a processo de ibterllização;
Er '- -cámarar, uitoo, radt tn.ót, ' o, gÉt"d"tts de 

i'capacidade

proporcional à demanda da conservaSo dos gêlÉros alimentídos de fácil
deterloraÉo, em perfeito estôdo de conseriação e fundonamentoi t,

nII - armáÍios com portas, que âtendam à demanda, àpÍoprladG para a
guarda de vasilhames e demals utensíllos, construldds ou revesüdos lntêrÍ\Êmente
àe materlal lmpermeabilizante, a critério da autorldc{e sanlÉrla competentG,

xní - portas dos armárlos mantldas fêchsdrs;
X\, -pêÉe. flmpczü, ttlgÚemzÚfô- é conseru!ção geral;
Xtíl - água conente potável 

i

AÊ. t84- Quando no estâbeleclmento houver canatGtas, estas devêrão §Êr

feitas segundo orleitação e aprovação da autoridade signttárla comPetente. t,

Art. 185 - Os estabeleclmentos deverâo fazer o controle dê vetorê§ e
roedores perlodicamente e quando exlgldo pela âutorldade sanltárla'

AÍL 186 - Nos locals onde se fabricam, prreparam, bêneffclam,
acondiclonam e comercializam allmentos, é proibldo, dentre outros:

I - ter Jlràus sob ou sobre a sala de manlpulâção e/ou cozlnha, sala de
embalagens e instalações sanitárias;

rI - sotão sobre a sala de manipulação e/ou cozinha, sala de embal
instalações sanltiirias;

e

Jk- PreíeituÍodê
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PerágreÍo úntco - Nos casos não mênclonados nos lncísos I ê U sêrão

tolerados desde que atendam às segulntes dlsposlções:
a) ser€m lmpermeablllzados adequadamênte;

b) possuírem É dlrelto mínlmo de dols mêtros;
c) possuírem guarda-copo;
d) ter escada de acesso flxa, com corrlmão;
e) manter rlgoroso asseio, hlglene e llmpeza'

Art. 147 - A Ucença SanlÉria deverá ser concedldo após inspeção das
lnstala@es pela autoridade Sanitárla Municlpal competente, que precedeÉ à llcença
da Prefeltura e deverá obedecer a especillcação deste regulamento e de suas
normas técnlcas especlais e renovável até 31 de março de cada ano, devendo o seu
requerimento ser protocolado até a datô de seu vencimento.

Arb 1aB - Os estabelecimentos deverão possuir Lây out a permitlr bom
fluxo operôclonal, evltando cruzamento e facilitando a higienlzação.

AÊ. 189 - As bocas de descarga para o meio exterlor deverão possuir
grades de ferro à prova de roedores ou dlspositivos de igual eflclência.

Art. 19O - As indústrias de alimentos, cozinhas industriais e outros, a

critério da autoridade Sanitária, devem possuir:
I - ângulos arredondados, formados entre si e por estes com o piso;
II - as partes de acesso de pessoal e de ciranlaçlo lnterna, do tiPo "vai-ê-

vem".

sEçÃo u
DOS EQUIPAIIIENTOS UTEilsÍLrOS

Art. 191 - Além das demals dlsposlções constantes e apllcávels desta Lei e
do seu regulamento, os estabeledmêntoG, de acordo com a atlvldadê càmercial,
devem possulr:

I - balcões e mesas revestldas com materlal lmpermeável e êtlclentêi
II - r€cipientes com tampa, adeguàdos parâ o lixo colocado no lntêdor do

estabelecimento;
III - llxelra para os usuárlos, a crltérlo da autorldade srnltárlâ;
n - flltÍo de água, que atenda à demanda;
V - Janelas e Portas teladâs;
vt - porta-copos em quantidade bastante Para atender a demanda;
vu - estufa para guacda dê allmentos;
rrltl - cámaras, balcões frlgorÍflcos, gelâdelra e at'lns, com capaddade

proporcional à demanda, em perfelto estado de conservação, funclonamento e
higien€;

tX - pegadores de alimento de material lnócüo;
X - estedos com altura mÍnlma de vlnte centÍmetros Pará estocagem de

alimentos, afastados de parede e do plso, dê modo à Permltlr a hlglenlzação do
local;

xI - êqulp!Ínentos em Perfe
suflciente para atendêr à dcrnanda;

itas condições hlgiênlco-sanitárlas, em numero
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nI - açucareiros e outros utensílios aflns do tipo em que a retlrada de
açúcares e congêneres seja feltâ sem levantamento da tampa ou lntrodução de
colheres e evltem a entrada de lnsetos;

Àt. 192 - Aos estâbêlecimentos é prolbldo:
I - ter produtos, utensíllos ou maquinárlos alhelos às atlvldades;
II - usar pratos, copos, talheres e demais utensíllos, quando quebrados,

rôchados, lascado, gretados ou defeltuosos;
III - utlllzar estrados de madeira nos pisos dos banhelros, cozlnhas, salas

de manipulação e atÉs dos balcões, dos salões de venda, câmaras frigoríficas e
outras;

fv - usar utensíllos de madeira, tais como cepo, tábua, tabuleiros, etc;
V - usar lava-copos manual;
VI - usar reclplentes plástlcos de maionese, catchup, molho de plmenta i

Art. 193 - As toalhas de mesâ e guardanapos, quando dotados de tecidos
proprlos, serão substituídos por outftrs, rigorosamente llmpos em segulda a cada
utillzação.

Art. 194 - O transporte e ô entrega de alimentos devem ser feitos êm
reclpientes de materlal lnócuo e lnatacável, devldamente protegldos e em veículos
adequados, usados excluslvamente para tal ffnalldade.

sEçÃo ur I

cozrlHAs E ou sALatS DE llAXtPÉLAçÃO

Art. 195 - Além das demais disposições constant€s e aplicáveis desta Lei,
as cozinhas e ou salas de manipulação devem seguir as seguintes normas:

I - piso cerâmico ou de material eficiente com lnclinação bastante para o
escoamento de águas de lavagem;

tt - paredes impermeabllizadas com azuleJo ou material adequado, de cor
clara, até à altura mínima de dols metros e o restante pintado, também em cor
clara;

III - aberturas teladas e removíveis. à prova de insetos;
fV - água correntê quentê e fria;
V - fogão aproprlado, com coifa e exaustor;
vI - mesas de manipulação, somente com pés ê tampos de matêrial

impermeabilizante.
ParágraÍo únlco - É prolbida a utilização de dlvlsórlas de madelras na

parede, teto ou piso.

AÍt. 196 - As cozlnhas e ou salas de manlpulação não devem ter
comunicação direta com outra(s) dependência(s) do estabelecimento.

sEçÃo ry

INSTATAçóES SANITÁRIAS

Art. 197 - Além das demais disposições constantes e apllciíveis desta Lei,
todos os estabelecimentos devem possuir lnstalaçõ€s sanltárlas, separados por
sexo, que seguirá as segulntes normas:

J\l. PÍeÍeituro-d€_
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I - plso cerámlco ou de materlal ellclente com inclinação bastânte pâra o
escoamento das águas de lavagem;

n - paredes lmPermeablllzadas com azuleJos ou material effciente, na cor
clara até a aitura mínlma de dols metros, e o restante plntado com cor clara;

III - vaso sanltárlo com tâmpa e ou mlctório sendo em ambos os câsos

obrlgatórlos a água corrente para descarga;
n, - portas provldas de mola ou equlvalentes, que garantam o lsolamento

das demais dependênclas;
V - pla com água corrente;
VI - suporte de parede para sabonete líquldo, papel toôlha e pôp€l

hlgiênico;- vn - sabonete líquldo, papel toalha e papel hlglênico.

AÍü 19E - Só será permltida a êxlstência de lnstalação sanltárla sem ante-
sala no local desünado à venda, quando não houver comunicação dlreta com a sâla

de preparo ou depóslto de allmentos'
Parágr.fo únlco - A ante-sala deverá possulr os disposltlvos constantes

dos incisos I, II, V, VI, Vu, do artigo 197.

AÍL 199 - Os estabelecimentos que comercializam bebldas alcoóllcas

fraclonadas flcam obrlgados a ter instalações sanltárlas separadas para cada sexo.

AÉ. 2OO - Os estabeleclmentos que possçiren1 mais de 15 (qulnrcl
funclonárlos dêvem ter lnstalações separadas para cada se*o e para uso exclushro'

destes.
ParágraÍo únlco - Nas cozlnhas lndustrlâls, y'ndústrias allmeÍrtÍclrs,

restaurantes e congêneres, a autorldade sanltárlã po+irá apllcar êste artlgo,
independentemente do número !e fqtdonártos. ,, ',

s!çÃo v -i '\
t,

vt$fiÁRro§ : \

ArL 2O1 - Além das demals dkposlções onitantes e apllcáYels d§a t-et,

os vestiários devem Possulr: I \,

u --DardÉitlr?eÍmtãÚllàdâs com aanHos ou Ínàterlrl dldêntê tt cor

clara, com rlur! mÍnlm! de dob mctroe c o nestaíte pintado semPre êm @r cltr';
m - ptso cêrâmb ou mrtêrlal eílclent€, com indlnação bastante p!t\ o

escoamênto das águas dc tavagem; 'r
Íy - teto llso de material ef,clente, plntado nq.cor dara e quc pêÍmlt! uínê

perfeita limpezâ e deguldrJtlglGnfaÉãoi '-
V - poÊa PÍlndpâl Provldr d€ mol.;
lÍI - compartimentos lndlvldurls com poÍtls;
vII - armários para guarda de vestuário e bens p€ssoals;

Parágrafo únlco Ficam sujeltos ao cumprim ento das dlsposições deste

artigo as Padarias. as confeltarlas, cozlnhas, indústrlas, -Eqfgt, fábrlcas,
supermercados, clubes recrea tivos, centros esportivos, creches, praças de esportes,
casas de banho, côsas de massagem, saunas, lâvanderlas e dem ts

estabelecimentos cltados nesta Lêi, a crltério da autorlda de sanitárla competente.

Preleiluro-d€
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AÉ. 2O2 - Os estabeleclmentos que possuírem mais de 15 (quinze)
funclonárlos, deverão Possulr vestiárlos separados por sexo, sendo de uso exclusivo
destês.

PrrágreÍo úntco - Nas cozinhas lndustrials, indústrlas de allmento, clubes
e outros, a autoridade sanltárlâ poderá apllcar este artlgo, lndependentemênte do
número de funcionárlo.

stçÃo vr

PESSOAL

AÉ. 206 As pessoas que manlpulam allmentos, bem como as que

trabalham nos estabelecimentos de lnteresse da Saúde Públlca, não podem praticar

ou possulr hábitos ou condições capazes de preJudlcar a llmpeza e hlglene dos

alimentos do estabelecimento e a saúde dos consumldores e, em especlal:
I - devem manter o mais rigoroso asseio corporal e do vestuário;
II -quando no rêcinto de trabalho, devem fazer uso de vestuárlo adequado,

Art. 2O3 - Para a admissão e exercício das atividades previstôs neste

Códlgo, bem como outro de interesse da Saúde Pública, a critério da autoridade
santtãria, será obrlgatório atestado de saúde ou exame admlssional emitido pelas

empresas credencladas na Vigiláncla Sanltária, que terá validade de um ano,

devendo ser renovado no prazo, através de exames que se repetlrão no mínimo
uma vez Por ano,

§ 10 - Nos funcionários que lidam com substânclas tóxicas ou irritantes,
serão fãltos exames médicos periódicos, de acordo com as Normas Técnicas

Especlals;
§ 2o - As empresas portadoras de serviço médlco próprlo, devidam€nte

credenci-ado pela Secretarla Municipal de Saúde, poderão fazer o controle médico

de seus proprios funcionários;
d sb - Esta obrigação é extensiva aos proprlêtárlos que intervenham

diretaménte em seus estãbelecimentos, quaisquer que sêJam as atividades all

desenvolvldas.

Art. 2O4 - Todas as pes§oas portadoras de doeiças transntlssívels, bem

como aquelas afetadas por dermatoale exudativas ou esfollativas,. não poderão

manlpular, trânsformar, beneffclar, â@ndlcionâr ou 'distrlbuir ãllmcntos, nem

exercer outras atlvldades que coloquem êm risco a saúde dos consumldor€s'
Parágrafo únlco - Caberá à autorldade competente âpurar as

irregularidadê mencionadas neste artlgo, determlnândo as medldâs cablvets sob

pena de multô e demais comlnações.

AÍt. 2O5- Os funclonários e proprletiirlos que intervêm dlÍ€tamente na

agvldade do €stabelcdmento, mesmo {uando portadores de exame ou at€5tado de

,"úa", a"nta do prazo de validâdê, devem ser afastados das rtlvldadeà. ao

ãpãrént"r"m manliestações febrls ou cutáneas, prlncipalmente supu.rtçõT T
pãte, contmento nasal, supurações oculares, infecções Í€splratórlas, só Oqderid-o

Ieissumtr após llberação 
' 
médica por escrito, sob p€na de multa e demals

comlnações.

de cor clara;
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III - quando envolvldas na elaboração, preparação, fracionamento e venda
de allmentos dêvem fazer uso de gorro ou outro dlsposltlvo, de cor clara, que
proteja totalmentê os cabelos;

fv - devem ter as mãos ê unhas limpas, obrlgatorlamente lavadas com
água e sabão, antes do início das ativldades;

V - não to@rem diretamente com as mãos nos allmentos além do
absolutômente necessário e somentê quando não possam fazê-lo através de
utênsíllos aproprlados;

vI - quando apresentarem @rtes, quelmaduras e erupções na pele e
mucosas que lmpliquem em rlsco de contaminação do allmento devendo
lmedlatamente ser afastado do local de manlpulação;

lílt - não fumarem, mascar gomas ou outras prátlcas semelhantes onde se
manipulem allmento, podendo fazê-lo, todavla, em locals especlals, desde que,
após a pnátlca lavem cuidadosamente as mãos.

AÊ. 2O7 - É proibida a entrirda de pessoas estranhas nos locais de
elaboração, fracionamento, acondicionamento, depóslto ou arrnazênamento dos
allmento6.

Parágnío únlco - Excetuam-se as Pessoas que, pela natureza de suas
atividades, tals como entregadores de mercadorlas, repâradores, sejam obrigados a
penetrar nos referldos locals, estando sujeltos às dlsposlções referentes à hlglene
do pessoal.

sEçÃo vII

Art.2og - Além das demais disposições constântes e aPllcráveis deste
Códlgo, os estabelecimentos de que trâtâm esta Seção devem possulr:

I - no mínimo, uma porta abrlndo dlretamente paÊ o logradoum público;
II - paredes impermeablllzadâs a altura mlnlma de dols metros com

azuleJos ou materlal eficiente, plntado em tlnta lavável, na cor clara;
III - câmara frlgorífica revestlda com mâterlal lmpermeável eflclehte, piso

com incllnação que permita o escoamento de água de lavagem e porta aprôpriada,
mantlda, obrigatorlamente fechada, com êstrados de PVC ou de Cástico
aproprlado;

rv - batcão exposttor lmpermeável, fechado com vidro ou mâtêrlal efldente
e refrigerado;

v - ganchos de materlal lnoxldável lnócuo e lnatacável, para sustentar a

carne quandó da desossa, bem como no acondiclonamento em geladelras, câmaras
e balcões frigoríficos;

vI - possuir sala de desoasa, com materlal lnoxldável e fechada com visor
de vidro, que permita uma boa vlsão do sêu lnterlor.

ArL 2o9 - As cames, de acordo com a espécle (bovlna, suína, pescado e

outros), devem ser acondlclonadas em lnvólucros, proPorclonôndo perfeito
isolamento e mantidas nas temperaturas adequadas a cada uma.

ArL 2lO - O sebo e o material provenlente da
acondicionados adequadamente, rofulados com os dlzerês
consumo' e mantidos sob r3frlgeração em calxas próprias.

desossa, devem ser
, "lmproprio para o

-rl k- PÍef e turo de
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Art.211 - É proibldo:
I - o uso de cepo de madelra e machadlnhas, no manuselo de carnes;
Il - manter as carnes em contato dlreto com o gelo, exceto os Pescados;
III - manter as cames fora de refrigeração, exceto durante a desossa;
ry - ã salgõ ou qualquer tlpo de tratamento que possa ser dado às carnes e

afrns, sem a observância das dlsposições contldas neste códlgo e nas Normas
Técnlcas Especlals e orlentações dos demais órgãos competentes;

v - o deÉslto de came moída e biÍe batido;
vI - o uso da cor vermelha e seus matlzes nos revestlmêntos de Paredes,

plsos e tetoi' VII - llumlnação que confunda a visuallzação e altere a qualldade dos
produtos;

vlu - dar ao @nsumo cames, pescado, aves ê derlvados que não tenham
sldo submêtldos à lnspeção sanitárla, sob pena de apreensão e multa.

ArL 212 - O gelo utllizado na conservação de pescados será feito,
obrlgatorlamente, de água pokável e filtrada.

Art. 213 - As exlgências parô instalação de açougues e peixarias em

supermercôdos e estabelecimentos aflns serão determlnadas em normas técnlcas
especlôls, pela autorldade competentê.' 

Parágr.Ío únlco - São extensivos aos entrepostos de carnes e pelxes

todas as dlspostçOes referentes a açougues e peixarlas, noqge lhes couber'

AÊ. 214 - Os veículos Para o transporte, entrega e àltt.tOrtção de cames,
pescado, frangos e derivados serão do tlpo aProvado pelo órgão competente ê

deverão preencher os segulntes regulsltos:
I - dlspor de compartimento de carga complêtlmêírte fechadd e dotado dê

equipamento iermo-isolante;
II - dlspor de revestimento meüllco, não orrqsível, de supelície llsa e

contínua;
iir - possulr vedação para evltar o derrdne de Úquldos;
fy - possulr para ó tánsporte de l,ttelrds metades e quârtos, equlfrmentos

de suspensão, feltos de materiôl não cortosivel e colgtado de manelra quê !.came
não possa tocar no piso, facllitando a sua retlradt, e os veÍanlos desünadc ao

;;+;rd Je restoi de abatedouros, açpugues, e similare§ deverão {ssulr
carrocerlas fedrdas+rcdadc, sttltriÚdas Éra este.'fim; \

v - no trânspoÍte de pescado, tolerânda !o emprego de gelo pkado ot'em
escamas, pteparrdo com água poÉvel e llltrada, sob a coírdlção dê ÍGprcsêntarvro

mínimo (3b%) trlntô por ceflto do peso total da mercadoriô; :
ür - ô p.tcâao acondicionado por espécie, 99 ebo§ dê mtbrltl n&

corrosível e llso, mantldQ§gnàoÉ dado dÊ coÍfsfiãéo e llmpeza;
vII - o pêixe qulndo frhtãdo acondlclonado em ÍêdPlente dê màterlrl não

corrosível e llso, ou em lnvólucros, pacotes e vasllhames oíglnats do6

estabelcdÍnêntos industrlals e devldamente Íotulâdos.-- - Prrlrnío únlco - os ólgÜo§ oompctentss, @nsEerando o tempo dc

Ourado Ja v[[em, a têmperatura útctat da mercadorla e r temperahrrâ quando de

;;;ã;r"d;ãiüo, poadrá eiglr a lnstalaçlo dê dlspogltlvos de protêÉo

automática de frlo,

J\L PrefeituLg-d{
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oos oepósros DE AvEs E DE ourRos ArrrrtArs

AÉ, 217 - Além das demais disposições constantes e aPlléveis dêstê
Código, os matadouros, frigoríflcos c congêneres, obedecerão ao dlsposto na
leglslação federal pertinente e alnda:

I - manter suas instalações r€vestidas @m material eficlênte, tela
completando a alvenaria;

II - área proporcional à demanda;
III - ter piso de materiâl eflclente e indinaçio suficiente parâ o escoamento

das águas de lavagem, lagoa de decôntação mals def,otador ( sólldo - líquldo);
IV - ter suas paredes imp€rmeabillzadas com azulêJog ou materiais

eficientes na cor clara, ató na altura de dols metros e o restante plntado em cor
clara, lavável;

V - môntêr abasteclmento de água quente e fria, tratadô e clorada;
Vt - possulr e ter a disposlção equipamentos e utensÍllo§ metálloos em

número suflclànte para atender a demanda, em Perfeítâ( condlções de conseruação
e higiene;- vII - estar locallzado em área suburbana ou rural, dlspor de suflclêntê'É
direito' nas salas de matança, de modo a Permitlr a lnstalação de trtagem aéreâ
com um mÍnlmo de quatro metro§ de alturai

VIII - dlspor, no caso de êstabeleclmento de abãte, de melos que
possibilltem a lavagem e a deslnfecção dos veíanlos utlllzados no transporte dos
animals;

XX - dlspor de currais com área dê dois metros ê melo quadrados por
cabeça suína, convenlentemente pavlmentada, provlda de bebedouros e dlstantês
no mínlmo 20 (vinte) mêtros dos locâls ondê são recebldos, manlpulados ou
preparados produtos utllizados na alimentação humana;

j, k- Prefeiiured€
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AÉ. 215 - Além das demals dlsposições constantes e apllcávels deste
Código e das normas técnicas especlals, os estabelecimentos de que tratam esta
Seção devem possulr:

I - lnstalações rcvestldôs com materlal eficiente e isoladas dos outros
compartimentos, com tela completando ô alvenarla;

ü - área proporcionâl à demanda;
ItI - plso de mâterial eflclente e lncllnação suficiente para o escoamento

das águas de lavagem;
n - gàlolas paria aves, com fundo móvel e lmpermeável, de modo a

facllltar a hlgienlzação local;
V - canaletas que recebam e conduzam os resíduos líquidos.

Art. 216 - É proibido nos referldos estabelecimentos:
I - o abate e ou preparo de aves e outros anlmais, não consoante com as

Normas Técnlcas Especials;
tI - a comerclalização de aves e/ou outros animais doentês, devendo os

mesmos serem lsolados dos sadlos;
Ill - aloJar um número excesslvo de aves em uma mesma galola.

sEçÃo Ix
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x - dlspor, dê acordo com a classlflcação do estabelecimento, de
dependênclas de matança suficientêmente ampla para permltlr o normal
desenvolvimento das respectivas operações, com disPositivos quê evltem o contato
das carcaçs com o plso ou entre sl, bem como o contato manual direto dos
operários durante a movlmentação das mesmas;

XI - dispor, nos estabeleclmentos de abate, de dependênclas proprias para
manipulação e acondlclonamento de mlúdos, estômagos e intestlnos, que devem
ser esvaziados e lavados êm dependênclas separadas;

nI - dispor, de acordo com a classiflcação dos estabeleclmentos e sua
capacidade, de dependênclas de abate, conforme o caso, separadas para as várlas
espécies de triparla, graxarla para o preparo de produtos gordurosos comestíveis
ou não, salslcharla em geral, conserva, depóslto de salga de couro, salga, ressalga
e sêcagem de came, seção de subprodutos não comestíveis e de depósltos
diversos, bem como de câmaras frlas proporcionais à capacidade do
êstabelecimento;

EII - dlspor de equlpamento, completo e adequado, tais como
plataformas, mesas, carros, calxas, estrados, lavatórios para mão e botas,
esterilizadores de serras, facas, ganchos com água e temperatura mínlma de 82o C

e outros, utlllzados em qualsquer das fases de recebimento e lndustrlallzação da
matéria-prima e do preparo de produtos em número suÍiciente e construído com
material que permlta fácll e perfelta higlenlzação;

Xtv - possulr dependêncla específlcas para higienização de carretllhas e/ou
balancins, carros, galolas, bandeJas e outros componcntes de acordo coÍn a
finalidade do estabeleclmento;

ní - dispor de egulpamento gerador de vagor com capacidadê suffciente
para as necessidades do estabelecimento, bem como de lnstálação de vapor e água
em todas as dependênclas de manipulação e lndustriallzação;

)§íI - dlspor de sistema de recepção de aves e coelhos em plataformas
cobertas, protegidas da incldêncla dlÍ€ta de ralos sohres e as operações de
sangria, esiola, ãvisceração e preparo dê caÍcaças, @m G animais suspansos Pelos
pés ou cabeças;

xvu - para as operações de sangrla, depenagem e esfola no caso de aves

e coelhos, dispor de dependências separadas e excluslvôs;
XVIII - dlspor de rêcipientes aproprlado§, em cor vermelha, que Possam

ser totalmente fechados, destinados unicamente ao ttansPorte de matérlas-prlmas
e produtos condenados, dos quais constem, em @racteres bêm vlsívels à palavra

"coNDENADO'. :lmpÍópÍü} p.ru conítmo humano';
xu - dlspor de câmaras frlgoríflcas de refrigeração com tempêragrra

máxima de 40 C (quatro graus centlgrados) e de congelamento e estocagem com o
mínimo de - r7o ê-(menos dezcssetê graus centígrados) quando ne€essárlo;

)O( - dlspor de local adequado excluslvo destinado à estocagem de materldl
improprio ao consumo humano e condenado, quá srirâo recolhldos ao f,nal dos

triUathos e transportados para uma grâxarla, os produto6 condenados serão tcr
inutilizados e desnaturados.

[I - dlspor de locãls e êqulpamentos prÚprlos para lnspêqão de cabeças,

vísceras, carEaças e lnspeção flnal.

suB-sEç^o r

HATADOURO - IIIPLAilTAçÃO
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AÊ. 21E - Para a lmplantação de matadouros, os lnteressados deverão
apresentar lay out com memorlal descrltlvo contendo as segulntes seções:

I - planta de orlêntação para oonstrução de currals e anexos para bovinos e
suínos;

u - brete de contenção;
III - carrlnho para transporte de materlals condenados da lnspeção (DIF -

Dlvlsão de Inspêção Flnal) e do depaÊamento de necropsia;
ní - plso dô rampâ de abâte (13% a 15% máxlmo);
V - chuveiro para llmpeza do vômlto;
w - canaleta de sangrla;
vll - cama elevada;
VlIf - transportador aéreo, não mêcanlzado, de cabeças;
fX - lavadores de cabeças com ganchos obrlgatórlos;
x - mesa flxa de lnspeçâo de câbêças e línguas;
XI - trllhagem para lnspeção de cabeças e llnguas;
XII - mesa de evlsceração e lnspeção;
XIII - esterllizador para serra de carcâçô;

xlv - êsterlllzador a vapor para fuzls e facas;
Xl, - mêsa de inspeção final de centro;
xvl - trilhagem aérea no D.LF. (Dlvlsão de Inspeção Final);
x\rII - esquina de sala de matança de bovinos e suínos;
x\rUI - unlforme oflcial.

suB-sEçÃo u
Ácul plonÃo - cLoR DA

Art. 219 - Toda a água consumlda nos matâdouros deverá ser pura ou
potável, vista ao paladar, não ter turvação, cor, chelro ou gosto, e ser arejada e de
temperatura moderada, tanto no verão como no invemo.

Art,22O - O consumo de água por animal é de 800 a 1.000 lltros para
bovino e de 800 a 1.000 litros para suíno.

AÉ. 221 - A água para escaldagem dos suínos deve ser na tempêratura de
580 à 630 C.

suB-sEçÃo ur
HIGIENE GERAL

^rt. 
222 - Todas as operações que comportam a entrada dos anlmâls no

matadouro, repouso, abate, esfola, eviscêração e trótãmênto ulterior,
armazenagem e a distribulção das suas carnes, deverão garantlr a apllcação
contínua de normas mínimas de segurança allmentar.

su8-sEçÃo ry

FASES DE HIGIEÍ{E

Art. 223 - A hlglene passa pelas seguintes fases:

J, \L Preie I u r"o-4a
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I. Prú-llmpcza: conslste na remoção dos agentes ou elementos mais
grcsseims, como as oarnes dos anlmais, estrume, dejetos dos tanques de
estabulação, eventuals acumulações de urinas, poças de sangue, água e conteúdo
gãstrointestinal, bem como outros detritos, restos de desperdícios de matéria
orgânica.

II. Llmpcza: consiste em sêparar e eliminar qualquer sujldade do seu
suporte sob o ponto de vista bacterêológico, retlrarando dos mlcroorganlsmos os
nutrientes quê necessitam. A limpeza apresenta as seguintes etapas que são
obrigatórias:

e. llmpcza - cuja flnalidade consiste em libeÊar ou diminuír para níveis
mínimos a contaminação microbiana presente em todos os departamentos do
matadouro, em geral variável e com diversos nívels e tipo de microorganlsmos;

b. ltmpcza íblca - conslste na remoção dê agêntes ou elementos
fisicamente visível, tais como: resíduo de cames, sangue, pêlos, cerdas, detritos,
etc;

c. llmpcze químlce - consiste na remoção de agentes que afetam
designadamente, a cor e aroma dãs carnes;

ttl. lav.gcm: de forma geral utiliza-se água potável, evitando-se águas
duras devido ao seu elevado conteúdo de sal solúvels, deslgnadamente de
carbonatos;

n. D.3lnÍGGção: consiste na redução máxlma possível dos agentes
mlcrobianos vlvos, nomeadamente de bactérlas e suas esferas, direta ou
indiretâmente dos locâis, dos equlpamentos, dos utensílloq vestuárlos ê partes do
corpo humano que contactam com as cames;

v. Enx.gu.mcnto: utilização de águas poÉvels, Írias ou quentes, com
pouca pressão e durante mais tempo de atuação;

VI. Secagem: a ser feita após as operações anteriores, fazer a secagem,
que tem como objetivo o fim de não proporclonar condições para o
desenvolvimento microbiano;

vII. dêsodorizâção: consiste em um slstema dê atuação prevlamente
estabelecido, contínuo ou periódico, procedendo-se à eliminôção dos cheiros
característicos das operações desenvolvidas nos matadouros:

a. rcndo nccG33árla . cxlrtêncl. dG:

1- câmaras de Refrigeração;

2- túneis de congelamento;

3- condutores de êsgotos; e

b. a ctlminação dos chclro3 lndcrelávcls podG 3cr con3Gguldo por!

1- ãbsorção através de água corrente;

2- ozonizaÉo produzida por aparelho elétrico;

3- absorção por carvão ativo.

PÍe Íe it u ro de
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AÊ. 225 - Os produtos e matérias-primas de origem anlmal procedente de
estabêleclmento lnspêclonados, satisfeltas as exigênclas da presente Lel, tem llvre
trânslto dentro do Munlcíplo, podendo ser expostos ao consumo em qualquer parte
do Munlcíplo.

Art. 226 - Qualquer produto de origem animal destlnado à allmentação
humana, obrlgatoriamênte, para transitar dentro do Municíplo, deverá estâr
pêrfeltamente identiflcado através de ótulos, etiquetas e/ou carlmbo, conforme a
leglslação, mmo oriundo de estabelecimento inspecionado pela SIM ou pelo órgão
SISE.

srçÃo x
pADARTA+ coNFErrARrAs e corcÊr=nes

Alt.22l- Além das demüls dlsposições constantes e das apllcações deste
Código, os estabelecimentos (padarla, confeitarias e congêneres) devem possuir:

I - fogão apropriado, com coifa ou exaustor, a crltério da autoridade
sanitárla;

It - recipiente com tampa, revestldo intemamênte com materlal lnócuo e
inatacável, para a guarda de farinhas, agicares, fubá, sal e congêneres;

Itt - amassadelras mecânlcas, restrlnglndo-se, o mals possível, a
manipulação no preparo de massas e demais produtos;

IV - lonas pâra cobrlr e @ntomar, que deverão ser expostas ao sol sempre
que se flzer necessário, ou outro materlal adequado, rigorosamente llmpo;

v - ab€rturas telâdas no depóslto de matéria-prima ê sala de manlpulação;
vl - aparelhos ou equipamentos que produzam ou conc€ntrem calor

(máquinas, fornos, caldeiras, etc.), e que devem possulr lsolamento térml@s ê
acústicos, aprovados pelo órgão comp€teflte e em consonâncla com a leglslaçlo
ambiental vigente, e sênêm lnstalados em local ou compartlmento próprlo,
afastado, no mínimo, a 0,50 m (clnqüenta centímetros) do teto e parede;

VII - chamlnés dimenslonadas âdequadamente e dotadas de dlsposltlvos
eficientês para a remoção ou controle dos inconvenlentes que possam advlr da
emissão de fumaça, gases, fullgem, odores ou qualsquer outros resíduos que
possam ser noclvos ou incômodos ao local de trabalho e à vlzlnhança;

vul - dlsposltivos apropriados para lmpedlr que se formem ou se
espalhem, nas dependências de trabalho, suspensões tals como poeiras,
fumaças, gasês ou vaporcs tóxicos, irritantes ou corroslvos;

OS,
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ABATE T{OR"IIAL

Att. 224 - Só é permltldo o sacriÍrcio dê anlmals de açougue por métodos
humanitárlos, utlllzando-se de prévla sensibillzação baseados em princípios
clentÍflcos.

suB-sEçÃo vr
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IX - depósitos de lenha, quando exlstentes, isolados dos outros
compartlmentos,

ArL 224 - As massas, caldôs e outras substânclas em preparo ou Já
preparadas enquanto não utillzadas, devem ficar protegldas das poelras, moscas e
de qualquer tlpo de contaminação.

ArL 229 - As massas de secagem e os allmentos, após saírem dos fomos,
devem flcar sobre prateleiras, em locâls adequados ê devidamente prctêgldos.

Art. 23O - Os locais e aparelhos de fabrlco e se@gem devem conservar-se
em perfelto estado de limpeza, mediante lavagem perlódica com água quente.

Art. 231 - Os estabeleclmentos quê fabrlcam e embalam produtos de
confeitaria e panlflcação, devem acondlcionar os alimentos em embalagens
adequadas, com rótulo contendo a data de fabrlcação e modo de conservação.

Art. 232 - O transporte e ã entrega de pães, biscoitos e slmllares deve ser
feito em reclplentes adequados e protegidos, sendo os veículos de uso exclusivo
para esta flnalldade.

Art. 233 - Fica expressamente prolblda ô lnstalação dos estabelecimentos
aclmâ cltados em área resldencial, com fogões ou fomoràlgnha, flcando permltltlq
para área resldenclal somente tals estabeleclmentos @m folpes e fornos elétrlcos,

sEçÃo xr

DAS OASAS DE FRIOS, SORVEÍERIAS lCOt{GÊil4ES.

AÉ. 234 - Além das demals dlsposições constantes e apllcáveis deste
Código, os estabelecimentos aclma cltados nesta seção devem possulr as sêguintes
especlficações:

I - vasilhame de matérla lnócua e lnatacável, sem ranhuras ou
fragmentação, para o preparo, uso e transporte de allmentos, devldamente llmpos,
devendo sofrer o processo de deslnfecção, segulndo as etapas de remoção de
detritos, lavagens com água e sabão ou detergente, escaldado com água fervente
ou vaPor e secagem;

II - os sorvetes, Íabrlcados e não vendldog no proprlo local, estão sujêltos
ao registro do órgão compêtente, ântes de sêrem entregu€s ao consumo e,
periodicãmente, sofrerão controle de qualidade do produto, pela autoridade
sanitária competente;

lll - os gelados comestívels, elaborados com produtos de latlcínlos e ovos,
são, obrigatorlamentê, pasteurlzados, só se admltlndo o recongelamento, câso não
tenham saído do local dê fabrlcação;

n - no caso de preparo de líquldos, a mlstura deverá ser resfrlada até a
temperatura máxima de soc (clnco graus Celslus) e mantida nesta temperatura rté
o momento de serem congeladas, o que deverá aconte@r antes de pãssados 72h
(setenta e duas) horas;

v - durante o armazenamento, antes da dlstrlbuição aos postos de venda,
os gelados comestÍvels serão mantldos a umâ têmpêratura máxlma de -18o C
(dezolto graus Celslus negàtlvos); nos postos de venda, a temperaturâ será de, no
máximo, -5o C (cinco graus Celslus negativos);

JU Prefeituro.dê
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AÉ. 237 - Os supermercados deverão ser dcgtlnados especialmente à
venda no varejo de gêneros alimentícios e, subsidladamente, a venda de objetos de
uso doméstlco, sob o slstema de auto-serviço.

Art. 23a - O slstema de venda nos supermeÍradÇ deverá proporclonar âo
comprador a identif,cação, escolha e coleta de mê!üdorias getr ãuxílio de
empregados. \,

Art. 239 - Todo comprador deverá ter ao seu dispor, à êntrada do
supermercado, recipiente próprlo do referldo estabeleclmento, desünadà à coleta
de mercadorias.

Ârt. 24O - A operação nos supermercados será feita atGvés de balcões e
prateleiras, excepcionalmente, poderá ser pêrmitida através de lojas
complementares.

Art. 241 - Nos supermercados. os produtos alimentícios expostos à venda,
deverão ser obrigatoriamente acondiclonados em recipiente ou em invólucros
adequados.

Art. 2rt2- Nos supermercados é proiblda a exlstêncla de matadouro de
qualquer espécie e peixarias.

sEçÃo xur
COI{ ÉRCIO AITIBULANTE E COilGÊT{ERE

Art. 243 - A Autoridade Sanltárla Munlclpal f,caé responsável pelo
processo de regbtro e contmle de todos os produtos allmêntíclos de orlgem casêlra,
comercializadas no munlcÍplo.
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VI - as casqulnhas, copinhos, pás e outms s€rão acondlclonâdos
adequadamentê, em locals pmtegldos de poelra, moscas, lnsêtos, roêdores, etc.

vII - os picolés serão embalados lndlvldualmente.

Art. 235 - As sorveterlas e congêneres deverão manter sempre uma llxelra
para os usuários.

sEçÃo xu
SUPERHERCADOS E COilGÊXERES

Art. 236 - Além das dêmais disposlções constantes e apllciíveis desta Lei,
princlpalmente as seções que dlsclpllnam as norrnas de açougues, bares, padarlas,
quitandas, casas de frlos e outros, os estabeleclmentos dê que tEtam esta seção
devem possulr:

I - área suflclente para estocagem, acondlclonamento, depóslto de
alimentos e produtos, embalagens vazlas e utensíllos de llmpeza;

II - câmaras de refrlgeração e aflns para estocagem, conservação,
exposição e comerclallzação de alimentos perecívels;

III - o acondlclonamento do llxo, reallzado de acordo com as normas
técnicas estabelecldas.

\
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Art. 244 - Todos os produtos caseiros estão sujeitos a fiscalização da
Vlgllância Sônltárla Munlclpal e às normas técnlcas especlals.

ArL 245 - Os trallers, comérclo ambulante e congênere estão sujeltos às
dlsposlções desta Lê|, no que couber e, especificamente, ao contldo nesta seção.

AÊ.246 - No comérclo ambulante, somente é tolerada a comercializaçâo
de allmentos que não ofereçam riscos ou lnconvenlentes ê caráter sanitário, a
critérlo de órgão competente, não sendo tolerados:

I - prepâro de alimentos, exceto pipocas e demals outros que não tragam
rlscos à saúde da população e a sêr dêf,nido em Normas Técnlcas EsPeclãis, quando
em equipamentos aprovados pela autoridade sanitárla;

tt - preparo de bebidas ê sucos naturals dlversos, para obtenção de líquidos
refrigerantes, salvo quando permltldo pelo ór9ão competente'

Parágraío únlco - Â autorlzação é restrltà à venda dentro do município,
podendo ser suspensa ou cancelada a qualquer momento ao desrespeitar este
Codigo e às normas técnlcas êspeclais.

Att 247 - A preparação, beneficiamento, fraclonamento e manlpulaÉo
ambulante de allmentos para venda lmediata, bem como os servlços de lanches
riípidos, são tolerados, desde que observadas, em especlal, as segulntes condições:

I - reallzar-se em veículos, motorizados ou nãq, com espaço internq
suficiente para a pêrmanêncla do manipulador, provldo \ de reservatório prra '\
adequado suprlmento de água corrente, lnstalaçôes de coPa/cozlnha e balcão, para

sewir ao públlco;
It - o compartimento do condutor, quando Íor o câso, develá ser isolado

dos compartimentos de trabâlho, sendo proibida â uülzação do \eículo como
dormitório; i \

ffi - os utensíllos e ÍEdplentes,'luando íorcm.tdescartáveh, àerrerão ser
inutilizados aÉs uma única serváUa; 

-' 

't

w - os allmentos, suHndas, llnsumos e,, outros 6€rto deÀo6itados,
manipulados e eventualmênte aquêddos qt cozldo6 n9/lnterlor do vekulo; '..

v - a prolblçlo da utlltraçâo ou uso de boüJãp de gás pequeno no PreParo
de alimentos;

VI - â guarda dos allmentos perecívgls em dliposltlvos ft{gorlllcos, eêyuos
de equipamentlE rle produção dc frb §'ufdênte pqra mantê-los nâs temperaturas
exlgidas, devendo, no crso de serem servldosr quentes, sêrcm mantldo§ \em
temperatura rdmr dê 6OoC (sessentâ graus Celslus), fazêndo-sc uso de êsufas'ou
similares; \

úI - os utensílios, reclPientes e instrumento,s dc trab.lho mantldos e{
perfeitas condlções de-tliqicr*.lEdl.nte,{itqffilE§ lavagens e deslnfecção om-
água fervente ou soÍuçto dêslnfetântê aprwada.

f*. 24s - os tralle6, cométdo ambulantê e congênere, develão manter
lixelra a peàl Para os usuúíos.

\

AÉ. 2{9 - Para os alimentos que são preparados e levôdos prontos para

trailers ou carrlnhos de vendas, faltando apenas cozlnhar, assar, fritar, ou algo
slmilar, tais como êsp€tlnhos de carne. pastéls frltos na hora, etc., deverão ser
observadas as condlções de temperatura. hlglene e llmpeza do local onde o
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allmento passa pela primeira manlpulação regulamentado nas nolrnas exlstentes
em cozlnhas €y'ou salas de manlpulação,

Art 25O - O manipulador de allmentos terá sua atividade restrita a
manlpulação, não podendo manusear dlnhelro e outro serviço§.

Art. 251 - É proibldo, a comerclallzação de lelte fora dos padrões de
conservação e acondlclonamento.

AÉ. 252- Todos os proprletárlos e funclonárlos ou manlpuladores em geral
deverão possulr atestado de saúde renovado perlodicamente conforme
determlnação da Autorldade Sanitária.

AÉ. 253 - Os ambulantes em geral, serão obrigados a usarem luvas,
noupas claras, avental, cabelo coberto, não fazendo uso de adornos, maqulagens e
perfumes, obedecendo aos padr6es de hlglene.

sEçÃo xn

FEIR/IS LIVRES EH LOGRADOUN,OS PúBLICOS

Art, 254 - Os feirantes deverão possuir normas de controle, equipamentos e

dispositivos em suas instalações:
I - Garantam boas condições de higiene, sendo obrigatório o uso de

recipientes de fácil limpeza;
Il - Boas condições de ventilação;
ItI - Os vasilhames deverão estar limpos e em boas condições de higiene;
IV - Os utensílios e recipientes descartáveis não Poderão ser reutilizados;
v - Acond icionamento adequado do lixo em reclPientes eficienteÉ.

AÉ. 255 - É vedado expr€ssamente, com sujeição à cominação de pena:
I - fraudar, falsificar ou adulterar ôlimentos e outros produtos de lnteresse

a saúde.
II -expor ao consumo ôlimentos que:
a) Contenha germes patogênicos, parasitas ou substâncias prêJudkiais à

saúde;
b) esteja deteriorado, altêrado ou adulterado;
c) contenha aditivo proibldo ou perigoso como inflamáveis ou gás de

cozinha e congêneres;
d) esteja fora dos padrões estabelecidos por leis; e
e) entregar ao consumidor alimento interditado total ou parcialmente.

Art. 256 - Os allmentos devem ser mantidos na temperatura adequada de
acordo com sua natureza.

§ 10 - A comerciallzação dê carnes, pescados, derivados e produtos de
laticínloã, será permitida desde que o transporte se faça em veículos frlgoríficos que
serão vlstorlados e aprovados pela vlgllâncla sanltárla e quando em exposlção,
estejam em balcões frigoríficos devldamente instalados, em perfelto

r atestado de saúde renovável a
funcionamento;

§ 20 - Os feirantes serão obrlgados a Portâ
critério da Autoridade Sanltárla;
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§ 30 - Os feirantes que comerclalizarem carnês, devem usar luvas, roupas
clarôs, avental e mantêr o cabelo coberto;

§ 40 - Os felrántes que comerclallzarem frutâs e verduras terão que mantê-
las sempre à sombra em reclpientes conservadores e bem higlênlzados;

§ 50 - Âs Barracas onde forem comerciallzados lanches, cafés e salgados,
deveÉo manter os allmentos cobertos em vasilhames adequados;

5 So - após o encerramento de suas atlvidades diárlas, os feirantes
procederão à varredura de suas Bôrracas e da área de clrculação adjacente,
recolhendo e acondicionando corretamente em vasllhames adequados o produto da
varredura, os rcsíduos e detítos de qualquer natureza, para fins de coleta e
transporte, a cargo do Munlcípio ou de Concesslonárla.

AÊ. 257 - Todos os proprletárlos e funcionários ou manipuladores em geral
deverão possulr atestado de saúde, renovável em prazo estabelecldo pela vigilância
san itiiria.

Parágr.Ío únlco - Conforme previsto neste Código o comércio de fetra
livre e ambulante também deverão possulr alvará sanitário devido a sua ativldade.

AÉ. 25a - A desossa de produtos de orlgem anlmal só será permltlda em
sala especial.

AÉ. 259 - Só seni permltlda a. comerciôlização de produtos de orlgem
animal, desde que seJa lnspeclonada por Orgão Competârt1

Parágraío únlco - O artlgo cltado aclmô se reíaru § espécle ânlmals que
são submetidas a servlços de Inspeção Sanltiirla.

sEçÃo xv

DOS BARES L/AI'ICHOilCTES, PASTELÂRIAS, CERVE ARIAS,
RESTAU RATTES, CHOPERIAS, GHU RRASGARtrAS, PIZZARIAS E

OOilGÊT{ERES.

AÊ. 260 - Além das dlsposlções constantes e apllciíveis deste Códlgo, os
estabelecimentos cltados desta seção, devem possulr:

I - toalhas e guardanapos, rlgorosamente llmpos, em quantldade a permitir
a imediata substltuição após cada serventla;

It - estufas e câmaras dê refrlgêraçâo, para exposlção ou guardr de
alimento, que devêm ser mantldos em tempêratura diversa da do ambiente;

III - egulpamentos e utênsíllos adequados a cada finalldade;
Iv - banheiros separados por sexo e em número suficlente;
v - ventilação natural ou pôr dispositivos mecânicos;
VI - lixeiras com tampas aclonadas por pedal;
VII - tambores de llxo com tampasi
VIII - extintores de lncêndio, aptos para funcionamento.

sEçÃo xvr

DOS ESTABELECII,IENTOS QUE COIIERCIALIZAÍ'I VITAIIINAS E SUCOS
NATURAIS

Art. 261- Além do disposto em Normas Técnlcas Especlals emanadas do
órgão fiscalizador da Saúde Pública, as chamadas "vltamlnas', compreendendo,

.:,U Píe Íeit u ro de
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igualmente, qualquer suco de frutas naturais, obedecerão às seguintes exlgências
no seu prêparo:

I - serão êlaborados no momento de serem servldos aos consumldores,
usando-se todo o rlgor de higlene;

II - em sua elaboração só serão usadas frutas, polpas congeladas,
concentrados de frutas, em perfeito êstado de conservação, todos estes com data
de valldade não venclda;

lll - quando em sua feltura entrar lelte em pó, este deverá ser
reconstltuído com água potável e filtrada;

fV - quando em sua feltura entrãr leit€ In natura, este será pasteurlzado;
V - quando o gelo for usado na composlçâo ou no resfriamênto do produto,

será felto com água potável e tratada.
sEçÃo xvII

DAS COZINHAS IHDUSTRIAIIS, BIFES, COI{GELADOS E CONGÊIERES.

Art. 262- Além das demais disposições constantes e aplicáveis deste
Código, os estabelecimentos enumerados desta seção deverão possuir:

I - sala de embalagens e produtos, nos mesmos moldes da sala de
manipulação ou de acordo com as exigências da autoridade sanitária;

It - vasilhames e utensílios de material inócuo e inatacável, sem ranhuras e
fragmentações, para preparo, uso e acond icionamento, bem como para o
transporte de alimentos, devidamente limpos, devendo sofrer o processo de
desinfecçâo, obedecendo, em princípio, às seguintes etapas: a remoção de detritos,
lavagem com água morna e sabão ou detergente, escaldados em água fervente ou
vapor e, secagem;

uI - fogão apropriado, com sistema de exaustão, composto dos seguintes
componentes:

a) coifa;
b) dutos;
c) cha péu;
d) exaustor;

Iv - triturador industrial ou câmara frla para resíduos, com capacidade
suficiente;

v - vidro de proteção no balcão onde serão servidas as refelções;
w - equipamêntos que produzam côlor, lnstalados em locals apropriados e

afastados, no mínlmo, 0,50 cm (clnqüenta centímetros) do teto e das paredes;
Parágrafo únlco - nas diversas etapas de preparo, deverão ser evitados

cruzamentos que possibilitem a contamlnação dos alimentos.

scçÃoxvlu

DAS FÁBRICAS DE ALI]IIENTOS, FECULARIiÂS, FÁBRICAS DE.GELO,
TORREFAçÃO DE CAFÉ, FÁBR,ICA DE BEBIDAS( R,EFINARIAS DE AçÚCA&

BEÍIEFICTADORÂS E CONGE]IERES

Art. 263 - Além das demais dlsposições constantes e apllcações deste
Código, os estabeleclmentos de qu€ trata esta sessão, deverão segulr às segulntes
normas:

I - sala de embal
critério da autoridade san

em de produtos nos moldes da sala de manipulação, a
rla;
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tt - vasllhâme e utensílios de material lnócuo e inatacável, sem ranhuras
ou fragmentação, para o preparo, uso e transporte de allmentos, devldamente
llmpos, devendo sofrer o prrocesso de desinfecção, obedecendo em prlncípio, às
segulntes êtâpas: a remoção de detrltos, lavagem com água morna e sabão ou
detergente; e, escaldadura em água fervente ou vapor; e secagem;

ttt - fogão aproprlado, com slstema de exaustão, composto das seguintes
partes:

a) coifas;
b) duetos;
c) chapéus;
d) exaustor.
n - lsolamento térmico nos fomos, máquinas, caldelras, estufas, forjas ou

qualsquer outros aparelhos onde se produza ou se concentre calor, lnstalados em
locais ou compartlmentos próprlos e afastados no mínlmo 0,50 m (clnqüenta
centímetros) do teto e das paredes;

V - terem as chamlnés dimenslonamento adequado à perfelta tiragem ã
serem dotadas de disposltivos eflcientes para a remoção ou controle dos
inconvenientes que possam advir da emissão de fumaça, fumos, gases, fuligem,
odores ou qualsquer outros resíduos gue possam ser noclvos ou incômodos aos
locais de trabalho e à vlzlnhança;

Vt - terem os aparelhos e equlpamentos que produzam ruídos, choques
mecânicos ou elétrlcos e vlbrações, dlspositivos e evitar tals lncômodos ou riscos;

VIt - serem lnstalados dlspositlvos aproprlado8. Para lmpedlr que -sQ

formem ou se espalhem, nas dependênclas de trabalho, sqspensóides, tais como
poelras, fumos, fumaças, gases ou vapores tóxicos lrÍibntes.€ corroslvos.

Art. 264 - Nas fábricas dê alimentos ou cstabelecimentos congênenes, â
secagem dos produtos deve ser felta por melo de equpamentos ou câmara de
secagem.

PrrágraÍo únlco - A câmara de secagem teé: I \
I- paredes imp€rmeablllzadas até q altura mlnlma de 2,00 m (do[§ metros),

com material eflclente, na cor dara e, o rc$tante, plntado em cor clarr;
II- abertura para o exaustor envldEçada ou tepda; ',
III- tetos llsos, plntados na cor clera; / \
IV- plso revestldo de materlal cerâmlco ou eflclente.

AÉ. 265 - Entefllê-se por geh allmentar, aquele de§tlnado ao uso dlreto
em bebidas ou allmentos que o exuam, devendo enquadrar-se nas sêgulntes
condiç6es:

I- ser feito de água potável, f,ltrada, isentô de qualquer contamlnaSo;
II- s€r preparado em moldes e formas póprias para aquele fim,t

devidamente, higlênlcas conservadas ao abrlgo dê pÔelra e outras contamlnações,
sobretudo, lnsetos;

Irr- ser retlrado das respectlvas formas, por Processo hlglênlco, sendo
proibido, para este fim, o uso de águas contamlnadas ou susPeltas de
contamlnação, poluídas ou susPeltâs de conter poluentes.

Art. 266 - Os estabêlecimento§ lndustrlals de torrefação e moagem de
café, terão:

I - dependênclas destinadas à torrefação, moagem e embal
independentes;

II - depósitos de matéria-Prima;

J\. Prefeiiutodc
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Art. 267 - Além das demals dlsposlções constantes e aplicáveis deste
Código, os estabeleclmentos de que trata esta seção, deverão possuir paredes
revestidas, até dê 2,oo m (dols metros), com materlal llso, resistente e lavável, na
cor clarâ.

AÍt.268-Éproibldo:
I - expor à venda, ou ter em deÉslto, substânclas tóxicas ou corrosivas

para qualquer uso, que se prestem à confusão com as bêbldas;
lI - venda de bebldas fraclonadas.

sEçÃo n
ESTABELECTITENTOS QUE COIIERCTALTZAII CALDO DE CA?{A

Art. 269 - Na separação do caldo de cana serão observadas as seguintes
exlgências:

I - elaboração no momento de ser servido ao consumidor, com todo rlgor
de higiene;

II -a cana destinada à moagem sofrerá seleção e lavagem em água
corrente potável, depois de raspada de modo que suas condições fiquem
satisfatórias para o consumo e livre de qualquer substância estranha;

III -a estocagem e a raspagem da cana serão realizadas, obrigatoriamente,
em local previamente autorizado e mantldo em perfeitas condições de hlglene;

fv - os resíduos da cana deverão ser mantidos em depósitos fechados até a
sua remoção após o encerramento das atlvldades comêrciais ou industriais diárias.
sempre que se fizer necessário;

V - quando o gelo for usado na composição ou no resfrlamento do produto,
deverá o mesmo sêr feito com água potável filtrada;

VI - os engenhos deverão ter calha de materlal inoxidável;
VtI - o caldo, obtido em lnstalações apropriadas, deveÉ passar em flltro

inox ou simllar, rlgorosômente limpo, sendo expr€ssamente proibldo o uso de flltro-
coador de pano.

sEçÃo )o(I

INSTITUTOS DE BELEZA E BARBEARIAS

NL 27O - A desobedlêncla às normas desta seção, sujeltôrá o lnfrator à
multa pecunlárla e interdlção do êstabeleclmento, sê for o cãso'

Art. 271 - O funcionamento do estâbelêclmento de cabelelrelros dêverá
do Conselhoobservar as l{ormas Técnicas Especlals (NTE), Resolução N. o 4294

Estadual de Saúde - MT.
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III - seção dê vênda e ou expedlçfo.

sEçÃo xrx

DA,s DISTRIAUIDORAS DE BEBIDAS, DEPóSITOS DE BEBIDAS E
CO]IGENERES
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Aft.272 - Além das demals dlsposlções constantes e apllciívels deste
Códlgo os estabeleclmentos aclma cltados deverão possulr e observar:

I - pentês, navalhas e outros utensíllos de uso coletlvo deverão ser
desinfetados após cada uso através de processos quÍmlcos ê/ou fislcos eflcazes,
conformê Normas Técnlcas Especlals da Secretarla Munlclpal de Saúde.

II - toalhas e golas de uso indlvldual higlenlzadas após sua utlllzação;
III - cadelras com en@sto para cabeça revestida de pano ou papel,

renovável a cada uso;
fy - quando se tratar de manlcure e pedlcuro os utensíllos devem ser

prevlamente esterillzados.
V - os reclplentes devem estâr llmpos e dêslnfetados ou estarem com

protetores descartávels.

AtL 2l3 - Nos estabeleclmentos cltados no artlgo anterlor, serão aceitos
outros ramos de atlvldade comerclal aflm, a crltérlo da autorldade sanltárla
competente.

Att. 274- Durante o trabalho, os oficials ou funcionários deverão usar
Jaleco branco ou blusas brancas apropriadas e rigorosamente limpas.

Art. 275 - As toalhas ou panos que receberem o encosto das cadeiras
devem ser usados uma só vez para cada atendimento,

Art.. 27í5 - Os salões de barbeiros, cabeleirelr$ e estabelecimêntos
congêneres deverão obedecer a segulntes prescrições:

Í - as paredes deverão ser pintadas com tinta lavável ou material similar
até a altura mínima de dois metros;

II - possuir instalações sanitárias adequadas;
III -os materiais descartávels devem ser trocados a cada uso.

Arl.277 - A cera utilizada para depilação não poderá ser reutilizada.

^ÍÍ.. 
27í, - Só será repetido o uso de produtos que estejam autorizados,

registrados nos órgãos competentes,

sEçÃo xxlr

ESTABELECII.lEHTOS DE EÍ{SINO E SI}IIL/ARES

Att- 279 - Além das demais dlsposições constantes e apllcávels deste
Código, os estabelecimentos de ensino e similares, deverão cumprir dlsposlções
prevlstas nesta Scç5o.

Art. 280- As salas de aulas, auditórios ê dêmais dêpendências devem
possuir:

I - \rcntllação adequada;
Il - llumlnação adequada;
tu - vlsibludade perfeita de todos os ângulos da mesa, quadros, e telas de

projeção;
IV - perfeitas condições contrâ o sol;
V - portas, corredores, escadas e ramPas em tamãnho adequado, para

garantir o rápido f,uxo de pessoas.
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alunos.
Parágrafo únlco - Nos bebedouros, a extrêmidade do local de su

de água deverá estar aclma do nível de transbordamento do receptáculo.
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Art. 2E1 - Nos estabelecimentos de que tratam esta Scção, as cozlnhas,
copas, refeitórlos, vestiárlos e lnstalações sanitárias deverão satlsfazer as
exigências mínlmas estabelecidas para tais compartlmentos e aqui Já definldas,
atendldas, poÉm, as peculiaridades escolares.

Art. 242- Em todos os estabeleclmentos de ensino e similares é obrigatória
à existência de bebedouros higlênlcos nos corredores e áreas de recreago, em
númem sufrclênte e proporcional ao de alunos e funcionárlos.

Art.283 - É obrigatória a exlstêncla de local coberto, destinado à
recreação, nas escolas dê ensino fundamental e médio,

AÊ. 2E4 - Nos internatos, além das dlsposlções rêferentes a
estabeleclmentos de enslno e similares, serão observadas as referentes às dos
dormitórios dê habllltação coletiva e aos locâis de preparo, manipulação e consumo
de alimentos, no que lhe for aplloível.

ParágraÍo únlco - É obrlgatório, nos internatos, a existência de cômodos
próprlos, destlnados, exclusivamênte a alunos que venham a ficar doentes.

AÊ. 2a5 - As escolas deverão ter compartimentos sanitários separados por
sexo, observando-se as exigênclas deste regulamênto para tal flnalidade.

§ lo - Os compartimento êm cada pavimento, deverão ser dotados de vâso
sanitário em número correspondente, no mínimo, a 1 (um) para 25 (vinte e clnco)
alunos; I (um) mlctório para cada 40 (quarenta) alunos ê 1 (um) lavatório pâra
cada 60 (sessenta) alunos ou alunas, asslm como vasos sanitários e lavatórlos
convenientemente instalados, para uso de deficientes fislcos de amboe os sexos.

§ 20 - Deverão, também, ser previstas lnstalações sânltárias para
professores que deverão atender, parr cada sexo, à proporção mínlma de 1 (um)
vaso sanltárlo para cada 10 (dez) salas de aulasl e os lãvatórios serão em número
não inferior a 1 (um) para cada 6 (sels) salas de aula e os pisos, parcdes e teto
obedecerão às normas constantes e apllcáveis deste Código.

Art. 2EO - É obrigatório à exlstência de instahções sanltárlas nas áreas de
recreação, na proporção mínima de 1(um) vaso sanitário e 1(um) mlctórlo para
cada 200 (duzentos) alunos, um vaso sanitárlo para cada 100 (em) alunâs e 1

(um) lavatório para cadô 200 (tluzentos) alunos e alunas somados.
Parágmfo únlco - Quando for prevlsta a prática de espoÍtes ou educâção

física, deverá também haver chuveiros, na proporção dê um para cada 100 (cêÍn)
alunos ou alunas e vestiárlos separados com 5,00 m2 (clnco metros quadrados),
para cada 100 (cem) alunos ou alunas, no mínimo.

AÍi. 2a7 - É obrlgatórla a lnstalação de bebedouros de Jato lncllnado e
guarda protetora, na proporção acima de 1 (um) para cada 200 duzentos alunos,
vedada sua localização em instalações sanitárias ou em paredes dlvisórlas com
estas; nos recreios, a proporção será de 1 (um) bêbedouro para cãda 100 (cem)

primento
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. 41. 2EE - Os comparümêntos ou locals desflnados à preparação, venda ou
distribuição de allmentos ou bebldas deverão saUsfazer às exigênclas para
estabeleclmêntos comerclals de gêneros alimentícios, no que lhes for allicável. '

Art. 2a9 - Nos estabeleclmentos de enslno e stmllares de ensino
fundamental é obrlgatório à exlstêncla de locâl coberto para recreio, com árca
mÍnima lgual a U3 (um terço) da soma das áreas das salas de aulas.

Paragr.Ío úntco - Âs áreas de recreação deverão ter comunicação com os
logradouros públlcos, que permlta o escoamento rápido dos alunos, e-m caso de
emergêncla.

ArL 29O - Os reservatórlos de água potável do estabeleclmento de ensino e
similarÊs terão capacldade adlcional a que for exlglda para combatê a incêndlo, não
lnferior à correspondente a 50 (clnqüentô) lltros por aluno.

§1o - Nos intematos o mínlmo será de 100 (cem) lltros por aluno, nos
semi-intêrnatos; é de 150 (cento e clnqüenta) litros por aluno;

§2o - Os reservatórlos deverão ser lavados e llmpos a côda 06 (sels) meses
ê mantidos convenientemênte tampados.

sEçÃo xxrll
BOATES, CINEIIAS, TEATROS E COT'GÊilERES

AÉ, 291 - Além das demais disposições constantes e aplicáveis deste
Código, os estabelecimentos: boates, cinemas, teatros e congêneres deverão
possuir:

I - banheiros, separados por sexo, em número suflclente;
rI - o material usado no revestimento será incombustível;
lll - corredores de tamanho adequado para garanUr o rápido f,uxo de

pessoal;
IV - as portas de saída das salas de espetáculos deverão, abrir para o lado

de fora;
V - bebedouros automátlcos, suficientes e proporcionais à demanda.

AÉ. 292 - Só serão permitldas salas de espetáculos no pavlmento térreo e
nos imediatamente superior ou inferior, devendo em qualquer dos casos, ser
assegurada a ráplda evacuação dos espectadores.

AÉ. 293 - As salas de espetácllos serão dotadas de dlsposlflvos mecânlcas
que darão renovação constantê de ar.

§ 10 - Quando instalado o sistema de ar condlcionôdo, êste obedecerá às
normas da Associação Brasllelrâ de NorÍn s Técnlcas.

§ 20 - Em qualquer caso, sêrá obrlgatórlo à lnstala@o de equlpamentos de
reserva,

AÉ, 194 - As cabines de pÍoJeção dos clnêmas deverão sausÍazer às
seguintes exlgênclas:

I - portã sbrindo para o lado de fora e construída de material
incombustível;

II - ventilação natural ou por disposltivos mecânlcos;
III - instalaçõ€s sanltárias ( masculino e femlnlno).

JACIARA
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AÉ. 295 - As paredes dos clnemas, teatros, auditórios e locals similarês
deverão receber revestlmento, ou plntura lisa, lmpermeável ê reslstente, até de
2,00m (dols metros),

Art. 296 - Os circos, parques de dlversão, sambódromos e
estabeleclmentos congêneres deverão possulr instalações sanltárlas provlsórias,
ligadas a uma fossa, ou outra instalação aprovada pela autoridade sanltiíria,
independentes por sexo, na proporção mínima de (um) vaso sanitário e (um)
mlctório, para cada 100 (cem) freqüentadores.

§ lo - Na @nstrução destas instâlações sanitiírias, poderá ser permlHdo o
emprego de madeira ê de materlals em placas, devendo o piso receber
revêstimento llso e lmpermeável.

§ 20 - Serão obrigatórios a remoção e isolamento das instalações sanitárias
construídas nos termos do paÉgrafo lo e o aterro das fossas, quando cessarem as
ôtividades que a elas deram origem.

Art. 297 - Os locais de reunlão para flns religlosos deverão atender, além
das normas gerais, os seguintes requlsltos:

I - área do reclnto dimensionôda segundo a lotação máxlma prevista;
n - ventilação natural ou por dispositivos mecánlcos, capazes de

proporcionar suficlente renovação de ar.
§ 10 - Quando lnstalado o slstema de ar condicionado, este obedecerá às

normas da Associação Brasllelra de Normas Técnlcas,
§ 2o - Os locals destlnados à reunião para fins rellglosos, quando abrigâr€m,.

outras atlvldâdes como escolas, penslonatos, resldêncla, eto, deverão sausfazer às '

exigências pÉprias a tais finalidades.

ÂÊ. 298 - Fica obrigatoriamente liberado a entrada e o trânsito livre dos
fiscais e autoridades sanitárias, em qualquer local de dlvertimento público ou que
por sua natureza seja de interesse à Saúde Pública.

sEçÃo xxrv

LAVANDERIiAS

AÊ. 299- As lavanderias deverão atender, no que lhe fior apllcávê|, todas as
exigências deste Código e das NoÍmas Técnicas Especiais.

Art,3OO - As lavanderias serão dotadas de reservatórlos de água ctm
capacidadc adequada para atender à demanda, sendo permltldo o uso de água de
poço ou de outra procedência, desde que não seja poluída ou contamlnada e o
abastecimento públlco seja ansuliclentê ou lnrxlstentê.

P.rágr.to úrilêo - As lâvanderias deverão possulr locals especÍfr€os,
destinados a:

t - deÉsito de roupas a senem lavadas;
Il - operações de lavagem;
III - secagem e passãgem de roupa, desde que nâo dlsponham de

-:, k- Prefei luro de

IARA

equipamentoc âpmpriados para este flm;
IV - depóslto de roupas limpas;
V - ptso revêsüdo de matêrial llso, lavável ê lmpeÍmêiível;
VI - lnclinação suídente para o cscoamento de águâ de lavagem;
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vII - parêdes impermeablllzadas com azuleJos ou material reststente, até a
altura mínlma de 2,00 m (dois metros), sendo o restante das paredes plntadas na
cor clarô,

ArL 3Ol - Nas localldadês ondê não hara coletora de êsgoto, as águas
residuals terão destlno e tratamento, de acordo com as exlgênclas da autorldade
competênte,

Art.3O2 - É expressamente prolbido o contato dlrêto entre as roupas sujas
e as lavadas, sera no reclnto das lavandêrias, seja na condução em veículo
transportador.

seçÃo nv
HrcrEilE ilAs PrscrlAs or rlnçÃo

ArL 3O3 - As pisclnas de natação coletlvas ffcam sujeltas à fiscalização
permanente do Munlcíplo.

Art. 3O4 - As plsclnas de natação devem ser executadas de acordo com as
normas técnlcas e sanltárias,

Art. 3OS - O equipamento especial da piscina deved assegurar permanênte
e unlforme recirculação, filtração e esterilização da água.

ParágraÍo úntco - A llmpeza da água deve ser fdta tal, que, da borda, \
possa ser vlsto com nitldez o seu fundo.

AÊ. 306 - Todo freqüentador de piscina de uso coletivo deverá ser
submetido a exames médicos perlodlcamente.

Parágrafo únlco - Para acessar à piscina, todo freqüentador é obrigado a
banho prévio de chuveiro.

Art.3O7- Nenhuma piscina poderá ser usadâ quando suas águas forem
julgadas poluídas pela autoridade sanitária competente.

Art. 3Oa - Para uso dos banhistas, deverão existir vestuárlos para ambos
os sexos com chuveim e instalações adequados ê suficlentes para atender a
demanda,

Art. 3O9 - Em toda piscina é obrigatório:
I - interdição da entrada à qualquer pessoa portadora de moléstias

contagiosas, infecções visíveis de pele, doenças de narlz, garganta, ouvldo ou
portadora de ouros males, indlcado por autoridade sanitárla competênte;

II - remoção, ao menos uma vez ao dla, de detrltos ou de espuma e outros
materials que flutuem, com aparelhamento especial de sucção ou outro processo
que não exfa a entrada na piscina de pessoas encarregadas da llmp€za;

III - não permitir o ingresso de garrafas ou copo de vidro no interlor;

AÊ, 31O - A freqüência máxima das piscinas deveÉ observar os seguintes
itens:

J\L Prefeituro-+e
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I - clnco pessoas por cãda metro cúblco de água no caso de plscina de
alimentação constante e quôndo a quantidade de água for mantida por shples
dilulção;

II - duas pessoas por cada metro cúbico de água, no caso de pisclnas de
allmentação perlódica com substltulção total de água;

ArL 311 - No trajeto entre os chuvelros e a plsclna será necessárlo à
passagem do banhista por um lava-pés, sltuado de modo a reduzlr ao máxlmo o
espaço a ser percorrldo pelo banhlsta para atlnglr a plsclnâ após o trânsito pelo
lava - pés.

AÉ. 312 - O lava-pés deverá ter um volume pequeno de água, êsgotada
constantemênte, fortemente clorada, para proporcionar esterilização nípida dos pés
dos banhistas,

Art. 313 - O pátio da plsclna é constderado parte assépüca, prlvaflva dos
banhlstas e proibida aos asslstentes.

AÉ. 314 - Culdado especial deverá ser dado aos ralos dlstrlbuídos no fundo
da plsclna e os filtros de pressão.

Art. 315 - Deverá sêr assegurado o funcionamento normal dos dlversos
acessórlos do equipamênto especial da plsclna com aspiadqr de llmpeza do fundoa
clareador. \

Art. 316 - Â esterlllzação da água deverá ser felta óor meto de cloro ou dG
seus compostos

AÉ. 317 - As piscinas quê rrcebem continuamente água considerada de
boa qualidade e cuja renovação total sê realiza em tempo inferlor a 12 (doze)
horas, poderão ser dispensadas de algumas exigêncim a cargo das autoridades
sanitárias competentes.

sEçÃo x)orr

ÍIIEDIDAS REFERENTES ÀS NONIIS.

Art. 31a - É obrlgatórla à exlstêncla de água em condlções Julgadas
satisfatórias, pelo órgão competente para a lrrtgação e ou rega dos cultlvos,

Parágrafo únlco - I Juízo da autoridade sanitárla, poderá ser determlnâdo
o tratamento da água ou a desinfecção das hortaliças e frutas rastelras no próprlo
estabeleclmento produtor, por método ãpÍovado.

AÊ. 319 - Nas hortas é prolbido a utilização de águas @ntaminadas ou
suscetívels de sofrer contamlnação por esgoto e efluentes de fossa séptlca, bem
como as que contenham agentes patogênlcos em concentrações noclvas à saúde;

sEçÃo xxur
ãtÍtt{ÁcrAs, DRoGARTAS E ERVAÍ{ÁRIOS
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LICENCIAI.IEI{TO

AÉ.32O - O p€dtdo de licença para o funclonamento dos estabelecimentos
mencionados nesta seção seni dirigido pero rcpresentante lêgal da empresa ao
dirigente do ór9ão da vigllância sanitárla munlcipal, munidã dos documentos
descritos abalxo:

I - prova de constltuição da empresô;
_ 
ff - comprovante legal, expedldo pelo Conselho Reglonal de Farmácia

(alvará);
lll - comprovante do farmacêuuco responsável pêlo estabelecimento

emitldo pelo CRF - Conselho Regional de Farmácla;
n - apresêntação para o functonamento da planta ou projeto do

estabeleclmento asslnado por proÍisslonal habllltado;
ParágraÍo únlco - A llcença dos estabeleclmentos sêrá vállda pelo prazo de

um ano, podendo ser revalidado por períodos lguâls e sucessivos deide que
obedecido à documentação exlgida por lei.

sua-seçÃo r

ISSTSTÊTCN E RESPONSABILIDADE rÉCrrrCA

AÊ. 321 - As farmáclas e drogarlôs terão obrigatorlamente assistêncla de
um proflsslonal farmacêutico lnscrito no CRF(Conselho Reglonal de Farmácla);-nr
forma do art. 15 da Lel Federal n.o 5.991/73.

Art. 322 - Somente será permitido o funcionamento de farmácia e droqarlâ
sem a asslstêncla do técnlco responsável, ou do seu substttuto, pelo prazo dõ até
trinta dlas, período em que não serão avladas fórmulas qiaglstrais oü oficiais nem
vendldos medlcamentos sureltos â.llq Íqê especlal de conlrole, ,.,

ArL 323 - É faculado à farmácla ou drggarla ínanter serviço de
atendimento ao público parâ apllcs$o derlnleções a Cargo de técnho tlblÍtaOo,
observada a prescrição médlca.

Art. 324 - Os medicamentos controlados por portarias deverão possulr um
armário próprio, lacrado com cadeado, cujas receitas deverão perrnanecer no seu
interior; e os que se en@ntrarem nas prateleiras serão apreendidos pela VISA -
Vigilância Sanltária.

suB-sEçÃo II
RECEITUÁRIO

Art. 325- Somente será avlada a receita:
I - que estiver à tlnta, em vemáculo, Ér extenso e de modo legível,

observados a nomenclatura e o slstema de peso e medldas oflclâls;
II - que contiver o nome ê o endereço resldenclal do paclente

expressamente, e o modo de usar a medlcação;
IlI - que contlver a datâ e a asslnatura do proflsslonal, endereço do

consultório ou da resldência e o número de lnscrlção no respectivo @nselho
Profissional.
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ParágraÍo únlco - o recertuário ê medicamentos êntorpecentes ou a estes
equlparados e os demals, sob reglme especial de controle, de acordo coa o,rã
classificação obedecerá às dlsposlções da leglslação federal específià " trui
normas complementares.

Art.326 - A recelta de medlcamentos maglstrais e ollclnas, preparâdos na
farmácia deverá ser reglstrada êm llvm de receituárlo.

ArL 327 - A Íarmácla, a drogaria e o dlspensárlo de medlcamentos terãollvro, segundo modelos oflcrars, destinados ao regrstro do recertuário de
medlcamentos sob regime de controle sanltário especlal.

Art.328 - os dizeres da receita serão transcritos integrarmente no roturo
aposto ao continente do invólucro do medicamento avlado. com a data e sua
manipulação, número de ordem de registro de receltuário, nome do paciente e do
profissional que a prescreveu.

§ 10 - O responsável técnico pelo estabelecimento rubricará os rótulos das
aviadas, e, bem assim, a recelta correspondente para devolução ao cliente ou
arquivo guando for o caso.

§ 20 - A receita, em código para aviamento na farmácia privativa da
instituição, somente poderá ser prescrita por profissional vinculado à unidade
hospitalar.

Art. 329 - Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os
limites farmacológicos ou a prescrição apresentar Incompatibilidades, o reiponsável
técnlco pelo estabeleclmento solicitará confirmação expiessa ao proftsstonal que a
prescreveu.

AÉ. 33O - Na ausência do responsável técnlco pêla farmácia ou de seu
substituto será vedado o aviamênto de fórmula que dependa de manlpulação na
qual figure substâncias sob reglme de contrcle sanltárlo especial.

AÉ. 331 - O registro do receltuário e dos medicamentos sob regime de
controle sanitário não poderá conter rasuras, emendas ou lrregularldaàes que
possam prejudicar a verificação da sua autenticidadê.

suB-sEçÃo ur
FrscALrzAçÂo

Art.332 - No caso de dúvidas aos rótulos, bulas e ao acondlclonamento de
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, serão apreendidas
duas _unldades do produto, das quais uma serii remeUda para exame no órgão
sanitário competente do Mlnlstérlo dâ Saúde, ficando a outra em poder do deteÀtor
do produto, lavrando-se resp€ctlvo auto de apreensão, que será assinado pelo
agente fiscallzador e responsável técnlco pelo estabeleclmento ou seu subsHtuto
eventual e, na ausência destes, por duas testemunhas.

Art 333 - As farmácias e drogarias serão obrigados a plantão pelo sistema
de rodízio, para atendlmento ininterrupto à comunldade, consoante nornas a
serem baixadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
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orsRosrçõrs cERArs pAR.Â E
ESTABELECI]IIEÍ{TOS HOSPTTALARES

AÉ. 33/t - os rocars para instarações de farmácra e drogaria obedecerão às
exlgências especificadas em Normas técnicas Especrals u sã.em u, ú"0"i 

- 
p"iã

Secretário Munlclpal de Saúde.

srçÂo nvrrr
EsrABELEcmrrtos rÉorcos, ooortolócrcos, mnulcÊurrcos

E COIIGEilERES.

Art. 335 - Além das demars disposrções constantes e apriciíveis deste
Código e das Normas Técntcas Especiais, os es-tabelechentos hospiialarc; 

" il;;:hospitalares, bem como todos os demars de lnteresse da saúde publica Munictpàl
aqui regulamentados e os que vlerem a ser regulamentados, deverão possuir:

- I - teto, paredes e plso revestidos de matêrlals llsos, lmpermeávels, sem
frestas, na cor clara;

lI - pla com água corrente potiível;
In - venttlação e tlumlnação adequadas;
n - mesas revêstidas com material impermeável e de fácll limpeza;
V - cômodos separados, dêstinados à guarda de material de limpezá e llxo;
VI - lnstalações sanitárlas;
VII - ralos slfonados.
VIII - reservatOnos te água bem protegidos e dgoàsamente limpos, com

capôcidade adequadô à demanda; !

XX - bebedouro, em número suficiente para atêndeíà demanda;
X - normas técnlcas de segu-Tça e prevenção ont'ra lncêndloi.

.\
ArL 336 - Os estabêledmente àumerados no irttgo anterbr leverão ter

Caderneta de Inspeção Santtárla. ', j

Art. 337 - Os funcionárlos deverão:
I - ser em número suficiente para atender à demanda, exercendo funções

definidas;
II - estar devidamente uniformizados e em estado de perfelto asseio

corporal;
III - ser submetldos a exames periódicos de saúde e não deverão trabalhar

nos períodos em que forem acomêtidos por qualquer doença lnfecto-contagiosa.
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Art. 338 - Os
roedores, de 06 (seis)
autoridade sanitárla.

estabelecimentos deverão fazer controle de vetorcs e
em 06 (sels) meses medlante comprovação Junto à

AÍL 339- É proibido:
I - o Íeaproveltamento de mateÍlals descartávels;
II - o rêaproveitamento de sobGs allmentíclas, parà qualquer fim.
Parágratô únlco - Os materlals não descaÊávels sofúrão processo de

esterllização, de acordo com as Normas Técnicas Especlals.
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ArL 340 - Nos estâberecrmentos que ufl[zem tubos de oxrgênro, acêurenoou botuões de gás, estes serão manudos em comparümentos tsolados e distantes
de fontes de calor.

AÍL 341 - Os estaberecrmentos acima crtados somente poderão funcronarquando de..poPê.da ilcença emtuda peta autoridade sanrta.à--Ãpet;;i;;';;1;
responsabilidade técnlca de proflsslonal legalmênte habllltado.

Parágnfo únlco - O..resp_onsávei- técntco de que tratâ este arHgo, deveÉap.êsentãr declaração de hab rtação, emrflda pelo respecflvo conselho e ãsilÀãaã otermo de responsâbllldade técntcâ Junto à autoridade sanltárla.

AÉ. 342 - As coztnh€s, T[et!ório:, instalações sanltártas e outros poderão
satisfazer às exrgêncras Já .estaberecrdas para as aepenoêncrai- ã; ãí#;t,
atendendo, porém, às peculiarldades dos estabelecimentos retro cttados,

AÉ. 343 - Os êstabeleclmentos deverão possuir um "layout que permita
bom fluxo operacronal, êvrtando os cruzamentos e facrlitando a hrlienrzai;ão.'

r
F

F

Art. 344 - O tratamento do llxo deveÉ obedecer, além das dispostçôes já
contidas. neste Códlgo e nas Normas Técnicas Especlâis, 

", poitr.ás aái
autoridadês sanitárlas e prefeitura, às seguhtes especlllcaçõesiI - prevlsão em todo hospltal de espaço e equípamentos necessárlos à
coleta higiênica e eltmtnação do lixo de natureia ieptica à issepflca;II - o lixo de natureza.sépHca deverá ter desunaçãoÍlnal adequada;

Parágrefo únlco - O llxo sépHco é representado por:,
I - todos os restos dos produtos utilizados no traúmsnto dos pacientes;
rr - fragmêntos de tecrdos e outros resíduos pÍoveÍíentes das unidades de

centros clrurglcos, centro obstétrico e serviço de-patologla clíntca, anatomÉ
patológica e hemoterapla;

rlr - resíduos provenientcs tfa {mpeza de todàs às unrdades desttnadas à
intemação ou tratãmento dos paclentes;

fV - resíduos allmentares.

. Art. 345 - É proibído fornecer medicamêntos com prazo de validade
vencido.

ParágraÍo únlco - Os medicamentos que são fornecldos fracionados,
deverão estar submetidos a um rigoroso controle do prazo de validade.

Art. 346 - Os medicamentos deverão s€r acondlclonados adequadamente
protegidos da luz, calor, umldade, salvo aqueles que extge condlções espêclals de
armazenamento, devendo atender às Normas Técnicas Especials.

sEçÃouu
FrscALrzAçÃO DA ltEDrCrNA E PROFTSSÕES AFINS

Art. ?47 - O órgão Santtárlo Munlclpal fiscallzará, de conformldade com o
instituído pela Leglslação Federal, no que lhe couber:

I - o êxercíclo da medtcina, odontologia, farmácla, medlclna veterlnárla,
enfermagem e outras proflssões relacionadas com as mesmas;

fI - os estabe
inciso I, deste artigo;

leclmentos que se relacionam com as profissões consta tes do
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Art. 349 - As pessoas que exercem quaisquer atlvldades relaclonadas com
a medlcha e proflsslonals alins e possuem dlploma, título, grau ou certlficado, na
forma da Lel Federal e registro no órgão êstadual, suJeltar-se-ão às sanções legats
cabívels.

seçÃom
HOSPTTAIS

AÉ. 35O - Além das disposições constantes e aplioíveis deste Códlgo ê das
Normas Técnlcas Especiais, os hospltals deverão possulr:

número máximo de leitos que comport estabelecimentI
Iegislação em vigor;

II-
sujas;

IIIn-
v-

lavanderla;

o, respeitada

isltas e roupa

com Bcesso

a

selevadores independentes para pa ntes alimentos, v

- comlssão de controle de lnfecção ar',
slstema elétrlco de urgêncla;

noa lzação,',cozlnh\caldeira para o vapor n

vI- sala de serv ços, destl aa uarda de ma laat t e preparo de
bandejas e medlcaÉo;

vu - dependên ia para U o, nada coleta, lgienização
remoção do materlal utll on culd osp o a
indireto a outras dependênclas, exceto mod pósito e roupa suJa;

VIII - equipamentos san (com Íê, pagalo e cuba)
para cad

- central de esterilizaÉo;

indlviduais

- farmácia ou dis f;
rglcos, com vestiário p atlvo, com sanitárlos

fechadas, com ar condicionado
as, rampas e elevadores deverão estar de acordo

com as Normas icas Especiais.
XIII - os ctárlos deverão possulr sala próprla para o preparo das

m e janelas ladas;
os serv enutrição e dietética deverão possulr:

.)l prios dispensa, preparo e cocção de alimentos;

e nelas

rados pa a
c I ved pa ra o li
d) re tório pa

.:, \:.

a
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o
a
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a
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c) jane teladas
pessoal;

III - a produção ê comércio de drogas terapêuticas, materlais ciúrglcos,
ortopédicos e de uso nas proflssões menclonadas no lnclso I deste artlgo, bem
como de deslnfetantes, insetlcldas, cosmétlcos e produtos de toucador;

fV - o uso e comérclo de substáncias tóxicas e entorpecentes,

Art.34a - No desempenho da ação fiscalizadora, a autoridade Sanltiiria
Municipal, licencianá e inspeclonará os estabelecimentos em que seram produzidos,
manipulados ou comerclôlizados os pmdutos e substânclas referldas no artigo
anterlor, podendo colher amostras para anállse, reallzar apreensão ou inutillzaÉo
daqueles que não sâtlsfazerem as exlgênclôs regulamentares ou forem uulizados
ilegalmente.

e

e

\

XII .

locais lavagem de louças, copos e talheres;

de

\
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Q exaustor;
xv - compartlmentos independentes para lavagem e expedlção de roupas

limpas, obedecendo às normas referentes à sessão das lavanderlas;
XVI - os plsos dos quartos e enfermarias deverão ser de materlal

isotérmlco;
XVII - nos hospltals de lsolamento ou nos estabelecimentos que tratam e

mantém doentes de moléstlas infecto-contaglosas, as Janelas serão telâdas e as
portas providas de molas para fechamento automátlco;

x\ntl - todas as dependênclas terão paredes e plso revestldos de material
liso, impermeável e reslstente a freqüentes lavagens;

XfX - não será permitido o funclonamento de hospitals que não possuam
todas as dependências necessárlas ao seu perfelto funclonamento e que não
tenham, após vlstoria, satlsfeito a todas as exlgênclas do presente regulamento e
às daqueles contldas em Normas Técnlcas Especlais.

sEçÃom(I

DOS II{STTTUTOS E CúÍ{ICAS DE FISIOTERAPIA, DE BELEZA E
COTGÊNERES, SOB RESPONSABTLIDADE DE PROFISSIO]IAIS DE SAÚDE

AÉ. 351 - Além das demals dlsposlções constantes e aplicáveis deste
Códlgo e das Normas Técnicas Especlals, os estabelecimentos acima deverão
atender às exlgências desta s€ção.

AÉ. 352 - os estabelecimentos acima citados deverão possuir
compartimentos separados até a altura do teto, por paredes ou divisórias
ininterruptas, destinadas a :

I - consultas e exames médicos, quando for o caso;
II - recepÉo;
Iu - administração;
fV - aplicação, quando Íor o caso.

Art. 353 - As salas de sauna e congêneres, deverão receber, durante todo
o período de funcionamento, oxigênio em quantldade adequada, atrrvés de
dispositivos apropriados, a critério da autoridade sanltiiria.

sEçÃo xxx[
DOCUT.TEÍ{TAçÃO

Art. 354
êstabeleclmentos
Sanitária.

outras disposições constantês
nos artlqos anterlores devem

desta Lel, os
possulr Llcença

- Além de
mencionados

§ 10 - A Licença Sanitárla será concedido após inspeção das lnstalações
realizadas pela autoridade sanltárla competente, obedecldas as especifrcações dest€
Lei e de súas normas técnicas êspeclals, válldo por 12 (doze) meses, a contar de
sua concessão, devendo ficar exposto em lugares vlsÍvels dos estabeleclmentos'

§ 20 - Os estabelecimentos menclonados Rcôm sureltos ao cancelamento da
Licença Sanitárla caso lnfrinjam qualquer artlgo deste Códlgo, não ficando llvres de
outras penalldades.

§ 3" - Ficam sureltos a Licença Sanltárla, para funclonamento Junto à
Secretaria Municipâl de Saúde, todos os estabeleclmentos que, por sua naturezã e

-:/ \:- PreleituÍ.o3q
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das ativldadês dêsenvolvldas, possam comprometer a proteio e preservação da
saúde públlca, indlvldual ou coletlva.

AÊ. 355- A Secretarla Municlpal de Saúde, através de suas Normas
Técnlcas Especlals e tendo em conta o ramo de atlvldâdes desenvolvldas, poderá
exiglr a Llcença Sanltária e de outros estabelecimentos não prevlstos neste
Regulamento, ficando sujêlto à observâncla dlsposlções do artigo anterlor.

cAPfruLO XV

DOS ESTABELECIII E]TTOS IN DUSTRIAIS, FARHACÊUTICOS,
euÍHrco-FARÍ{AcÊurrco, DE pRoDuros BrolóGrcos, DrÉTÉTrcos, DE

HIGIEÍ{E, PERFUIIES E COSHETICO+ DE SAilEtltlEilTO,
DOÍ'IISSAN TTARIOS, IÍISETICIDAS, RATICIDAS, DESIITFETA TES,

DEÍERGENTES PARA USO SANITÁRIO E COilGÊHERES

AÊ. 356 - Os estabelecimentos de que trôta este capítulo, além de
obedecerem às disposições constantes e aplicáveis deste Código e às Normas
Técnicas Especials, deverão possuir:

I - local lndependente, destlnado à manlpulação;
II - local para laboratório de controle de qualldade;
III - local para embalagem do produto acabado;
rV - local para armazenamento dos produtoq de matéria-prima e- de.

material para embalagens;
V - local para lavagem e secagem de vasllhames e vldraria.
Parágrafo únlco - os estabelecimentos a que rEÍçre este artigo deverão

possulr aparãlhos próprlos, vasllhames e utenslllos necedárlos à fabrlcação, em
peúeito estado de higiene e conservaçâo.

Art. 357 - O local onde são Íabrlcàdos lnietáveÉ áeverá, além dà satlsfazer
aos requisitos anteriores, possulr:

I - câmara independcnte, destlnuda ao envtsitÍnênto de lnJetáveli, dotada
de anteémaras, ambas com @ntos aredúdados;

II - teto e parede revestldos de materlal Í€slsténte, llso, lmpermeávêl e não
absorvente, de cor clara, que não sofra alterações óm a apllcação dos prldutos
normalmente utlllzados para assepsla;

Iu - piso dê ÍÍt têrlül Íêsilstente; llso, ln/permeável e não abcorvênte,
dêvldamente rpmvado peh autorldâde sânltáÍlp e, equlpado com lâmpâYâs
bactericidas e slstema de rcnovaSo de ar, filtrado com pressão pGlüva;

IV - locat de estsrillzação
Perágraío únlco - Nos locais mencionados ne§te.rtlgo é vedada a,

existêncla dJsaídas pala 6gotos, s.hro $anüoTróüdas de dlspcltlvo6 espêdals,'
aprovadas pela autorldade sânltáÍla.

ArL 358 - Quando os estabelecimentos manlpularem produtos que
necessitem de envasamento asséptico, deverão satisÍazer às condições gerals Pârâ
o preparo de lnJetáveis. além de:

t - local para lavagem e secagem de vasilhames e materlais de
ênvasamento;

II - compartimentos para esterilização de vasllhames e môterlais de
envasamento;

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 7882ol l. PreÍe lurode
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Art.362 - Todo e qualquer produto de que trata este capítulo, só poderá

ser exposto ao consumo, após o registro no órgão competente da Unlão ou por ela

delegado.

cepírulo xvr

DAs NoRüAs oe pnoreçÃo coNTRA I monçáo

Art. 363 - Todo e qualquer estabelecimento que op€re com radiações

ionizantês na Jurlsdição do Município de Jaciara ou que neste venha a operar, está

sujeito às deíermlnàções deste Código, naquilo que lhe for apliaível, além das

disposições previstas na legislação estadual e federal, pertinêntes.

Art. 364 - Os gablnetes de Ralo-x, radium, cobalto e lavatórios de

isótopos, deverão ser lns[alados de preferência, em pavllhão isolado ou em local

-:/ \:- PÍeteltLrrode
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ttl - local para preparação e acondlclonamento, com Instalação dê ar
condlclonado, ffltrado e esterlllzado, com pressão posltlva;

IV - sala de vestlárlo composta de:
a) compartlmento pâra troca de roupa, com chuvelro e lavatórlo;
b) compartlmento estérll, com pressão posltlva, equlpado com lâmpadas

esterllizantês ou lnstalação êqulvalente, a critérlo da autorldade competente.

ArL 359 - Quando o estabeleclmento fabrlcar produtos llofllizados, deverá,
além de sâtlsfazer às condlções gêrais parô o prepaÍo de lnJetávels, possulr:

t - locals destlnados à preparação dos produtos a serem llofillzados,
atendendo às exlgências dos locals dêstinados ôo fabrlco de produtos
farmacêutlcos;

u - local de liofllização.

Art. 360 - Os estab€lecimentos que fabricam Pós, granulados,
comprimldos, drágeas, cápsulas, líquldos, cremes, pomadas, produtos volátels e
outros deverão possuir, em função do processo lndustrial utillzado, compartimentos
adequados ao preparo e fabrtcação dessas fórmulas farmacêutlcâs.

§ 10 - Os compartlmentos deveÉo ser dotados dê ar filtrado e de condlções
que lmpeçam a contamlnação de um produto com componentes de outros, e,
equlpados com exaustores de eJêÉo flltrante do ar, para o exterlor.

§ 2o - Os componentes onde fabricam produtos com emprego de
substánéias volátels, deverão possulr equipamentos adÊ$râdos para a exaultão.

§ 30 - Os produtos destinados à aplicação na pele oÚ mucosas, devem sêr
preparaàos em amblentê de ar flltrado e de modo r Últar todâ e quãlquêr
contamlnâção do materlal manlpulado' I .

|\.
AÉ. 361 - os estabeleclnrénBque fãbrlcâm prcdutos blológkif, além das

exlgênclâs constantes deste códlgo, devei6o possulr: I \
I - biotérlo; I \.

II - sala destlnada à montagem jde matêÍlll/e ao píeprÍo do\melo de
cultura;

ttt - sala de estêrllização e assepsia; , \
fV - forno crematórlo; , \
v - outras O"Tlo",1.l"" Oye T_tgndoClB de controle venham 

" 
*\ \
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que ofereça boas condlções de segurança, aProveltôndo-se o malor número
possível de paredes externas ou adjacentes a locals não usados por pe*soas,
obedecendo-se ainda:

I - os gabinetes de radiodlagnóstico, radiunteraPia, telecobaltoterapla e os
laboratórios de lútopos não poderão ser lnstâlados em subsolo, sem ar
condiclonado e, em hlpótese alguma, poderão funclonar em antecâmaras;

II - as salas em que se Processam lrradiações deverão ser amplas e
suficientes para as instalações a que se destlnam e aPresentarem rigorosas
condlções de ventllação e lluminação;

ftt - qualquer parede, ab€Êura, teto e Piso de sala de radiação que não se
constltuir em proteção suficlente para reduzlr a radlação ao índlce permltido,
deverá ser revestlda ou reforçada por barrelra protetora, de espessura relacionada
com o tempo de permanência de pessoas, intensldade de energla, distância e

sentidos da radiação, tudo, de acordo com as tabelas da Comlssão Internaclonal de
Proteção Radlológica ou, na falta dêsta, a crltérlo da autorldade sanitárla;

ftí - os aparelhos de Ralos-X devem ser instalados dê modo a que o feixe
útil não seja dirlgido para os lados freqüentemente ocupados por pessoas e para o
operador;

V - um blombo protetor para o operador, quando a mesa de comando
estiver sltuada no campo das radiações secundárias;

vI - ser obrigatórlo o uso, nos serviços de Ralos-x, de acessórlos
necessárlos à proteção de operadores e pacientes, tais como, dlagrama ou outros
colimadores de feixe, luvas, aventais e anteparos em gerali

vII - ser vedada, na sala de lrradlação, a presênçà de qualquer pessoa,

cuJa permanêncla não seja indlspensável;
VIII - na execução de radlograflas, abreugraÍlas e radioscopias em 9erâ1,

quando repetidos os exames em um mesmo paciente, deverão seÍ tomadas as

seguintes precauções:
.) a expolição sistemática, pãra Êns de cádastt!- e outros, em menores de

14 (quatárze) anos, deve ser reduzlda ao mínlmo neaessírio;
b) a exposlção à radlação deverá ser reduzlda, sempnê, àr mínimo

possível;' ix - o plso da sala da radlologia deverá ger recobeÍto com materlal
lsolante, adequado;

X - qualquer parte do aparêlho de Ralos;X, acesslvel ou destlLOo à

manobra ou controle, deve ser à prova de choque;
xI - as eOc ae dt tensão deverão ser lnstaladas com lsoladores

adequados, na altuE de 2,50m (dols mêtros e melo) do plso;' ni - a entrada da llnhà pdnclpal, deverá estar em local bem vlsível e'de
fácil alcance do operador, longe dos dispositivos de alta tensão, com chãve geral de
fácil manejo;

niÍ - semprc gue ÍoEEr usadoc anestésli:os lnf,amávels na prátlca de

exames radlológtcos, incÍuspe em sâlas de operaçfio, estes só sêrão ugllzrdos e
realizados, com aParelhos à prova de explosão;

,gV - aqueles que manlpulam radlum e. sêus sâls deverão ter assêgurâdo

as medldas d€ proteção reguladas por Normas Técnlcas Esp€clals;
X\, - as chaves prlmártas e seorndárlôs, deverão ser dotadas de

disposltivos que lmpeçam a ligação acldêntal;' xVI ] as áai para maálpulação do radlum ou substânclas atlvas, deverão

ser bem venuladas, lsotrdas de outras ê utlllzadas somente durântê os trabalhos,

sendo slnallzado com os dÍ2eres "Perigo, Radloatlvldade';

Jk- PreÍeituro3a
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XvIf - o radium, quando fora de uso, deverá ser conservado distante do
pessoal do servlço e guardado em cofre munldo de gavetas, com proteção de
chumbo em todas as dlreções, com as esp€ssuras calculadas em função da
quantidade em mlllgramas;

XVIII - ao pêssoal que manlpula radlum, é recomendável a adoçáo do
slstema de mdízlo, que afaste, periodlcamente, cada servldor do contato direto com
aquele materlal.

Art. 365 - O transporte de materlal radloatlvo seriá regulado por Normas
Técnlcas Especlals.

Art. 366 - No uso terapêutlco e nas pesqulsas clentíflcas de substâncias
radioativas deverão ser adotadas medldas rlgorosas que assegurem a proteção
lndividual das pessoas.

AÍt. 357 - Nos laboratórios de Pêsquisas clentíflcas onde se fizerem
êstudos e apllcação relativa à transmutação atômicâ deverá exlstlr adequada
protêção contra radlações.

Art.368 - É absolutamente proibldo o trabalho em reglme de exposlção
ocupacional, s€m o uso de dosímetros pessoals, quals seJam: câmara de ionização
e dosímetro termolumlnescente ou radiofotolumlnescente.

Art. 369 - A disposição dos resíduos radioativos só podeni ser feita nas
condições estabelecldas Pelas Normas Técnicas EsPeclals.

Art. 37O - O transporte de rôdlum ou de dosês têrapêuticas de materlal
radioativo nos hospltais e nos centros urbanos será írlto em redpientes quê
ofereçam proteção adequada, dê acorüo com as Normas Técnlcas Especlals,

GAPtÍTJLO XVII

HOSPITATS, CúNTCAS E CONSULTóRIÔS (VETERTÍ{ÁRIO6),
ESTABELECTIIENTOS QUE C9I.|ERCIAII2EI4 PRODUTOS.

AGRO.VETERIilÁRIOS E COHGÊNERES

Art.371 - Os ho§Pltlis, c'ínicas, consultórlos vêteÍlnárlos bêm como os

estabelecimentoE de pensão e adestramento, destinados ao atendlmento . de

animais doméstlcos dê pequeno porte, serão permltidos dentro do perímetro

urbano, em local autorizado pelo ór9ão compêtente, desde que sstlsfeltas às

exigências deste Código e de suas Normas Técnicas Espedals.
§ 10 - Nos hõsptals, clÍnlcis; vctEÍinárlãs e êongêneres, os canls deverão -

ser individuais, localizaàos em r€clnto fechado, provldos de _dlsposltivos destlnados
à evitar a exaíação de odores e a propagação de ruÍdos lncômodos, GonstruÍdos de

alvenarh, @m revestimento lmpermeável, podendo as galolas ser de ferro plntado

ou materlal lnoxidável, com plso removÍvel.
§ 20 - tlos estabeleêlmentos de pensão e adêstramento, os canls poderão

ser do Ilpo solárlo, individuals, devendo neste caso, ser totalmênte cercados e

cobertos por tela de ârâme e provldos de abrlgo.
§ 30 - Os canls deverão ser providos de e§gotos llgados à rede públlca,

dispor dã água corrente e sl§tema adequado de ventllação.

J\L
JACIARA
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AÊ. 372 - Os medlcamentos, rações e slmilares, deverão ser
a@ndlclonados, adequadamente, protegldos da luz, umldôde, e calor, sâlvo os que
exijam condlções especiais de armazenamento, atendldas às Normas Técnlcas
Especlals,

Att. 3r3 - Os agrotóxlcos e demais produtos químlcos, deverão ser
armazenados e manipulados, em locals adequados, de tal modo que evlte a
contaminação dos produtos allmentícios e dos manipuladores.

ArL ?r4 - Os estabelecimentos que comerclallzam anlmais, deverão
atender às condições necessárlas dê hlglene e conforto.

cAPfrul.o xvIII
DAS GARAGEilS, OFICI AS E CONGÊI{ER,ES.

Art.375 - Os servlços de plnturas nas oficinas de veículos serão feitos em
compartlmento póprlo, de modo a evltar a dlspersão de tlntas e derlvados nas
demais seções de trabalho e terão aparelhagem destinada a evitar a polulção do ar.

Perágraío únlco - os êmpregados usarão equipamentos de proteção
lndlvldual e adequados.

AÉ. 376 - Os despejos das garagens comercttls. e postos de servlffi
passarão, obrlgatorlamentê, por uma calxa detentora de arelà e graxa.

AÍt 377- Nas garagens de conjuntos comeÍclals e §lmllares, dêstlnadas â
abrlgar mals de 50 (cinqüenta) veículos, serão obcewadas, rlgoros.tmente, as
condições de renovação do ar, que deverá ser mecânlcá, a flm de,se evltór a
permánência de gaseJ noclvos à áÚtte

Art. 378 - É proibido o funcionamênto de oficina com piso de chão batido,
bem como a permanência de material ou objeto que propicie o represamento de
águas ou o desenvolvimento de lnsetos.

CAPÍTULO XIX

DAS AGÊNCIAS FUilERÁRIAS, VELóRIOS, NECROTÉRIq+ SALAS DE

NECRóPSIÀ SALAS DE ATIATOIIIA PATOLÔGICÀ CEI'ITTÉRIOS E

CREHATóRIOS.

SEçÃO I

\

DISPOSIçóES GERAIS

Art. 379 - As agências funerárias, velórlos, necrotérios, cemitérlos e

crematórios ficam sujeitos ao dlsposto neste Cfuigo, no que couber, e,
especialmente, às disposições deste Capítulo, a crltério da autoridade competente.

sEçio It
VELóRIOS, NBCROTÉRrO-S, SALAS DE IIECROPSIÀ SALIS DE

AI{ATOIII,I PATOLOGICA E CREiIATOR,IOS
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Art. 3EO - Os locais destlnados a velórlos devem ser ventllados, ilumtnados
e dlspor de pelo menos:

I - salô de vlgílla, com área não lnferlor a 20,00 m2 (vlnte metros
quadrados);

II - sala de descanso e espera, proporclonal ao número de salas de vlgílla;
III - bebedouro, locallzado na área extema da sala de vlgílla;
fV - instâlaçõês sanitárias separadas por sexo,

AÍt. 38f - Os velórios e nêcrotérios deverão flcar ôfastados, no mínimo,
3,00 m (três metros) das dlvlsas dos terr€nos vízlnhos.

AÉ.382 - Os necrotérlos, salas de necropsiô e anatomia patológlca, terão,
pelo menos:

I - sala de necropsla com área não inferior a 16,00 m2 (dezessels metros
quadrados), munldos de:

a) mesa para nêcropsiâ, de formato que facllitê o escoamento de líquldos,
sendo a mesa feltô ou revestida de materlal llso, reslstentê, impermeável e lavável;

b) lavabo e ou pia com água corrente e dispositlvo que permltam a lavagem
das mesas de necropsla e do plso,

Il - câmara frigoríf,ca adequada para cadáveres e com área mínima de
8,00m2 (olto metros quôdrados);

IIf - sala de recepção e espera;
fv - crematórlo;
V - tanquês para tratamento.

sEçÃo ur
CÊllITÉRIOS

AÉ. 3a3 - Os cemitérlos são logradouros públlcos considerados de utilidade
pública.

Art. 384 - Compete êxclusivamente ao Município juntamente com a
comissão, organizar, supervisionar, orientar, diriglr, promover, asslstir e fiscallzar a
instalação e funcionamento dos cemitérios.

Art.385 - É vedado criar restrlções ao sepultamento, com fundamento êm
crença religiosa, por discriminação de raça, sexo, cor, condição soclal ou econômlca
ou por convicções políticas,

Parágrafo únlco - É vedado, no interior dos cemitérios, perturbar a ordem
e a tranqüilldade, desrespeitar os sêntimentos alhelos e os credos rellgiosos, ou
assumir qualquer atitude contrárla aos bons costumes ou que firam princípios
éticos.

AÍt. qE6 - o cemltérlo obedecerá à lêglslado Fêderal e Estadual
pertinentê, o Códlgo de Obras, a Lel de Zoneamênto ê Uso do Solo, o Códlgo de
Defesa do Melo Amblente, o presênte C&lgo e o regulamento desta têI.

Art. 387 - É vedado o sepultâmento antes do prazo de 12 (doze) horas,
contado do momento do falêclmento, salvo:

I - quando a causa da morte tiver sido moléstla contâglosâ ou epldêmlca;

J\,:- P r e f e I I u r o éa
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It - quândo o cadáver apresentar slnais lnequívocos de putrefação.

AÊ. 3aB - É vedada a permanência de cadáver insepulto no cemitérlo, por
mals de 36 (trlnta e sels) horas, contadas do momento em que sê verlficou o óblto,
salvo quando o corpo estiver embalsamado ou se houver ordem expressa das
autorldades sanltárias do Munlcípio.

Art. 389 - É vedado o sepultamento humano sêm o correspondente
atestado de óbito.

ParágrrÍo únlco - Excepcionalmente, na imposslbllldade de obtenção do
documento, o sepultômento será reallzado mediante determinação da autoridade
competente, flcando a obrigação do posterlor envio do atestado ou certldão de
óbito ao cemitérlo, ou ao órgão competente.

Art. 39O - É vedada a exumação antes de decorrldo o prazo regulamentar,
salvo em viftude de requlsição, Por escrito, da autorldade competênte, ou mediônte
parecer favorável do serviço sanltárlo da Munlclpalidade.

AÊ. 391 - Toda sepultura deverá apresentar condlções Para que não haja a
llberação de gazes ou odorcs pútrldos, que Possam polulr ou contaminar o ar e
para que não hara contaminação do lençol dãgua subterrânea e de rios, de vales,
de canals, asslm como de vias públicas.

5 10 - Todo sepultamento deverá ser feito abab(o do nível do terreno, no6.

cemltérios tlpo 'parque' e tlpo tradlcional.
5 2,i - t2uaàao os sepultamentos forem reallzados. em cemitérlo públlo

municipá1, bem como os demals servlços funerárlos, c valores cobrados serão os

aJr"rã de Cemitérlo, constantes no código Trlbutárlo l'lun!âpal'

ArL 392 - A execução-dá côLs, muretas, camêlEts, nlcho6,, gavetas de

túmulos, jazlgos e mausoléus devem obêdecer às normâs técnlcas e n\gulamento
municipal específlco.

Art. 393 - Nos cemitértos é proiblda a colocaÉo de reclpientes com água

ou que acumulem água, tais como vasos com flores, e outros.

CAPÍTULO n(

rNFRAçõES E AUTOS

SEçÃO I

EXERCiCIO DO PODER DE POLÍCIA

Art. 394 - Sem prejuízo das sançõa de natureza clvll ou penal cabÍvels, as

infrações sanltiírias serão punidas, alternativa ou cumulatlvamente, com as

penalidades de:

I - notificação;

II - multa; (
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III - apreensão de produto;

IV - inutilização de produto;

V - interdlção de produto;

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de produto;

VII - cancelamento de registro de produto;

VIII - interdição parcial ou total do estabelecimento;

IX - proibição de propagônda;

X - cancelamento de autorizaçâo para funcionamento da empresa;

XI - cancêlamento da licenÇa sanitária do estabelecimento;

XII - revogação de concessão ou Permissão de uso;

XIII- intervenção administrativa;

XIV - suspensão de participaÉo em licitação e impedlmento de contratar com
a Administração Pública Municipal.

AÉ. 395 - Além do disposto deste Códlgo, será conslderada infração a

transgressão de outras normas legals, Federais, E§taduals e Municipals destinadas
à promoção do bem estar Público.

CAPiTULO XXI

ADT'iINISTRATIVOS E PETIALIDADES

sEçÃo r

DISPOSIçóES GERAIS

AÉ. 396 - Constitui-se infração toda ação ou omlssão contrária às

disposições deste código ou de outras leis, decretos, resoluçôes ou atos baixados
pelo Governo Municipal, no uso do Poder dê polícla.

Art. 397 - Será considerado infrator todo aquele que cometer lnfração,

assim como quem auxiliar alguém na prática de infração e os encarregados da

execução das leis, que. tendo conheclmento da infração, delxarem de autuar o
infrator.

Art. 398 - Não são diretamente passíveis de aplicação das penas definidas
neste Código:

I - os incaPazes, na forma da Lei;
II - os que forem coagidos a cometer infração.

PreÍeitu ro de
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Art. 399 - Sempre que a lnfração for pratlcada por qualquer dos agentes a
gue se refere o artlgo anterior, a pena recaiÉ:

I - sobre os pals, tutores ou pessoas sob cuja guarda estlver o menor;
II - sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o incapaz;
III - sobrê aquele que deu causa a contravenção forçada.

AÊ. 4OO - Dará motlvo à lavratura dos âutos admlnistratlvos
correspondentes, qualquer vlolação das normas deste Códlgo que for levada a
conheclmento do órgão munlcipal @mpetêntê, devendo a comunlcaÉo ser
acompanhâda de prova devidamente testemunhada.

Parágraío únlco - Rêcebendo tôl comunlcação, a autoridade competente
deverá, sempre que couber, ordenar as medldas cabívels e as prcvlstas nas Seções
deste câpítulo,

sEçÃo n
NOTIFICAçÃO

Art. 4O1 - Todo infrator que cometer pela prlmelra vez, uma ação ou
omlssão contrárla às disposições deste Códlgo, sofrerá uma advertêncla sob a
forma de Notiflcação, obrlgando-o a lnterromper e a reparar, se for o caso, a ação
lnfrlngente, por força deste Código, salvo nos casos:

I - em que a ação danosa seja irreversível; ..

II - coloque em rlsco a vida de pessoas e proprledadel;
III - êm que haja desacato ou desobedi&lda à autoridade do Poder

Municipal;
Iy - quando sê tratar de ativldade funclonando seÍh devida llcença ou em

local lnadequado.
Prrágr.Ío únlco - Os cas(É-DEvlstos nos inclsos,rdeste arugo lvrotlvarão a

lavratura, imedlata, do Auto de lnftado ou Apreensão conforme ln§trução da
Seção I deste Capítulo,

Art. 4O2- Nos casos de reincldêncla ou em que perrnaneça a ação ou o
estado infringente, será lavrado um Auto de Infração e apllcadas as demâls penas
previstas em Lei.

ParágraÍo úntco - Reincidente é aquele que violar precelto deste Códlgo,
por cuja infração Já estlvar sldo notmcádo prellmlnarmente.

Art. 4O3 - A Notlflcação será emitida pela autoridade competente, dada a
conhecer ao infrator, onde constará:

I - dia, mês, ano, hora e lugar onde foi constatada a lnfraçãoi
II - nome e sobrenome do inÍrator, sua proflssão e resldêncla;
III - natureza da lnfração;
rv - prazo para regularlzar, r€parôr e ou suspender a ãç5o lnfrlngente;
V - ldentlflcação de testemunhas, quando o lnfrâtor se recusar a asslnar o

conhecimento da Notificação ou na ausência e lmpedlmento deste.
Prrágrrío únlco - A Notlflcado podeÉ ser dlrlglda ao públlco em geral

através dos melos de comunicação locals, sem especlflcação lndlvidual do lmóvel ou
oeado proprietário, mantendo-se, contudo, a especlflcação da natureza da lnfraçã

determinaÉo para regularizar, reparar e ou suspender a ação infringente.

sEçÃo ru

Av. AnÍonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 788 0-000
\

o/ \. Pref eiiurod€í 7 JACIARA
'2.1.t "". 

i \ d.ro, côm,ocÀ
Fone. (óó) 34ól-1308 e Fox. (óó) 3461-2255

\,

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

74

\



JÁctaaÀ

,\,

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

75

AUTo DE rnrmçÃo

AÉ.4O4 - Auto de tnfração é o lnstrumento por melo do qual a autorldade
municipal apura a violação das dlsposlções dêste Código e de outras leis, decretos e
regulamentos do Munlcípio.

Parágraío únlco - são autoridades para lavrar o Auto de Infração, os
fiscais sanitiirlos.

Art.4O5 - Os Autos de Infração obedecerão ao modelo especial e conterão,
obrigatoriamente:

I - dla, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;
tI - nome de quem o lavrou, relatando com toda a clareza o fato constante

da infração e os pormenores que possam servir de atenuantes ou de agravantes à

ação;
III - nome de fantasia e razão social da empresa, bem como o endereço

completo de sua localização e ou nome e sobrenomê do infrator, sua profissão e

residência;
IV - a disposição infringida;
V - a assinatura de quem lavrou o auto, do lnfrator ou de duas testemunhas

capazes, se houver.' iarágrafo únlco - Recusando-se, o infrator, a assinar o Auto, será tal
recusa averbãda no mesmo pela autoridade que o lavrou, narrando o motivo da
recusa, na presença das testemunhas, se houver.

AÉ. 4OG - O infrator poderá oferecer defesa ou lmpugnação do auto de
infração no prazo de quinze dias contados de sua notiflcação".

§ 10 - Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se referê este

artigo-deverá a autoridade julgadora ouvlr o servidor autuante, que terá o prazo de

dez dias para se pronunciar a respeito.

§ 20 - Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de lnfração será
julgadã pelo dirigente do órgão de vigilância sanltiírla competente.

AÊ. 4O7 - As multas impostas em auto de lnfração poderão sofrer redução

de vinte por cento caso o infrator efetue o pagamento no prazo de vlnte d,las,

contados da dâta em gue for notificado, impllcando na desistência táclta de defesa

ou recurso.

AÉ. 4OB - Julgada imProcedente ou não scndo a defesa âpresentada- no
prazo previsto, será tmiposta a multa ao infrator, o qual será lntimado a recolhê-la
dentro do prazo de 10 (dez) dlas.

Art.4O9 - o Auto de Infração poderá ser cancelado somentê pelo órgão

expedidor ou suP€rior(VISA). devidamente justificado.

Art. 41O - A aPlicação de penalldades refêrldôs neste Códlgo não lsenta o

infrator, das demals penalidades que lhe forem apllcávels pelos mesmos motlvos e
previstás pela legislação federal ou estadual, nem da obrlgação de reparar os danos

resultantes da iniração, na forma do aplicado no Códlgo Clvll'
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seçÃo rv

Auro DE lpneersÃo

AÉ. 4tl - Nos casos de apreensão, o bem apreendldo será recolhldo ao
depóslto do Munlcíplo, e quando a lsto não se prcstar ou quando a apreensão se
realizar fora da cidade, poderá ser deposltado em mãos de tercelros ou do próprio
detentor, se ldôneo, observadas as formalldades legals.

Perógnfo únlco - O Auto de Apreensão obedeceÉ a modelo especial e
conterá, obrlgâtorlamente:

a) dla, mês, ano, hora e lugar em que o bem fol apreendldo;
b) nome e sobrenome do lnfrator, sua proflssão e resldêncla;
c) natureza da lnfração;
d) nome de quem o lavrou, relatando com toda a clareza o (s) bem (ns)

apreendido (s), o estado e as condlções em que se encontrã (m);
G) a asslnatura de quem o lavrou, do infrator ou de duas testemunhas

capazes, se houver.

AÊ,412 - A devolução do bem apreendido só se fará depols de pagas as
multas que tlverem sldo apllcadas e lndenlzado o Municíplo das despesas que

tiverem sldo feltas com a apreensão, transporte e ou depósito.

AÉ. {13 - No caso de não ser reclamado e retlrc(o no Prazo de 10 (dc1
dlas) diâs, o bem apreendido será vendldo em hasta públlca7 pelo Municíplo, sendo \

a lmportâncla apllcada na indenlzação das multas e despesaé de que trôta o qrügo
anterior, cobradas quaisquer outras desPesas ê des6nado, ó saldo, para entidades
filantropicas, medlante requerlmento lnstruído e processadq.

§ 10 - Quando se tratar de materlal ou meÍcldorld Perecívels, p pr€zo para

reclamação e retirada do depóstto õôltturrlcíplo será de 48'(quarentâ e o!to) hgrar?.
j zo - rm caso de bem aprcendldo em que n{o for poseÍvel bu vlável o

procêsso dê vendã em hasta públlca, o l'luhlcíplo drrá a,idestlnação que lhe convicr
ou a lnutlllzará, conforme cada caso. I t 

",sEçIo v ,' 
tr,

rrF_Rlrçõls

Art, 414 - São lnfrações sanitárias:

I - construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do terrltórlo
municipal, laboratórios de produção de medicamentos, drogas, lnsumos,

cosméticos, produtos de hlglene, dietétlcos, correlatos, ou quaisquer outros
estabelecimentos que fabriquem allmentos, adltlvos para allmentos, bebldas,
embalagens, saneantes e demais produtos que interessem à saúde públlca, sêm

registrol licença e autorizações do órgão sanitárlo competente ou contrarlando as

normas legais pertinentes:

pena - notificação, interdiso, cancelamento de autorização e de licença, e/ou
multa.

II - construir, instalar ou fazer funcionar hospitals, postos ou câsas de saúde,

clínicas em geral, casas de repouso, serviços ou unldades de sâúde,

-el L- PÍeÍeiluÍr-éa
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estabelecimentos ou organizações affns, que se dedlquem à promoção, proteçâo ê
recuperação da saúde, sem llcença do órgão sanltário competente ou contrarlando
normas legals e regulamentares pertlnentes:

pena -notificação, interdlção, cancelamento da licença e/ou multa.

Pena - notiffcação, intewenção, lnterdição, cancelamento da llcença e/ou
multa;

III - instalar ou manter em funcionamento consultórlos médicos, odontológlcos
e de pesqulsas clínlcas, clínlcas de hemodlállse, bancos de sangue, de leite
humano, de olhos, e estabeleclmentos de atividades afins, institutos de esteticismo,
ginástlca, fisloterapla e de recuperação, balneárlos, estânclas hldrominerais,
[ermals, cllmatéricas, de repouso, e congêneres, gablnetes ou servlços que utillzem
aparelhos e êquipamentos geradores de raios X, substâncias radioatlvas, ou
radlações ionizantes ê outras, estabeleclmentos, laboratórlos, oficinas e servlços de
ótica, de aparelhos ou materials óticos, dê prótese dentária, de aparelhos ou

materiais para uso odontológlco, ou explorar atividades comerclals, lndustriais, ou
filantropicas, com a participação de agentes que exerçam proíssões ou ocupações
técnicas e auxiliares relacionadas com a saúde, sem llcenç do órgão sanitário
competente ou contrariando o disposto nas demais normas legais e regulamentares
pertinentes:

IV - êxtrair, produzir, fabricar, transformar, Prepãrar, manipular, purif,car,

fracionar, embalar ou reembalar, imPoÊar, exportar, arrnazenar, expedir,
transportar, comprar, vender, ceder ou usar alimentos, produtos alimentÍcios,
medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produto§ dietétlcos, de higlene,

cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes, utenaílios e aplÍelhos que

interessem à saúde pública ou lndlvldual, sem registro, llcença, ou autorlzações. do
órgão sanltário competente ou contrârlando o dlsPo§to na leglslação sanitária
pertinente:

ênto
\
\pena - notificação, apreensão e lnutilização, lnterdição, câncelam

rêgistro, e/ou multa;

V - fazer propaganda de produtos sob vigilâncla sanitária, allmentos e outros,
contrariando a legislação sanitárla:

pena - notificação, proibição de propaganda, suspensão de venda e/ou multii;

vI - deixar, aqueb que tlvrr o devêr legai de fazê-lo, de notlflcâr doenF ou

zoonose transmissível âo homem, de aordo com o que dlsponham as noEnas

legais ou regulamentâres vlgentes:

pena - notificação, e/ou multa;

vII - lmpedlr ou dificultar a aplicação de medldas sanltárias relativas às

doenças transmlssívels e ao sacrifíclo de anlmals doméstlcos conslderados
perigosos pelas autorldades sanitárias:

pena - notificação, e/ou multa;

-e, !- PÍefeiluÍr-é.a
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VIII - reter atestado de vacinãção obrtgatórla, deixar de exêcutar, dlncultar ou

op"-rã-a execução de medldas sanltárias que vlsem à prevenção das doenças

iiansmissívers e s-ua dlssemlnação, à preservação e à manutenção da saúde:

pena - notlflcâção, lnterdição, cancelamento de llceng ou autorlzação, e/ou

multa;

Ix - opor-sê à exlgêncla de provas lmunológlcas ou à sua execução pelas

autorldades sanitárlas:

pena - notiflcação, e/ou multa;

x-obstãroudificültôraaçãof,scallzadoradasautoridadessanltárlôs
competentes no exercíclo de suas funções:

Pena - nouflcâção, lntervenção, interdlção, cancelamento de llcênça e/ou

multa;

xI - avlar recelta em desacordo com prescrlções médlcas ou determlnação

expressa de lei e normas regulamentares:

pena - notlflcâção, lnterdição, cãncelamento de llc€í!çe{ e/ou multa;

ércio em relação a
endam de prescrlçâo
as normas legais e

XII - fornecer, vender ou pftlticar atos de colh

medicamentos, drogas e correlatos cuja venda e uso dÊp

;ããã; sem-;useíâncta dessa exlgêncla e contrraÍlaÍldo

regulamentares:

pena - notificação, interdição, cancelamento da licença , e/ou multa;

XIII - retirar ou aPlicar sangue, proceder a operações de plasmaferese.' ou

a"r"nrãlr"t outras atividades Ãemoierápicás, contrariando normas legais e

regulamentares:

Pena - notificação, lntervenção, lntardição, cancelamento da llcença e reglstro

e/ou multa;

XIV - exportar sanguê e seus derlvados, placentas' órgãos' glândulas ou

hormônios, bem como quaisquer substânclas ou .partes do corpo humano' ou

,útirá-to. áontrariando as disposiçôes lêgats e regulamentarês:

Pena - notificação, intervenção, intêrdição, cancelamento de llcença e reglstro

e/ou multô;

bebidas b€m como
letéticos, de hlglene,
estétlca e quaisquer

XV - rotular allmentos e produtos allmentícios ou

medicamentos, drogas, insumos farmacêutlcos, produtos d

ioirngti.ot, perfumê, correlatos, saneantes, de correção

ãutros contrartando as normas legais e regulamentâres:

pena - notificàção, lnuültzação, interdição, e/ou multa;
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XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeltos a controle
sanitário, modlÍicôr os seus comPonentes básicos, nome, e demais elementos
obieto do registro, sem a necessária autorlzação do órgão sanitário competente:

do r€glstro da llcença epena - notlllcãção, lnterdição, cancelamento
autorlzação, e/ou multa;

XVII - reaproveltar vasllhames de sôneantês, seus congênerês e de outros
produtos câpazes de serem noclvos à saúde, no envasllhamênto de alimentos,
Lebidas, refrlgerantes, produtos diêtétlcos, medlcamentos, drogas, Produtos de

higiene, cosméticos e Perfumes:

pena - notlflcâção, apreensão, lnutillzação, lnterdição, cancelamento do

reglstro, e/ou multâ;

XVIII - expor à venda ou entregar ao consumo Produtos de lnteressê à saúde

cujo prazo de valldade tenha explrado, ou apor-lhes novas datas, depols de

explrado o prazoi

pena - notlflcação, apreensão, lnutilização, lnterdlção, cancelamento do

reglstro, da llcença e dô autorização, e/ou multa.

xlx - lndustrlallzar prcdutos de lnteresse ,.nftfÀ\pe. a asslstêndíÀ
rêspon;vel técnlco, legalmlnte habllttado: i

pena - notificação, apreensão, inutilização, lnterdlçâo, cancelamento do

registro, e/ou multa;

Xx - utilizar, na preparação de hormônlos, órgãos de anlmals doentes,

estafados ou emagrecidos ou que apresentem sinais de decomposlção no momento

de serem manipulados:

pena - notificação, apreensão, inutilização, lnterdição, cancelamento do

registro, da autorização e da licença, e/ou multa;

xxl - comerclallzâr produtos blolfulcos, lmunoteráPkos e outros que exljam

cuidados especlals de conservação, preparação, exped§ão, ou transpoÊê, sem

observância das condlções necessárias à sua preservação:

xxII - aplicação, por empresas particulares, de râtlcldas cura ação se Produza
por áát-or-'ripo'r, em galerlas, buelros, porões, sótãos ou locals de possÍvel

tomínicação com residências ou freqüentados por pesso'ts e ânlmals:

\

pena - notificação, apreensão, inutillzação, interdlção, cancêlamento do

registro, e/ou multa;

pena - notlf,cado, interdição, cancelamento de llcÊnça ê de auto , elou

J\L PreÍeitutg.4a.
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XXIII - descumprlmento de normas legais e regulamentares, medldas,
formalldades e outras exlgênclas sanltárlas p€las emprêsas de transportes, sêus
agentes e conslgnatárlos, comandôntes ou responsáveis dlretos por embarcações,
aeronaves, ferrovlas, veículos terrestres, naclonais e estrangelros:

pena - notlflcâÉo, lntetdlção, e/ou multa;

XXIV - lnobservância das exlgênclas sanlüirias relatlvas a lmóvels, Pelos seus
proprietárlos, ou por quem detenha legalmente a sua posse:

pena - notlflcação, interdição, e/ou multa;

xxv - exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a

necessárla habilltação legal :

pena - notlf,cação ey'ou multa;

XXVI - cometer o exercíclo de encargos relaclonados com a promoção,
proteção e recuperação da saúde a pessoas sem a necessárla habllltação legal:

pena - notlflcação, e/ou multai 
,_ \

xxul - proceder à cremação de cadáveres, ot utlll{á-los, contrarlaodo a§

normas sanltárias peÊlnentes: I
pena - notlf,cação, lnterdlção, e/ou multa; 

i i
xxull - fraudar, rau6ràt Cdulterar almfitos, lncludh bebldas,

medicamentos, drogas, lnsumG Íbnnaoâu'tcos, conelaqê, cosmétlm, ppdutos de
higiene, dletétícos, êneantes e qualsqucr {utros que lnÉressem à saúde \xÍbllca:

pena - notificação, apreensão, lnutilização e/ou intêrdlção do produto;

suspensão de venda e/ou fabricação do produto, cancelamênto do reglgtro do
produto, interdlção parcial ou total do êstôb€leclmento, cancelamento de

autorização pu.á fuácionamento da cfipresâ, cancelamento do alvará de

licenciamento do ê§tâbeleclmento;

xxlx - transgredir outras normas legais e regulamentares destlnadas ' à

proteção da saúde:

pena - notlficação, apreensão, lnutlllzâÉo ey'ou lnt€rdldo do produto;

suspensão de venda eTou de-fabrlcação do produto, cancelamento do reglstÍo do
produto; lnterdição parclal ou totâl do estabêleclmênto, cancêlamento de

ãrtorrá'Éo pará frn"ionamento da empresa, cancêlamento do alvará de

licenciamento'do estabelêcimento, Prolblção de propaganda;

xxx expor ou entregar ao consumo humano, sal reflnado, moído ou

granulado, que não contenha iodo na proporção estâbelêclda Pelo Min rio da

Saúde.

Preíe itu rq de
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Art. 418 - A penalldade pecunlárla será Judldalmente exeqttada, se
impostá de forma regular e pelos melos hábels, e o lnftator s€ recusâr a sâUsfazê-
la no prazo legal.

§ 10 - A multa não paga no prazo regulamêntâr será tnscrlta em dívlda
ativa.

§ 20 - Os lnfratoÍ€s que estiverem em déblto de multa, não poderão receber
qualsquer quantlas ou Béditos que uverem com o Munldplo, partlcipâr de
concorrência, coleta ou tomãdâ dê
natureza ou transacionar a qualqu

preço, celebrar contratos ou termos de qualquer
er título, com a Admlnlstração Munlclpal, ainda

AviAntonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 7 -000
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pena - notificação, apreensão e/ou interdição do produto, suspensão de venda
e/ou fabricação do produto, cancelamento do registro do produto, interdição parcial
ou total do estabelecimento, cancelamento de autorlzação para funcionamento da
empresa, côncelamento do alvará de licenclamento do estabelecimento;

XXXI - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias competentês
visando à aplicação da legislação pertlnente:

pena - notificação, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de
venda e/ou de fabricação do produto, cancelamento do registro do produto,
interdição parcial ou total do estabelecimento; cancelamento do alvará de
licenciamento da empresa, prolbição de propaganda.

Parágrafo único - Independem de licença para funcionamento os
estabelecimentos integrantes da Administração Pública ou por ela instituídos,
ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às instalações, aos equipamentos
e à aparelhagem adequadas e à assistência e responsabilidade técnicas.

sEçÃo vr

ÍtIULTAS

Art.415 - A pena, além de impor a obrigação de fazer e desfazer, será
pecuniária através de cobrança das multas estabelecidas no ANEXO I deste Códlgo.

Art. 416 - O pagamento da multa não exime o lnfrator de reparar os danos
causados ou de cumprir outras penalidades prevlstas.

Art, 417 - Independente de outras penalldades previstas na leglslação em
geral e pelo presente Códlgo, será apllcâdas multas, através do Auto de Infração e
nos seguintes valores:

I - De 50 (cinqüenta) a 3000 (três mil) vezes o valor do U.P.F.M., nas
lnfrações aos dispositivos de qualquer artigo deste Código Sanltário, corrigido
anualmente pelo U.P,F.M., ou qualquer índlce oficial que vier a substltuí-lo.

Parágrafo únlco - Para a imposição da pena e a sua graduação, a
autoridade sanitária levará em contal

I - as ciíqrnstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravldade do fato, tendo em vlsta as suas conseqüências para a saúde

pública;
III - os antêcedentes do infrator quanto às normas sanltárlas;
IV - a capacidade econômica do infrator;
V - a localidade e a reglão onde ocorrera a lnfração
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poderá ter sua Llcença sanltárla cassada e sem liberação enquanto não qultar a

multa, não podendo renovar sua Llcença enquanto constar débltos para com o

Tesouro MuniciPal.

Art.419 - Nas reincidênclas, as multas serão apllcadâs em dobro'
Perágrafo únlco - Relncidente, neste caso, é o que vlolar preceito neste

Codigo, por cuJa infração Já tenha sldo autuado e punido.

AÉ. 42O - Os débitos decorrentes de multãs não pagas nos prazos legals

terão seus valores monetários atuallzados com base nOS coeficientês de correção

monetárla, flxada periodlcamente em resoluções do órgão federal competente'
parágrefo únlco - Nos cálculos de atualização dos valores monetários, dos

débitos decoirentes de multas a que se refere o presente artlgo, sêrão aPlicados os

coeflclentes de correção monetárla que estiverem em vlgor na data de liquidação

das lmportânclas devldas.

GAPfÍULO UIl
DISPOSIçõES GERAIS E TRANSITóRIAS

AÉ.421 - A autoridade sanltárla ou os fiscals da Prefeitura Munlcipal terão

livre lngresso, em qualquer dla, e a qualquer hora, medlante identlficação e uso das

formaliãades legais, em todos os estâbelecimêntos de qualquer espécle, terrênos,

lugares e lograãouros públicos, áreas rurais de produção de matérias-Friry§Tq
pródutos de origem animal e vegetal, neles fazendo obsêÍvEr o cumprlmento dâs',

leis e regulamentos vigentes.- 
É 1" - Nos ca-sos de oposição à visita ou inspeçlo; a autorldade sanltárla

ingmari o proprietário, locatiírio, morador, admhistrador,tru seus procuradofes !
facilitôr a vislia imedlatamentê ou dentro de ylni6 g.lquatro hoias conforme

- -- _-Ê 
20 - Persistindo o embaraço, ! autorldade ónltária Podêrâ\ solicltar a

interveíção da autoridade Judlclal, esgotadas as medldas de condlh6o, sern

preJuízo das penalidades Prevlstas. \
Art. 422 - O Poder Executivo regulamentará esta [-ei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua publlcação.

Art.423 - Esta Lei entraÉ em vlgor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

AT{EXO I
IIULÍAS . GRADUAçÃO

As sanções prevtstas neste código serão aplicadas pela autoridade sanltárla

competente,

Art. 10 A aplicação das pênal idades de cancelamento de registro de

produto, cassação de autorização de funclonamento e de autorização especial será

solicitada ao órgão comPeten
Município, quando Íor o caso'

te do Minlstérlo da Saúde ou será felta Pelo oou
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P Í e I e il u Í c13€

JACIARA 
.JU-

),^( O. móor dôdor coín vo€a
Fone. (óó) 3461-1308e Fox. (óó) 3461-2255

,^\=t\

I



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

83

I - nas lnfrações leves de 50 a 225 UPFM
II - nas lnfrações graves de 226 a 500 UPFM
III - nas lnfrações gravísslmas de 501 a 3000 UPFM

AÍt. 40 - As infrações sanitárlas classificam-se em:
I - leves, aquêlas em que o lnfrator seja beneflciado por circunstância

atenuante;
II - graves, aguelas em que for verificada uma clrcunstáncia agravante;
III - gravíssima, aquelas em que seja verlficada a exlstência de duas ou

mais clrcunstânclas agravantes

AÍt. 50 - A pena de suspensão temporiárla ou dellnl!Úa de responsabllldade r

técnica será aplicada aos proflsslonals legalmente hablllta{os que, no exercício de
suas atribulções, em decorrêncla de lmperícia, lmprudêncla ou negligâncla, gerarem
rlsco à saúde indlvidual ou coletiva, ou comprometer de modo lreversível a
proteção, promoção, preservação ê r€arperação da saúde'da populafro,

Art. 60 - A p€na de contrapropagánda será lmfrsta quando da ocorr€ncla
de publlcldade enganosa ou abuslva, curo l€sultado posa constltulr rlsco çu ofensa
à saúde.

Art. 70 - A pena educativa consiste na:
I - divulgação, a exPensas do infrator, das medidas adotadas Para sanar os

prejuízos provocados pela infração, com vistas a esclarecer o consumidor de
produtos ou o usuário de servlços;

II - reciclagem dos dlrigentes técnicos e dos empregados, à expensas do
estabelecimento;

III - veiculação pelo estabelecimento, das mensgens expedidas pêlo SUS a

cerca do tema objeto da sanção, à expensas do lnfrator.

Art.80 - Para a imposlção de pena e sua graduação, a autoridade sanitária
levará em conta:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a

\

saúde pública;
III- os antêcedentes do infrator, quanto às normas sanitárias;
IV- a localldade e a região onde ocorrera a infração;
V - a capacidade econômica do infrator.

:l k- Av., Antonio Ferreiro Sobrinho, I 075 - CEP 8820-000
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Alt 20 - A penalldade de lnterdlção deve ser apllcada de lmediato, semPre
que o risco à saúde da populafro o Justlflcar.

Perágnfo únlco: A lnterdlção perduraá até que seJam sanadas as
irregulâridades objeto da ação fiscallzadora.

Art. 30 - A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade dã infração
e a condlção econômlca do lnfrator, será apllcada mediante procedlmento
admlnlstratlvo e será recolhlda à conta do Fundo Munlclpal de Saúde, ou da esfera
dê govemo que a apllcar.

Parágrefo únlco: A pena de multa conslste no pagamento das seguintes
quantlas llxadas em UPFM ou em outras unldades de referêncla que venham a
substltuí-la:

I
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Art. 90 - São clrcunstância atenuantes:
I - não tendo sldo a ação do infrator fundamental parô a ocorrêncla do

evento;
II- procurar o lnfrator, lmedlatamente, por espontânea vontade, reparar ou

mlnorar as conseqüênclas do ato leslvo à saúde pública que lhe foi lmputado;
III - ser o lnfrator, prlmárlo na prátlca de ilícito de natureza sanltiírla;
IV- a patente lncapacldade do agente Para entender o caráter llíclto do ato

pratlcado.

Art. 10 - São circunstâncias agravantes:
I - sêr reincldênte o lnfrator na prátlca do ato leslvo à saúde pública;
II - ter o lnfrator cometido a lnfração para obter vantagem pecuniária

decorrente do consumo, pelo públlco, de qualquer produto em desacordo com o
dlsposto na legislaçio sanitárla;

III - coagir outrem para a execução material da infraç§o;
IV- ter a lnfração conseqüênclas calamitosas para a saúde pública;
V- deixar o infrôtor, tendo conheclmento de ato lêslvo a saúde públlca, de

tomar as providênclas de sua alçda tendentes à evita-lo;
VI - ter o lnfrator agldo com dolo, fçaude ou má-fé.
§ 10 - a relncidêncla específlca torna o lnfrator passÍvel de enquadramento

na penaildade máxlma, e a caracterização da infração como gravísslma.

§ 20 - A lnfração de normas legals sobre o controle de lnfecção hospitalar
será considerada de natureza grave.

Art. 11 - Havendo concurso de circunstánclas atenüantes e agravantes, a
aplicação da pena será conslderada em razão das que sêraíl preponderantes'

Art. 12 - Quando o infrator for integrante da Mminlstração pPblica, dketa
ou indireta, a autorldade sanitiír'ia ni,'tfrcará o superlor ,lmedlato do lhÍrator e, se

não forem tomadas as prorHêndas pgra a cessado da infração no prazo

estipulado, a autoridade sanltárla comunlcaÉ o Ítto.ào Mlnlstérlo RQllco, com
cópía do piocesso admlnlstrativo lnstâurado para a apufação do ocorrldo.' Parágrafo únlco: As infrações stnltiírias qu€ também- conÍlgur€m llícltos
penals serão-comunlcadas à autorldâde pollclal e ao lillnlstérlo Prlbllco' t,,.

AÉ. 13 - A autoridade sanitária competeni€, após constltrr a tnfràção e

apllcar a qaEão -crblve+ ütra/É§ -tle - processo admlnlstEtlvo, comunhará,
formalmente, âo Coírsêlho de Classe coÍlêspondente a ocorÉndr do fato.

Art. 14 - As infrações das dlsposições legais e regulamentares de ordem
sanitária prescrevem em 05 ( cinco) anos.

§ 10 - A prescrição interrompe-se pelâ notificôção, ou outro ato da

autoridãde competente, que objetive a sua apuração e conseqüente imposlção de
pena.

§ 20 - Não corre o prazo pres€ricional enquanto houver processo

administrativo pendente de decisão'

AÉago 15 - Esta Lei entrará em vigor na data dê sua publlcação,

revogadas as disPoslções em contrario.
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GABINETE DO PREFEITO },IUNICIPAL
DE JULHO DE 2OO7

EL
Prefe Huniclpal

DESPACHO: Sanclono a pre Lei sem ressalvas.

EL
Mun

Registrada e publlcada de acordo com a Leg ente.

R
Sccretário ltlunicip.l G
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